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RESUMO

Nesta dissertação, investigamos o processo de elaboração do projeto político-pedagógico 

na Escola Municipal ‘Ascendino de Almeida’, situada na zona sul de Natal, Rio Grande do Norte. 

Realizamos uma pesquisa qualitativa, utilizando-nos de informações colhidas de várias fontes, a 

saber: entrevistas realizadas na Secretaria Municipal de Educação e na referida Escola, análise 

documental, e revisão da literatura, com vistas a vir a conhecer a complexidade dessa realidade 

particular, de modo a estabelecer uma mediação desta com o contexto social, político e 

econômico que a circunda. Analisamos o projeto político-pedagógico segundo a visão dos 

teóricos da Educação, sob o plano político-normativo e como um processo de planejamento 

educacional que muito pode colaborar para a introdução de significativas mudanças na educação 

escolar. Esse instrumento da ação educativa, como fruto da participação da comunidade escolar, 

pode constituir-se em um importante meio de aprendizagem da participação na esfera social, 

exigindo dos educadores o desenvolvimento de complexas competências para que possam 

construí-lo. Na análise dos dados obtidos, descrevemos e analisamos o processo de elaboração do 

projeto político-pedagógico da Escola referida, como se deu a construção da participação da 

comunidade escolar, bem como as conseqüências desse envolvimento; as competências que 

precisaram desenvolver, o processo de estudos e de diálogo que deram suporte a todo esse 

processo, pois a participação democrática no interior da escola se efetiva pela interação dialógica.  

Palavras-chave: Projeto político-pedagógico; Educação; Participação; Competência. 
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ABSTRACT

In this dissertation, we investigate the process of elaboration of the Political-Pedagogical 

Project in the Municipal School ‘Ascendino de Almeida’, situated in the west zone of Natal city, 

in Rio Grande do Norte State, Brazil. We performed a qualitative research, using information 

provided by several sources as: interviews carried out in the Municipal Department of Education 

and also in the mentioned School, document analysis, and literature reviews, mainly with the 

objective of knowing more about the complexity of this particular reality. This was done in order 

to establish a mediation between the actual reality and the social, political, and economic context 

that surrounds it. We analyze the Political-Pedagogical Project according to the visions of 

Education theoreticians, under the political-normative plan, and also as a process of educational 

planning that can collaborate significantly for the introduction of changes in school Education. 

This instrument of the educative action, as a fruit of the participation of the school community, 

may constitute itself in an important learning instrument of the participation in the social sphere, 

demanding from the educators the development of complex abilities so that they can construct the 

Project. In the data analysis, we describe and analyze the process of elaboration of the Political-

Pedagogical Project of the mentioned School. We also determine how participation of the school 

community was constructed as well as the consequences of this envolvement. We also discuss the 

abilities they needed to develop, the process of studies and dialogues that gave support to the 

whole process, and the democratic participation in the school decisions, including a dialogical 

interaction.

Keywords: Political-Pedagogical Project; Education; Participation; Ability. 
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INTRODUÇÃO

Origem e objeto de estudo 

O interesse em realizar um estudo sobre projeto político-pedagógico foi despertado em 

2001, a partir de reflexões suscitadas na disciplina ‘Fundamentos da Alfabetização I’, cursada na 

Faculdade de Educação, da UNICAMP. Na ocasião sentimos a necessidade de vir a sistematizar 

as práticas escolares como produto de um compromisso político assumido pelo corpo docente da 

instituição. O trabalho pedagógico que tem como característica a unidade em torno de diretrizes 

pedagógicas poderá romper com a fragmentação do conhecimento, própria da concepção 

tradicional de ensino e aprendizagem. 

Ao ingressar no Programa de Pós-graduação em Educação na Universidade Federal do 

Rio Grande do Norte, em 2002, propusemo-nos a estudar o projeto político-pedagógico em 

escolas da rede pública do município de Natal. O que nos atraiu nesse tema foi a certeza que esse 

tipo de projeto nos remete a um processo de reflexão de uma comunidade escolar sobre a prática 

docente e insere-se no embate educacional acerca da participação. Tem como implicação a busca 

de soluções conjuntas ou isoladas para os problemas que os educadores enfrentam no seu dia-a-

dia.

Assim, reconhecer a importância do projeto político-pedagógico em uma escola consiste 

na possibilidade de produzir mudanças na postura das pessoas que historicamente construíram a 

educação, porém, de forma desarticulada. Talvez, por isso, os seus esforços não venham sendo 

correspondidos em alguns aspectos. Sabemos que cada professor esforça-se por ensinar da 

melhor forma possível, esquecendo-se, no entanto, que a construção do conhecimento não 

obedece apenas aos limites das disciplinas e séries. Antes implica fatores internos e externos à 

instituição escolar. Prova disso é a evasão de 9,6% e a reprovação de 11% identificada entre os 
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alunos brasileiros matriculados no Ensino Fundamental (MEC/INEP, 20011), a despeito dos 

esforços contabilizados por gestores e professores.

Diante dessa desarticulação torna-se necessário que a comunidade escolar estabeleça 

diretrizes para o trabalho pedagógico, os fins a que se propõe alcançar e os meios para tal, para 

que o trabalho escolar tenha unidade e continuidade. A fim de que todos possam opinar e decidir 

em condições de igualdade, a organização pedagógica da escola deveria superar as relações de 

poder vigentes, marcadas pela hierarquia na tomada de decisões. Esse é um processo em que a 

participação direta da comunidade torna-se um pressuposto básico. 

A elaboração do projeto político-pedagógico não é um processo simples e requer uma 

práxis escolar marcada pela discussão, reflexão, busca de respostas para os problemas, disposição 

para romper com o conhecido e lançar-se na construção do novo. Requer o conhecimento de 

como os sujeitos dão vida aos fundamentos teórico-metodológicos, reconstruindo-os no trabalho 

coletivo, no cotidiano escolar. 

No Brasil, o fato do projeto político-pedagógico ser matéria do artigo 12 da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996), 

tornando-se uma prática obrigatória aos estabelecimentos de ensino, não seria suficiente para que 

o corpo docente o empreendesse plenamente. Não é a primeira vez que uma prescrição legal não 

é cumprida na escola, ainda que haja cobranças por parte dos que controlam o sistema de ensino. 

Neste caso, dependendo das características que esse processo assume, uma proposta 

pedagógica poderia produzir mudanças ou manter intactas as relações de poder vigentes no 

interior das escolas. Traduz crenças e aspirações coletivas, podendo contar com o engajamento de 

quem nela trabalha acreditando no que faz. 

Tendo em vista o imperativo da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e as 

mudanças que podem ser introduzidas a partir da elaboração e da implementação do projeto 

político-pedagógico, procuramos conhecer como esse processo vem acontecendo nas escolas 

municipais de Natal. Com esse objetivo, realizamos uma pesquisa exploratória, no intuito de 

obter uma visão geral do projeto político-pedagógico na Rede Municipal de Educação de Natal e 

também os esclarecimentos necessários para a delimitação do tema. 

Procuramos inicialmente o setor de Ensino Fundamental que nos encaminhou para o de 

Gestão Escolar, responsável pela coordenação do Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE). A 

1 Dados obtidos no site www.edudatabrasil.inep.gov.br em 16/02/04, às 9h45min. 
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implantação deste Plano, iniciada em 1999 em 11 escolas municipais e estendida em 2000 para 

mais 44 escolas, partiu de uma análise situacional da escola. Foram aplicados três questionários 

para verificar o perfil e o funcionamento da escola; os fatores determinantes da eficácia escolar e 

realizar uma avaliação estratégica da escola.    

Na área de ensino-aprendizagem, ficou claro que muitas escolas não possuíam um 

currículo sistematizado, sendo esta uma das fragilidades encontradas no processo educacional. 

Muitas escolas tinham definido como meta a elaboração do projeto político-pedagógico e as 

poucas instituições que já o haviam elaborado, dispuseram-se a revisá-lo. Contudo, a intenção 

não saía do papel e quando as escolas avaliavam as metas definidas para o Plano de 

Desenvolvimento da Escola, aquelas referentes ao projeto político-pedagógico não haviam sido 

cumpridas, repetindo-se nos planos seguintes. O Grupo de Desenvolvimento da Escola (GDE) 

responsável pelo desenvolvimento do PDE constatou que a desarticulação da comunidade 

escolar, bem como as condições de trabalho do professor e o despreparo para a elaboração do 

projeto constituem as causas do problema. 

A equipe da Secretaria orientou as escolas a utilizarem parte das verbas do PDE 

repassadas às escolas para a contratação de consultorias e para a compra de livros que 

subsidiassem os estudos necessários, sendo aceita a sugestão por algumas instituições. O grupo 

ainda enviou para as escolas textos que servissem de subsídio prático à elaboração da proposta, 

um de autoria de Vasco Moretto e outro proveniente da Revista ‘Nova Escola’. 

Os profissionais apontaram cinco escolas que se encontravam em fase de implementação 

do projeto pedagógico: a Escola Municipal ‘Ascendino de Almeida’; a Escola Municipal 

‘Professora Josefa Botelho’, a Escola Municipal ‘São Francisco de Assis’; a Escola Municipal 

‘Erivan França’; e a Escola Municipal ‘Djalma Maranhão’. 

Percebendo que muitas escolas não haviam elaborado os seus projetos pedagógicos, a 

Secretaria Municipal de Educação publicou em junho de 2001 a Resolução de nº 001/01 do 

Conselho Municipal de Educação de Natal, com normas que regulamentam o Sistema de Ensino 

Municipal de Natal e apresenta um capítulo destinado a orientar as instituições educacionais na 

elaboração do projeto político-pedagógico. 

Em 2002, o Promotor de Justiça Raimundo Sílvio Dantas Filho, titular da Promotoria de 

Justiça de Defesa da Educação, realizou em parceria com a Secretaria Municipal de Educação um 



15

levantamento dos pontos preocupantes na educação municipal, dentre os quais foi apontada a 

elaboração do projeto político-pedagógico. 

O promotor visitou então algumas escolas fazendo um diagnóstico do trabalho ali 

desenvolvido. Indagou, dentre outros aspectos, sobre o processo de gestão escolar, a elaboração 

do projeto político-pedagógico e sua implementação, além das dificuldades enfrentadas pelas 

escolas para a realização do seu trabalho. 

Em novembro de 2002, o referido promotor publicou no Diário Oficial do Rio Grande do 

Norte de nº 10.375 uma série de dez recomendações aos gestores das escolas públicas do 

município de Natal, integrantes das redes estadual e municipal de ensino. A construção e 

implementação do projeto político-pedagógico é a primeira delas e todas as escolas da rede 

municipal receberam uma cópia da recomendação. 

Entretanto, os profissionais do Setor de Ensino Fundamental da Secretaria Municipal de 

Educação, que se responsabilizam, entre muitas outras funções, por prestar apoio à elaboração do 

projeto político-pedagógico das escolas municipais, não tomaram conhecimento dessa 

recomendação. Mesmo assim, na semana pedagógica que se deu no início do segundo semestre 

letivo de 2002, realizaram com os especialistas educacionais das escolas um curso sobre o projeto 

político-pedagógico, visando a propiciar a fundamentação teórico-metodológica necessária para o 

desenvolvimento desse plano nas unidades educacionais. 

Em abril de 2003, a equipe da Secretaria de Educação convocou uma reunião com esses 

especialistas, para que estes se expressassem sobre o andamento do projeto político-pedagógico 

nas escolas, realizando, conseqüentemente, um levantamento sobre essa situação na rede 

municipal. Das sessenta e oito escolas da Rede Municipal, trinta e quatro (cinqüenta por cento) 

compareceram, ficando claro que muitas destas estavam apenas iniciando a elaboração e algumas 

das que haviam concluído o seu projeto precisavam reformulá-lo. 

Os coordenadores pedagógicos responderam a um questionário mostrando em que fase da 

elaboração do projeto político-pedagógico encontravam-se as suas escolas e de posse desse 

material foi possível conhecermos como se encontra esse processo na rede de ensino estudada. A 

partir desses dados, elaboramos um quadro ilustrativo da situação da proposta pedagógica no 

Sistema Municipal de Educação. 

Procuramos, então, estabelecer três níveis para demonstrar o desenvolvimento da 

elaboração desse projeto nas escolas: as que se encontram numa etapa inicial, as que se 
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encontram numa fase de sistematização, e as que possuem a proposta pedagógica concluída. Para 

caracterizar melhor como se encontram os trabalhos dentro de cada nível, o subdividimos em 

duas fases. 

As escolas da primeira fase da etapa inicial encontram-se em discussão entre os 

especialistas e/ou com os professores, iniciando os estudos sobre o projeto pedagógico ou 

estruturando um grupo para sistematizar as idéias da comunidade escolar. As da segunda fase da 

etapa inicial já cumpriram essas atividades e encontram-se realizando o diagnóstico da situação 

da escola e de sua clientela, preparando-se para começar a escrever a proposta.  Agrupamos no 

nível de sistematização as escolas que informaram estar escrevendo a proposta. Na primeira fase, 

agrupamos as que disseram estar desenvolvendo essa escrita, e na segunda as que afirmaram estar 

concluindo a tarefa. No terceiro nível, o das escolas que já possuem a proposta concluída, estão 

na primeira fase as escolas que terminaram a elaboração recentemente e no momento a 

implementam, e na segunda fase as que consideram que o projeto político-pedagógico precisa ser 

atualizado. Um dos coordenadores presentes à reunião afirmou que a discussão do projeto ainda 

não havia começado na sua escola e não foi possível classificar uma das respostas apresentadas. 

A Tabela 1 ilustra a situação atual do projeto nas escolas. 

Tabela 1 - Situação do projeto político-pedagógico nas escolas municipais de Natal2

 Indeter-
minada 

Não
iniciou

Etapa Inicial Em Sistematização Concluído

1ª fase 2ª fase 1ª fase 2a fase Atualizado Revisão

1 escola 1 escola 10
escolas

8 escolas 5 escolas 3 escolas 3 escolas 3 escolas

Fonte: Secretaria Municipal de Educação. 

Ainda na primeira reunião dos profissionais que atuam no Setor de Ensino Fundamental 

da Secretaria Municipal de Educação com os coordenadores pedagógicos das escolas, foi 

marcado um outro encontro com aqueles que estavam iniciando a elaboração da proposta e 

precisando de algum encaminhamento. Segundo os profissionais da Secretaria de Educação, 

2 Conforme afirmamos, esse quadro é apenas ilustrativo. Não visitamos as escolas para que prestassem maiores 
esclarecimentos quanto às respostas apresentadas nos questionários. O agrupamento em níveis e fases é de inteira 
responsabilidade das pesquisadoras, que assim procederam por julgá-lo um auxílio na compreensão do processo de 
elaboração do projeto pedagógico nas escolas municipais. 



17

poucas escolas compareceram a esse segundo momento e as que receberam o suporte ainda não 

retornaram para apresentar o projeto pronto. 

A equipe de Ensino Fundamental é ainda a responsável por avaliar as propostas 

pedagógicas das escolas. As educadoras afirmam que, por vezes, os projetos que chegam são bem 

elaborados teoricamente, carecendo, entretanto, de um vínculo maior com a realidade da escola, 

não se constituindo, por isso, em uma identidade da instituição. Nesses casos, a equipe discute 

com os representantes das escolas sobre a necessidade do envolvimento da comunidade nessa 

elaboração para que esta possa vir a ter participação no cotidiano escolar. 

Os profissionais alegam a dificuldade de congregar os professores porque os do 

Município geralmente têm contratos na rede pública e privada, sendo obrigados a trabalhar dois 

ou até três expedientes. Isso dificulta, sobremaneira, a organização do tempo para participar de 

estudos e de outras tarefas próprias do “ofício de mestre”. Além disso, a equipe técnico-

pedagógica possui muitas atribuições, afora os encargos financeiros assumidos pelas escolas, os 

quais absorvem ainda mais o tempo desses profissionais. 

Por outro lado, não houve um curso para toda a rede de ensino que servisse de suporte 

para que as escolas elaborassem as suas propostas, e aquelas que se propuseram a elaborá-las 

assumiram sozinhas a responsabilidade, havendo apenas um momento em que os profissionais da 

Secretaria Municipal de Educação se dispuseram a orientar os que necessitavam de auxílio. 

Percebemos que a sobrecarga de trabalho existente na escola e que toma o tempo de seus 

profissionais também se repete na Secretaria de Educação. Segundo os profissionais desse Órgão, 

o volume de trabalho acumula-se em seus gabinetes, sem que sejam dadas as condições para que 

possam desenvolvê-lo. Os responsáveis pelo projeto pedagógico mesmo assim buscam atualizar-

se, informando-se teoricamente sobre o tema, para poderem orientar os que atuam nas escolas. 

Diante dessa realidade, perguntamo-nos como se deu esse processo na escola, se contou 

com a participação da comunidade e, em caso positivo, se essa participação teve alguma 

implicação no desenvolvimento do projeto. 

Definimos, portanto, como orientação à pesquisa as seguintes questões: 

Como aconteceu o processo de elaboração do projeto político-pedagógico na 

escola?

Em que momentos e de que forma os profissionais que atuam na escola 

participaram da elaboração da proposta pedagógica?   
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O que levou a escola a construir o seu projeto político-pedagógico? 

Que competências profissionais os professores e demais membros da escola 

desenvolveram no decorrer da construção da proposta pedagógica? 

Assim, estabelecemos como objetivo da investigação estudar o processo de elaboração do 

projeto político-pedagógico em uma escola da Rede Municipal de Natal, analisando as 

categorias3:

 a) participação, entendida como uma prática democrática de tomada de decisões pelos 

atores escolares, em que se busca definir os objetivos a que se propõem e traçar os meios para 

atingi-los, em condições de igualdade para opinar e decidir sobre as questões suscitadas. 

Consideramos essa participação fundamental para a formação de uma atitude de responsabilidade 

pela efetivação do que o grupo estabeleceu, podendo ser, inclusive, estendida a outras esferas de 

atuação, uma vez que se trata de um processo de formação de cidadãos. 

 b) competência profissional que o processo experienciado pelas escolas requer e pode 

ensejar. Compreendemos a competência de forma multireferencial como um importante eixo da 

formação profissional, distante de seu sentido histórico originado no âmbito empresarial. Assim, 

compreendemos a competência na constituição do projeto político-pedagógico, na perspectiva do 

“saber-fazer reflexivo, crítico, no contexto de seu grupo social” (RAMALHO e NUÑEZ, 2002, p. 

13).

O caminho metodológico 

Para expormos a nossa opção metodológica julgamos necessário situar os pressupostos 

básicos da pesquisa qualitativa em Educação. Em oposição à concepção de pesquisa positivista 

que predominou na sociedade européia a partir do século XIX, a Sociologia Compreensiva 

considera como tarefa das Ciências Sociais compreender o sentido da realidade humana, com 

natureza diversa das Ciências Naturais. Minayo (1999) entende que a Sociologia Compreensiva 

em suas diferentes manifestações – Fenomenologia, Etnometodologia e Interacionalismo 

3 Gomes (2001, p. 70) afirma que a categoria, “em geral, se refere a um conceito que abrange elementos ou aspectos 
com características comuns ou que se relacionam entre si. Essa palavra está ligada à idéia de classe ou série. As 
categorias são empregadas para estabelecer classificações. Nesse sentido, trabalhar com elas significa agrupar 
elementos, idéias ou expressões em torno de um conceito capaz de abranger tudo isso”.  
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Simbólico – tem como conceito central de análise o significado das ações dos sujeitos sociais. 

Constitui-se em oposição ao Positivismo4, visto que 

a sociologia compreensiva propõe a subjetividade como fundante do sentido e defende-a 
como constitutiva do social e inerente ao entendimento objetivo. Essa corrente não se 
preocupa de quantificar, mas de lograr explicar os meandros das relações sociais 
consideradas essência e resultado da atividade humana criadora, afetiva e racional, que 
pode ser apreendida através do cotidiano, da vivência, e da explicação do senso comum 
(Minayo, 1999, p. 11). 

Em vista dessa concepção, Lüdke e André (1988, p.18), compreendem a investigação 

qualitativa como um processo “que se desenvolve numa situação natural, é rico em dados 

descritivos, que tem plano aberto e flexível e focaliza a realidade de forma complexa e 

contextualizada”. Para Minayo (2001, p.15), esse tipo de abordagem mostra que a “realidade 

social é o próprio dinamismo da vida individual e coletiva com toda a riqueza de significados 

dela transbordante”.

Bogdan e Biklen (1997, p. 16) sugerem que os dados qualitativos são “ricos em 

pormenores descritivos relativamente a pessoas, locais e conversas”, abrangendo “complexo 

tratamento estatístico”, pois as questões pesquisadas são “formuladas com o objetivo de 

investigar os fenômenos em toda a sua complexidade e em contexto natural”. 

Na pesquisa qualitativa, o sujeito emerge como a fonte que permite a compreensão dos 

fenômenos. Nela buscamos compreender os comportamentos sociais, no ambiente em que as 

pessoas se encontram, tendo como ponto de partida a perspectiva dos sujeitos, prenhe de valores, 

sentimentos e afetividade. As estratégias mais utilizadas para a coleta de dados são a observação 

participante e a entrevista, que permitirão a descrição da realidade e a apreensão dos sentidos que 

os sujeitos atribuem a esta. Sabemos que em sua trajetória a pesquisa qualitativa não foi aceita 

imediatamente nos meios acadêmicos, onde as idéias positivistas imperaram por muito tempo. 

Bogdan e Biklen (1997) afirmam que essa metodologia começou a ser utilizada nas Ciências 

Sociais somente no fim da década de 1960. Na década de setenta, o debate metodológico entre os 

investigadores qualitativos e quantitativos prosseguiu ganhando espaço, de modo a instaurar um 

4 O positivismo parte do pressuposto de que as ciências sociais e naturais compartilham fundamentos lógicos e 
metodológicos. Assim, estudar a sociedade é descobrir as leis que regem o seu funcionamento, para que a harmonia 
social seja mantida. A realidade é formada por fatos isolados, desvinculados do contexto social, não sendo 
importante explicar as causas dos fenômenos. Estes são explicados pelas leis que os regem, pelas relações de 
sucessão e semelhança, conhecidas por meio da observação e do raciocínio. 
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diálogo entre os pesquisadores. O resultado é que a pesquisa qualitativa passou a exercer uma 

grande influência sobre a Educação. 

Os métodos qualitativos tornaram-se populares por conferirem voz e importância aos 

excluídos sociais, pois os “investigadores qualitativos que estudam a educação solicitavam a 

opinião daqueles que nunca eram valorizados ou representados” (BOGDAN e BIKLEN, 1997, 

p.38). Esses métodos trouxeram para a pesquisa, para o conhecimento público, o que as pessoas 

pensavam independente da condição social, em que se inseriam. Nela, o que importa para o 

investigador qualitativo, é compreender como as pessoas dão sentido às suas vidas, como 

constróem os significados de seus comportamentos e quais são esses significados.  

Tomamos como referência os procedimentos da pesquisa qualitativa em Educação, 

procurando compreender como os sujeitos percebem, explicam e descrevem o seu cotidiano, 

além dos métodos que utilizam para resolver os problemas com os quais se deparam. 

Reconhecendo a influência do contexto social, político e econômico sobre as pessoas, 

estabelecemos na análise dos dados a mediação entre os problemas particulares da Educação e da 

Escola e o contexto no qual se configuram e se buscam alternativas de solução. 

Compreendemos que tanto o contexto imediato, quanto o macro contexto – nacional e 

internacional – influenciam os sujeitos sociais, sendo necessário investigar sobre o geral para 

compreender o particular, visto que todo o conhecimento é relacional, pois cada elemento se une 

ao outro por força do ambiente que o circunda. 

Entendemos que o homem se constrói sobre o que herda das gerações anteriores, embora 

sempre acrescente algo, pois à medida que se relaciona com os outros homens e com a natureza, 

cria história, é um agente ativo nesse processo. A sua consciência, constituída na realidade 

objetiva, encontra-se em movimento e transformação enquanto processo. Dessa forma, tanto os 

sujeitos quanto a realidade são entendidos como fruto e atores de um processo histórico (MARX, 

1987).

Estudaremos o contexto escolar, portanto, julgando existir uma relação de oposição, de 

enfrentamento, de complementaridade entre as esferas interna e externa das unidades escolares, 

entre o pensamento e o plano material com o qual convivem as pessoas que trabalham nesse 

espaço. Nesse contexto, ocorre um movimento contraditório que impulsiona as mudanças. Os 

dados colhidos auxiliam a compreender a complexidade da realidade estudada. 
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Ao iniciarmos a investigação, em 2002, possuíamos apenas a relação das cinco escolas da 

rede de ensino municipal que se encontravam em fase de implementação da proposta pedagógica. 

A partir do rol de instituições identificadas, realizamos visitas às escolas e entrevistas semi-

estruturadas com os diretores, para conhecer como cada comunidade escolar construiu a sua 

proposta pedagógica. 

Segundo Gil (1995, p.113), a entrevista é a “técnica em que o investigador se apresenta 

frente ao investigado e lhe formula perguntas, com o objetivo de obtenção dos dados que 

interessam à investigação”. O autor considera essa técnica que é muito utilizada nas pesquisas 

sociais, pois permite que se conheça o que as pessoas pensam, crêem, sabem, sentem, desejam, 

assim como permite a explicação dos fatos ocorridos. 

Triviños mostra que a entrevista semi-estruturada é um dos tipos mais adequados à 

pesquisa qualitativa, por valorizar a presença do investigador e oferecer liberdade ao 

entrevistado, sendo um importante instrumento quando se trabalha com diferentes grupos de 

pessoas. Realizamos, por conseguinte, entrevistas semi-estruturadas, ou seja, apoiadas em 

questões elaboradas previamente, fundamentadas em teorias educacionais e em reflexões de 

pesquisadores.

As entrevistas tiveram o propósito de esclarecer: 1) de quem partiu a iniciativa de elaborar 

a proposta pedagógica; quem participou do processo; 2) que fundamentação teórico-

metodológica seguiram; 3) como a proposta vem sendo implementada; 4) se houve atualização da 

proposta original; 5) como está sendo a participação dos gestores, dos professores, da equipe 

técnica e da comunidade na implementação da proposta.  

Esse procedimento, que teve como objetivo orientar o desenvolvimento da investigação, 

garantindo, assim, a flexibilidade necessária a qualquer pesquisa qualitativa, ajudou a conhecer o 

que pensam os atores sobre a sua práxis e sobre o contexto em que atuam, além de esclarecer 

aspectos referentes ao projeto político-pedagógico e ao seu processo de elaboração, bem como os 

valores, as motivações e as crenças dos sujeitos e de permitir que as dúvidas fossem esclarecidas. 

As entrevistas também nortearam nossas práticas de pesquisa, indicando as direções a tomar.  

Para a seleção da escola, visitamos preliminarmente algumas a fim de eleger onde 

procederíamos a pesquisa, tomando como critérios: a) os estabelecimentos que haviam construído 

o seu projeto político-pedagógico; b) as propostas pedagógicas que não haviam sido objeto de 

estudos acadêmicos e c) a facilidade de acesso para as pesquisadoras. 
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A fim de conhecermos o processo de elaboração desse instrumento pedagógico, 

entrevistamos os diretores e/ou vice-diretores das seguintes unidades escolares: a) Escola 

Municipal ‘São Francisco de Assis’, situada no Bairro de Nazaré, na Zona Oeste, b) Escola 

Municipal ‘Ascendino de Almeida’, localizada no Conjunto Pitimbu, na Zona Sul e c) Escola 

Municipal ‘Professora Josefa Botelho’, na Vila de Ponta Negra, também na Zona Sul. 

Na ocasião, utilizamos fita de vídeo e realizamos anotações (por escrito), obtendo, assim, 

o registro mais fiel possível das informações. Embora as filmagens permitissem o registro dos 

gestos e expressões, a qualidade do som obtido dificultou a transcrição das falas, visto que as 

entrevistas foram realizadas nas próprias escolas, onde o barulho provocado pela arrumação e 

limpeza das salas e por obras que estavam ocorrendo nos prédios, dificultou o entendimento do 

registro.

A análise das informações – preliminares – nos auxiliou quanto à escolha da unidade na 

qual procederíamos a pesquisa. Essa decisão foi tomada durante as discussões do IV Seminário 

de Dissertação, juntamente com os professores que dele participaram como convidados. Na 

ocasião, decidimos limitar a pesquisa à Escola Municipal ‘Ascendino de Almeida’, situada no 

Conjunto Pitimbu, zona sul do Município de Natal. 

Nessa escola, realizamos entrevistas com dois professores e dois coordenadores 

pedagógicos – além da vice-diretora que já havia sido entrevistada anteriormente –, com o 

propósito de conhecer a atuação dos atores na construção do projeto político-pedagógico da 

escola e compreender o que se passava nesse contexto educacional a partir da visão dos sujeitos 

envolvidos. Retornamos, ainda, à escola em duas outras ocasiões para dirimir dúvidas que se 

formaram durante a escrita da dissertação e nessas ocasiões fomos atendidas pela vice-diretora. 

Para preservar a identidade dos informantes discriminaremos suas falas referindo-nos ao cargo 

que eles ocupam.  

Tomamos como critérios para a seleção dos informantes: a diversidade dos segmentos 

que participaram do processo de elaboração e da execução da proposta pedagógica; a inclusão de 

professores e especialistas que atuam em diferentes turnos; e a permanência na escola há pelo 

menos três anos. Durante a análise e escrita da dissertação, retornamos à escola para a realização 

de uma segunda entrevista com a vice-diretora, para que pudéssemos melhor compreender o 

processo vivenciado pela comunidade. 
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As entrevistas dessa fase, realizadas na própria escola, foram gravadas em áudio, 

utilizando um sistema especial para detecção de vozes humanas; apenas em uma sessão tomamos 

notas da fala do professor, devido a problemas no equipamento de gravação. Depois de 

transcritas as falas, encaminhamos o material aos entrevistados, para que verificassem a 

fidedignidade das informações e autorizassem a divulgação dos dados no relatório de pesquisa. 

Além das gravações, após cada sessão de entrevista registramos as impressões e reflexões acerca 

do que foi observado e do que foi percebido por nós acerca das falas e de ocorrências 

significativas observadas. 

Realizamos, ainda, uma análise documental que segundo Lüdke e André (1988, p. 38) é 

de grande importância para a compreensão de sentidos em estudos qualitativos, apesar de ser 

pouco explorada não só na área de educação como em outras áreas de ação social, a 
análise documental pode se constituir numa técnica valiosa de abordagem de dados 
qualitativos, seja complementando as informações obtidas por outras técnicas, seja 
desvelando aspectos novos de um tema ou problema. 

Entre os documentos examinados, tomamos o Projeto Político-Pedagógico da Escola 

Municipal Ascendino de Almeida, dados estatísticos colhidos na Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura de Natal e outros provenientes do MEC/INEP referentes à abrangência do 

atendimento da rede municipal como um todo, de suas regiões geopolíticas e das escolas 

pesquisadas, além de dados referentes à caracterização escolar, aos níveis de instrução do corpo 

docente, bem como ao rendimento escolar. Também recolhemos uma série de documentos – 

diretrizes escolares e resoluções – que regulamentam esse sistema educacional5, para melhor 

compreender a realidade das escolas. 

Realizamos ainda uma visita à instituição eleita para estudo com o propósito de fotografá-

la, pois entendemos que a fotografia é um importante dado descritivo, que mostra os sujeitos, o 

espaço em que interagem, podendo também traduzir crenças, valores e ações. Tivemos também a 

intenção de mostrar os professores reunidos, o espaço escolar e algumas práticas por eles 

desenvolvidas.

5 Os documentos colhidos na Secretaria Municipal de Educação e examinados foram: Resolução nº 001/01 – CME, 
que estabelece normas para o Sistema de Ensino do Município de Natal, observando a Lei 9.394/96; Resolução nº 
002/01 – CME, que estabelece normas para a gestão democrática e organização das escolas da rede municipal de 
ensino, normatiza o estatuto dos conselhos das escolas municipais e dá outras providências; Resolução nº 003/01 – 
CME, que estabelece diretrizes para a elaboração do Regimento Escolar das escolas do Município de Natal; as 
diretrizes específicas para as escolas da rede municipal de ensino; textos informativos acerca do Plano de 
Desenvolvimento da Escola e a gestão escolar no Brasil. 
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Na revisão da literatura, apreendemos aspectos importantes para a compreensão do 

contexto político, social e educacional no qual a escola em pauta se insere. Estudando os 

pressupostos neoliberais que orientam as políticas educacionais brasileiras, exploramos 

documentos internacionais que nortearam o Plano Decenal de Educação e a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional – Lei nº 9.394 de 1996 (BRASIL, 1996). Analisamos as propostas 

para a educação traçadas pelo Ministério de Educação e Cultura, na década de 1990, textos e 

obras diversos que nos permitiram compreender as atuais políticas educacionais e a sua 

implementação nos sistemas de ensino e nas escolas em particular. 

Além da compreensão do contexto atual, buscamos na literatura específica a 

fundamentação e o aprofundamento do conhecimento acerca do projeto político-pedagógico, 

enquanto um instrumento de organização do trabalho escolar. Para o entendimento do processo 

de participação da comunidade na construção da proposta pedagógica das escolas, como um 

processo que pode ser ampliado para outras esferas sociais, procuramos o auxílio de pensadores 

clássicos da democracia como Rousseau e Montesquieu, e de autores contemporâneos como 

Bobbio (1986), Benevides (1991) e Pateman (1992) – defensores da ampliação da participação 

popular na tomada de decisões sociais. 

Recorremos a obras recentemente publicadas para discutir uma noção multidimensional 

de competência, em oposição àquela que legitima as imposições do capital sobre a classe 

trabalhadora. Essa noção coopera para a amplitude de saberes e a reflexão sobre a prática, 

requeridas no processo de construção do projeto político-pedagógico.

Diante dos dados empíricos e do referencial teórico-metodológico, retomamos as questões 

de pesquisa, procurando estabelecer relações entre o que ocorre no âmbito escolar e o contexto 

social, político, econômico e cultural em que se situa a escola. Assim, sistematizando o 

conhecimento acerca de uma realidade específica – o processo de elaboração do Projeto Político-

Pedagógico da Escola Municipal ‘Ascendino de Almeida’ –, compreendemos que o que acontece 

na escola tem uma íntima relação com o contexto que a circunda.  

Na leitura das entrevistas, identificamos determinadas regularidades e para que 

pudéssemos ter uma visão geral do conteúdo de cada categoria e das particularidades nas falas 

dos entrevistados, construímos um “mapa” que permitisse a rápida localização desses dados nas 

transcrições originais e a articulação entre as falas dos sujeitos da mesma escola e entre as 

escolas, buscando as suas compreensões acerca das questões postas em discussão. 
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Esse processo implicou repetidas leituras da transcrição das falas e da literatura 

específica, permitindo estabelecer relações entre a visão dos sujeitos sobre o que acontece no 

interior das escolas e o macro contexto que as circunda. 

Caracterização da Escola Municipal ‘Ascendino de Almeida’ 

A Escola Municipal ‘Professor Ascendino Henriques de Almeida Júnior’ localiza-se na 

Avenida ‘Engenheiro Joaquim Cardoso’, número 220, no Bairro ‘Vale do Pitimbu’, na Zona Sul, 

Natal, RN. Possui prédio próprio que começou a ser construído no mandato da Prefeita do 

Município de Natal Wilma Maria de Faria e da então Secretária Municipal de Educação, 

Professora Maria do Rosário Cabral. Foi criada pelo Decreto 4.489, de 10 de fevereiro de 1992, 

passando a funcionar em 4 de setembro de 1994, na gestão do Prefeito Dr. Aldo Tinoco Filho, 

sendo Secretária Municipal de Educação a Professora Vilma Queiroz Sampaio de Oliveira 

Fernandes. Nos anos de 2002 e 2003, a Escola funcionou em três turnos, com os alunos 

distribuídos por modalidades segundo as quantidades mostradas na Tabela 2, a seguir. 

Tabela 2 - Distribuição de alunos e turmas segundo as modalidades de ensino. 

2002 2003      Modalidade 
Alunos Turmas Alunos Turmas 

Educação Infantil 51 2 72 3
Ciclos 609 23 602 21

Aceleração 24 1 - -
EJA 279 9 274 10
Total 963 35 958 34

                   Fonte: SME/Censo Escolar
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A Figura 1 mostra a fachada da Escola Ascendino de Almeida, cujo prédio 

atualmente conta com doze salas de aula (Figura 2), uma quadra poliesportiva 

(

Figura 3), sala de professores, sala da direção e 18 banheiros. A Figura 2 mostra uma 

das salas de aula. Notamos o arranjo das carteiras, de forma a propiciar uma maior 

interação entre os alunos e destacamos o uso de uniforme, pela professora. A 
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Figura 3 ilustra a utilização da quadra poli-esportiva para o ensaio de uma peça teatral 

sobre o Nascimento de Jesus, em que os alunos faziam uso da leitura de uma forma

contextualizada e significativa.

Figura 1 – Fachada da Escola Ascendino  de Almeida
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Figura 2– Sala de aula. 

Figura 3– Quadra poli-esportiva. 

No que se refere às dependências da Escola, os profissionais consideram que o 

almoxarifado, a cozinha e o depósito de merenda são pequenos e inadequados para atender à 

demanda escolar. Ainda, não há espaço específico para o apoio pedagógico, secretaria, sala de 

vídeo e biblioteca, apesar de existirem os profissionais que exercem essas atividades. 

O quadro de desempenho escolar dos educandos da Escola Municipal ‘Ascendino de 

Almeida’ no período de 2000 a 2002 ficou distribuído conforme os percentuais mostrados na 

Tabela 3. Até a presente data, ainda não foram disponibilizados dados referentes a 2003. Embora

a escrita do projeto político-pedagógico tenha sido concluída em 2003, as suas idéias foram sendo 

implementadas pelos profissionais ao longo das discussões, talvez esta seja a causa das mudanças

que podemos observar nos resultados apresentados pelos educandos ao longo dos anos em que as 

discussões se tornaram sistemáticas.

Podemos verificar um aumento gradativo da aprovação nos ciclos de aprendizagem6 nos 

anos de 2000, 2001 e 2002, acompanhado de um decréscimo da reprovação e do abandono 

6 Na Rede Municipal de Educação de Natal, o Ensino Fundamental é organizado em ciclos de aprendizagem no 
primeiro segmento do Ensino Fundamental e séries anuais (quinta a oitava série) no segundo segmento. Segundo a
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escolar no mesmo período. 2001 é o ano em que as discussões do projeto político-pedagógico 

ganham ritmo, cronograma de atividades, e é o ano em que foram divididas as tarefas. A partir de 

então, foram efetivadas várias ações relativas ao projeto. Talvez o incremento desses resultados 

seja o primeiro reflexo desse trabalho desenvolvido e do processo de estudos iniciado na unidade 

escolar.

Tabela 3 - Comparativo de desempenho no período de 2000 a 2002. 

2000 2001 2002Modalidade
ensino Aprov Repr Aband Aprov Repr Aband Aprov Repr Aband
Ciclos 86,2% 6,7% 7,1% 91,4% 5,8% 2,7% 93,5% 5,0% 1,5%
EJA * * * 44,3% 18,6% 37,2% 47,6% 23,1% 29,3%

* A Educação de Jovens e Adultos foi implantada na escola no ano de 2001. 
Fonte: SME 

Os índices de retenção e evasão nas turmas de Educação de Jovens e Adultos7, porém, são 

ainda altos, sendo este o maior desafio a ser vencido pelos professores do turno noturno. No ano 

de 2000, foi implantado, nesse turno, turmas de 5ª a 8ª série do Ensino Fundamental e no ano 

seguinte, estas turmas passaram a fazer parte da Educação de Jovens e Adultos, do Projeto 

Acreditar8. No ano de 2000 os índices de aproveitamento das turmas de 5ª a 8ª série foi de 33,1% 

de aprovação; 17,6% de reprovação e 49,3% de abandono. Até então a escola não havia 

desenvolvido estratégias para a reversão desse quadro. Em 2001 foi organizado o horário de 

trabalho de modo que os professores pudessem encontrar-se para estudar e planejar em conjunto 

nos momentos em que a turma estivesse em atividade com outro profissional. Nesse ano, 

obtiveram incremento nas taxas de aprovação e decréscimo da taxa de abandono escolar, 

Resolução nº 1 de junho de 2001, do Conselho Municipal de Educação de Natal, os ciclos de aprendizagem devem 
ter a duração de dois anos cada, sendo permitido que o primeiro ciclo tenha três anos para atender aos alunos que não 
atingirem os objetivos propostos. O primeiro ciclo atende a crianças de seis a oito anos de idade; o segundo, de nove 
a dez anos; e a classe de aceleração, crianças de 11 a 14 anos. A classe de aceleração destina-se a alunos que 
apresentarem defasagem de idade e ciclo, com o objetivo de suprir as suas dificuldades de aprendizagem e 
reorganizar a sua trajetória escolar, retornando, em seguida, à escolarização regular. 
7 A Educação de Jovens e Adultos, segundo a Lei 9.394/96 (BRASIL, 1996) – artigo 37 –, destina-se aos educandos 
que não tiveram acesso ou não deram continuidade aos estudos no Ensino Fundamental e Médio na idade própria, 
oferecendo, pois, a possibilidade de um avanço no processo de escolarização, o que reduz o tempo de estudos. 
8 A Secretaria Municipal de Educação de Natal implantou, a partir de 1998, o ‘Projeto Acreditar’, que tem como 
objetivo garantir o acesso e a permanência do jovem com mais de 14 anos na escola e do adulto para a conclusão do 
Ensino Fundamental. Esse projeto é oferecido em quatro níveis, cada qual com a duração de um ano. O primeiro 
nível pode, excepcionalmente, ter a duração de dois anos. Ao término, o aluno poderá ingressar no Ensino Médio. 
Para garantir a permanência do educando na escola, propõe-se a metodologia de projetos, para que este venha a ser 
sujeito de sua aprendizagem e tenha a sua auto-estima elevada, a fim de que acredite em suas possibilidades. 
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contudo, a questão da evasão persiste, uma das principais causas apontadas pelos professores é o 

desemprego. Além do mais, muitos alunos mudam-se à procura de melhores condições de vida, 

ou desistem porque o horário coincide com o do trabalho, ou a falta deste dificulta a continuidade 

dos estudos. 

O quadro de profissionais que atuam na unidade escolar, segundo a Secretaria Municipal 

de Educação, é composto por dois porteiros, três vigias, um servente, três auxiliares de cozinha, 

cinco auxiliares de limpeza, dez auxiliares de secretaria, uma secretária geral, um inspetor 

escolar, seis supervisores pedagógicos – dois por turno –, três professores de sala de leitura e 

mais três que atuam na sala de vídeo – um por turno –, um coordenador financeiro, uma diretora 

e uma vice-diretora, vinte e oito professores atuando nos ciclos, dez na Educação de Jovens e 

Adultos e três na Educação Infantil. Em 2003, apenas dois professores não possuíam curso 

superior completo, porque ainda estavam freqüentando a Universidade. Não há rotatividade de 

funcionários na escola, visto que a maioria reside nas proximidades da unidade de ensino. 

A proposta pedagógica da Instituição retrata seus profissionais como “qualificados e 

comprometidos” em sua maioria, o que auxilia o processo de estudo, reflexão, planejamento e a 

realização de ações em que se engajam os professores. Desde 1995, a Escola desenvolve e 

cumpre um rigoroso calendário de estudos e planejamento. Nesse particular, fazem parte das 

ações curriculares desenvolvidas na escola, definidas no projeto político-pedagógico, o 

cumprimento de um cronograma de estudos com previsão dos temas que serão abordados; a 

realização de oficinas pedagógicas com os professores e a equipe técnica, além de encontros 

quinzenais com professores tendo em vista a formação continuada desses profissionais.  

Os professores alegam que, no decorrer de todo o período de funcionamento da escola, 

nunca havia sido realizada uma avaliação institucional. Então, por iniciativa própria, ao final de 

cada semestre letivo, cada segmento passou a avaliar e a ter o seu trabalho avaliado. Os 

resultados provenientes desse processo serviram e servem de subsídio para as ações a serem 

planejadas na Instituição. 

A elaboração do projeto político-pedagógico da escola contribuiu para que os esforços 

fossem somados. Tendo em vista alcançar objetivos comuns, imprimiu um processo de reflexão 

conjunta sobre as práticas desenvolvidas e as que pretendem instituir, dando um norte para o 

trabalho desses profissionais. 
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Organização do texto  

O que investigamos nesse processo configura-se como realidade única, o que não permite 

estabelecermos generalizações sobre a realidade mais ampla. As possibilidades, bem como as 

aprendizagens dos sujeitos desenvolvidas durante a construção do projeto político-pedagógico 

nas escolas em apreço, indicam os limites e as possibilidades que esse processo pode ensejar na 

escola pública.

Esta dissertação está organizada em quatro capítulos. Na introdução, delimitamos o objeto 

de estudo, os objetivos a serem alcançados e expomos as questões de pesquisa. Também 

definimos os procedimentos teórico-metodológicos utilizados. 

O primeiro capítulo analisa o projeto político-pedagógico como um instrumento da ação 

educativa. Procuramos compreender como os teóricos vêem esse projeto no âmbito educacional e 

os benefícios que este pode trazer para o trabalho escolar. Discutimos esse plano escolar como 

parte das políticas educacionais brasileiras em vigor a partir da década de 1990, como é 

concebido nos documentos nacionais e internacionais, assim como a nossa visão desse 

instrumento, entendido por nós como um processo de planejamento, elaborado pelas escolas, com 

vistas a orientar as práticas educacionais. 

No segundo capítulo, analisamos o papel da participação em uma democracia 

representativa e direta para mostrar a necessidade da ampliação da participação popular nas 

questões políticas e sociais, bem como a necessidade desse processo ser aprendido em 

instituições como a escola. Observamos como a questão da participação da comunidade no 

cotidiano escolar vem sendo retratada nos textos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional e, por fim, tratamos da participação na elaboração do projeto político-pedagógico.

No terceiro capítulo, fazemos uma reflexão sobre a temática da competência, 

compreendendo o seu sentido histórico proveniente do conceito de qualificação empresarial, o 

que significa atualmente, suas dimensões, sua complexidade, a dialética desse conceito e a 

possibilidade de desenvolvimento de competências na elaboração do projeto político-pedagógico. 

O quarto capítulo analisa os dados empíricos colhidos nas escolas acerca do projeto 

político-pedagógico. Caracterizamos a unidade escolar estudada, mostramos a construção dessa 

proposta pedagógica e da participação da comunidade na sua elaboração, o processo de gestão 
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educacional e de estudos existente, bem como as competências profissionais desenvolvidas ao 

longo dessa construção. 

A discussão desenvolvida na elaboração desse relatório de pesquisa, envolvendo um 

referencial teórico-metodológico e os dados empíricos, nos conduziu às considerações que 

tecemos sobre a elaboração do projeto político-pedagógico na Escola Municipal ‘Ascendino de 

Almeida’. Isto impõe-nos uma reflexão acerca do processo de investigação da educação como 

algo inacabado, que está sempre buscando respostas a novas indagações. 
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C a p í t u l o   1 

PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO: INSTRUMENTO 
DA AÇÃO EDUCATIVA 

A sociedade atual vive um momento de complexas mudanças marcadas pela 

reestruturação produtiva, pelo revigoramento do ideário neoliberal e pela incorporação de novas 

tecnologias que influenciam a informação e a comunicação. Nesse cenário, questiona-se sobre o 

papel da educação e da escola na sociedade, tornando-se necessário que se conceba um projeto 

político-pedagógico, para responder às mudanças sociais em curso. 

1.1 O projeto no âmbito educacional: visão dos teóricos da 

educação

No âmbito escolar, um projeto com essa natureza recebe diferentes denominações: projeto 

pedagógico, projeto político-pedagógico, plano global da escola, projeto educativo, proposta 

pedagógica e projeto pedagógico-curricular. Alguns autores preferem explicitar a 

intencionalidade política que reveste a ação pedagógica, outros compreendem que são dimensões 

inseparáveis não sendo necessário definir o projeto pedagógico como político. Mas  todos deixam 

claro que o projeto define o ideal de educação que a comunidade deseja construir. Utilizaremos, 

portanto, esses termos como sinônimos. 
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Autores como Gadotti (2001), Gandin (2002) reconhecem o Projeto Político-Pedagógico 

como elemento norteador das práticas escolares, capaz de conferir intencionalidade política, 

teórico-metodológica e a organização indispensável às práticas escolares. Em nosso entender, 

essa proposta precisa ser construída por toda a comunidade escolar, a fim de que todos sejam 

responsáveis por sua efetivação, as relações de poder vigentes na escola sejam questionadas, e os 

horizontes sejam ampliados. Para isso, faz-se necessária a mobilização política de toda a 

comunidade escolar. Esta precisa ter clareza de que todo projeto pedagógico inclui, de modo 

claro e preciso, uma opção política e ideológica que norteia a prática dos educadores, os 

significados atribuídos à sociedade, ao sujeito, à educação, à aprendizagem. A dimensão política 

é assim consubstanciada por intermédio da dimensão pedagógica, da organização e 

desenvolvimento curricular, dos pressupostos teórico-metodológicos e das estratégias didáticas. 

Todos esses elementos, articulados ao compromisso e à intencionalidade política, 
definem os princípios orientadores da ação escolar, atingindo a prática pedagógica em 
todas as suas instâncias, como fio condutor que confere unidade ao projeto 
(SANTIAGO, 2001, p.166) 

A partir das diretrizes proporcionadas pela política educacional, são eleitos os conteúdos 

programáticos, os recursos técnico-metodológicos, a linha psicopedagógica e os recursos 

didáticos. As duas dimensões, política e pedagógica, são inseparáveis e têm igual importância 

para a consecução dos objetivos de uma educação de qualidade, almejada pelos educadores, 

contrapondo-se à concepção tradicional9 de educação que desconsiderava a discussão política nas 

propostas educacionais. 

Nesse particular, ao enfocar o processo de ensino/aprendizagem da leitura e da escrita, 

Perón (2001) acredita que as transformações necessárias nesse âmbito passam pela superação da 

proposta tradicional de ensino e construção de uma nova concepção e, por conseguinte, pela 

necessidade dos professores organizarem coletivamente o projeto político-pedagógico da escola 

para atender a esse objetivo. Esta autora acredita também que esse instrumento auxilia na 

superação da concepção tradicional de ensino, porque supõe a participação coletiva, o exercício 

9 Consideramos como concepção tradicional de educação aquela cuja função está diretamente ligada à transmissão e 
à preservação do patrimônio cultural, como meio de preparação intelectual e moral do educando que deverá atuar na 
sociedade. Centra-se, portanto, na transmissão de conhecimentos historicamente acumulados, desarticulados do 
contexto atual e do questionamento da realidade. Nesse modelo educacional, o professor detém o poder de decisão 
sobre o que é significante para a aprendizagem discente e a estes resta devolver os conteúdos decorados. 
Consideramos que um ensino nessas bases colabora para que as desiguais relações sociais de poder sejam mantidas, 
pois coopera para que o modelo social vigente se perpetue. 
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reflexivo sobre a práxis pedagógica, a integração entre os setores da escola e a autonomia de seus 

membros. 

A elaboração da proposta pedagógica nessa dimensão confere unidade ao trabalho 

desenvolvido nas unidades escolares, evitando que coexistam concepções educacionais 

conflituosas, que implique um processo educacional marcado por desencontrados recomeços. Isto 

porque um processo de ação-reflexão coletiva deve definir a diretriz teórico-pedagógica que 

pauta o trabalho escolar. 

Para Teixeira (2002) no contexto das atuais políticas públicas, a comunidade escolar 

dispõe de maior autonomia para elaborar o seu projeto político-pedagógico. A autora analisa que 

esse instrumento escolar confere concretude às mudanças educacionais intencionadas pela 

sociedade e aponta o gestor como o responsável por coordenar a ação coletiva de sua construção. 

Isto porque a autora compreende que está acontecendo uma mudança de parâmetro no que diz 

respeito à atuação do diretor que antes desempenhava funções técnico-administrativas e no 

momento atual supera a dicotomia entre as atividades administrativas e pedagógicas. 

Podemos afirmar que se inicia em determinadas unidades escolares um movimento de 

democratização das relações de poder nelas vigentes, muito importante para a formação do 

cidadão. Ferreira (2001) entende que “a gestão democrática, a construção coletiva do projeto 

político-pedagógico e a autonomia da escola são os pressupostos fundamentais para o 

desenvolvimento da cidadania” (p. 304). Para que esses desígnios sejam cumpridos, é necessário 

que a escola desempenhe o seu papel político-institucional, enquanto agência de formação. 

A elaboração desse projeto, contudo, na concepção de Pereira (2002), não garante a 

democratização das relações na escola, embora a autora admita que a sua construção abre novas 

perspectivas de discussão e de tomada de decisão no seu interior. Esta autora demonstra a 

necessidade de uma maior mobilização dos setores educacionais na elaboração desse projeto, 

como prática constante e crítica.  

É preciso que a escola reflita acerca do seu papel frente aos desafios que a sociedade atual 

apresenta. Cada vez mais se aprofundam as desigualdades sociais e a escola, enquanto instância 

de transmissão/produção do saber sistematizado ao longo das gerações, precisa preparar os 

educandos para posicionarem-se criticamente na sociedade e criarem os mecanismos para a sua 

transformação. Os projetos pedagógicos das escolas, portanto, precisam estar respaldados em 

pressupostos teóricos e metodológicos que ressaltem a formação geral, ética e a competência 
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técnica necessárias para que os educandos possam responder aos desafios profissionais, políticos 

e sociais da atualidade. 

Nesse sentido, Veiga (2001) considera o projeto político-pedagógico como reflexão, 

discussão dos problemas e das alternativas de solução. Constitui-se em um processo democrático 

de tomada de decisões e de superação tanto de conflitos, quanto da racionalidade burocrática e 

impessoal, e da divisão do trabalho. Para tanto, considera que o projeto político-pedagógico 

fundamenta-se nos princípios de igualdade de condição de acesso e permanência na escola; na 

qualidade técnico-metodológica e política; na gestão democrática da educação; na autonomia e 

liberdade para aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o saber; na valorização do magistério e 

melhoria da qualidade da formação profissional. 

Esse instrumento de mudança no contexto escolar é apresentado por Gandin (2002) como 

um processo de planejamento participativo. Defende que a elaboração do projeto político-

pedagógico, bem como de planos de menor abrangência, possibilitará que, no decorrer do tempo, 

seja firmado um novo projeto social, pois a crise que a escola enfrenta atualmente é reflexo da 

crise de paradigmas de análise da sociedade. Em seu entender, o planejamento consiste na 

organização de idéias que permitem agir no presente para construir o futuro desejado, sendo que 

o planejamento participativo diz respeito às esferas sociais e precisa ser desenvolvido para que a 

sociedade seja pensada com justiça. 

Libâneo (2001) também compreende a elaboração da proposta pedagógica como um 

processo de planejamento, além de ser um dos elementos constitutivos da organização escolar. 

Considera a escola como um lugar de formação de competências para a participação na esfera 

econômica, social e cultural e toma a elaboração e a execução do projeto político-pedagógico 

como demonstração da autonomia escolar e do desenvolvimento profissional da comunidade 

docente.

Para Thurler (2001) um projeto de mudança no interior das escolas favorece tanto a sua 

efetivação, quanto a assimilação das reformas pela comunidade, pois, é um meio de integrar as 

ações, de compartilhar responsabilidades e de direcionar as ações em torno de objetivos claros. A 

autora discute ainda sobre as dificuldades que podemos encontrar na elaboração e na consecução 

de uma proposta pedagógica, pois compreende a participação como um modo de criar 

interdependência entre os sujeitos, entendendo que a diversidade de opiniões pode ser um 

elemento propulsor de mudanças. 
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Thurler reforça, outrossim, que a construção de um projeto abre uma “zona de 

desenvolvimento proximal”, por isso, as mudanças devem estar ancoradas na formação de novas 

competências colocadas suficientemente próximas, fazendo com que o trabalho estruturado seja 

organizado com maior eficiência. Destaca a autora que a adesão ao projeto é resultado dos 

vínculos interpessoais, da afetividade entre os sujeitos, podendo mobilizar e desenvolver 

múltiplas competências.  

Concordamos com Thurler quanto ao fato de que a elaboração do projeto político-

pedagógico, tendo por base o diálogo entre os profissionais da Educação pode estreitar os laços 

efetivos que unem os profissionais. Trabalhar com a diversidade de opiniões e idéias é uma tarefa 

difícil, porém enriquecedora para os seres humanos e para o trabalho que desenvolvem. Estes 

podem passar a buscar o apoio do outro perante as dificuldades com que se deparam, pois 

descobrem que estas são comuns em todas as esferas e a troca de experiências abre caminho para 

o crescimento conjunto. 

Esse processo de construção deve pautar-se por estudos sobre o contexto em que a 

educação se realiza. Nesse sentido, Cabral Neto (2002) realiza uma discussão acerca do atual 

contexto econômico e político mundial10, para afirmar a importância da elaboração dos Projetos 

Político-Pedagógicos dos cursos de graduação da Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 

Atentando para a realidade em que se inserem, a Universidade deve preparar seus educandos para 

posicionarem-se criticamente na sociedade e para criarem mecanismos de contraposição à atual 

política governamental destinada ao Ensino Superior.  

Afirma ainda Cabral Neto que os projetos devem estar respaldados em pressupostos 

teóricos e metodológicos que ressaltem a formação ética e a competência técnica necessárias para 

que os graduandos possam responder aos desafios profissionais, políticos e sociais da atualidade. 

Para tanto, é necessário que o projeto pedagógico, entendido como um dos pilares de um projeto 

acadêmico bem delineado, esteja em constante construção, que seja uma ação coordenada 

10 Cabral Neto (2002) fornece o panorama político e econômico da sociedade, ao final do século XX. Ressalta o 
revigoramento do ideário neoliberal, desde a década de 1970 nos países centrais do capitalismo, defendendo a 
primazia do mercado sobre o Estado, que se torna responsável por regular as relações econômicas, políticas e sociais. 
No plano econômico, destaca a crise do padrão de acumulação taylorista/fordista que propiciava a produção em larga 
escala, o consumo em massa e a possibilidade do pleno emprego, diminuindo as desigualdades sociais. Diante da 
crise, aprofundada na década de 1980, reestrutura-se o processo produtivo e inaugura-se um novo esquema de 
regulação de produção capitalista, em base flexível, variável, em pequenos lotes e sem estoque. A incorporação de 
novas tecnologias e formas de gerenciamento da produção significou, dentre outras conseqüências, a redução dos 
postos de emprego e o desemprego estrutural. 
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coletivamente e que se paute por princípios gerais, dentre eles a compreensão do atual momento 

social e econômico e a dinâmica articulação entre ensino, pesquisa e extensão.  

Conforme observamos, aqueles que estudam o projeto político-pedagógico consideram 

que este possui diferentes sentidos a saber: intencionalidade para a ação educativa; unidade para 

as práticas desenvolvidas na escola; exercício da democracia e da participação; desenvolvimento 

da autonomia, da cidadania e da identidade coletiva; direcionamento da educação escolar; 

superação das práticas tradicionais e posicionamento crítico perante a sociedade atual. 

A sua construção pelas escolas torna-se um imperativo e uma responsabilidade da 

comunidade escolar, segundo a legislação atual. Isto retrata as políticas educacionais em vigor no 

país, apesar de percebermos que no âmbito das políticas educacionais a construção desse 

elemento norteador reveste-se de sentido diverso ao que expusemos. 

1.2 O Projeto Político-Pedagógico sob a perspectiva político-

normativa

Procuramos identificar as orientações para a organização do trabalho pedagógico das 

escolas no âmbito da legislação que rege a educação brasileira e a sua inserção em documentos 

internacionais que orientam a atual reforma do nosso sistema educacional. As mudanças que 

estão ocorrendo nas políticas educacionais brasileiras incluem-se em um conjunto de amplas 

reformas que estão sendo implantadas no Estado, segundo a orientação do ideário neoliberal. De 

acordo com esse ideário, o Estado é questionado pela sua amplitude, ineficiência, excessiva 

burocratização e vulnerabilidade à pressão dos trabalhadores, impondo-se, portanto, um modelo 

parco em gastos sociais, descentralizador de poderes e encargos, embora mantenedor do controle 

social.

Inserida nesse contexto, a reforma da educação em curso, para Freitas (2003), tem como 

principais eixos: a introdução do modelo empresarial como parâmetro de eficiência e eficácia, a 

ser utilizado pela gestão no desenvolvimento de capacidade administrativa e financeira na própria 

escola; a ampliação do espaço político de discussões, por meio da negociação, da 

responsabilização da sociedade com a educação, a participação da comunidade no 

desenvolvimento do trabalho escolar e estabelecimento de parcerias com instituições e pessoas 

civis; e o ajuste da escola a um projeto educacional mundial, que orienta as políticas educacionais 
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dos países da América Latina, por meio de um corpo de definições doutrinárias para organizar, 

desenvolver e avaliar a proposta pedagógica do país. 

De acordo com essa visão, o Projeto Político-Pedagógico da instituição escolar é um 

instrumento de efetivação da reforma da educação no plano pedagógico, tendo como objetivos o 

incremento da qualidade da educação, além de levar a comunidade escolar a pensar os seus 

problemas e as possíveis soluções. Procuramos identificar, portanto, em documentos oriundos de 

eventos internacionais que discutem a educação e nas atuais políticas educacionais do país os 

propósitos que justificam a necessidade de elaboração do Projeto Político-Pedagógico pelos 

educadores.

Buscamos na Declaração Mundial sobre Educação para Todos – Jomtien, 1990 – e nas 

recomendações do Projeto Principal de Educação para a América Latina e Caribe – 

PROMECLAC V, Santiago, 1993 (UNESCO, 1993) – as recomendações dos organismos 

internacionais para a reforma da educação dos países latinos, e em especial a elaboração do 

Projeto Político-Pedagógico das escolas. 

A Declaração Mundial sobre Educação para Todos e o Plano de Ação para Satisfazer as 

Necessidades Básicas de Aprendizagem foram aprovados pela Conferência Mundial sobre 

Educação para Todos: Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendizagem, realizada em 

Jomtien, Tailândia, no período de 5 a 9 de março de 1990, financiada pela UNESCO 

(Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura), UNICEF (Fundo das 

Nações Unidas para a Infância), PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento) e 

Banco Mundial. 

Delegados de 155 países aprovaram os documentos que trazem o consenso mundial 

acerca da prioridade de atendimento à educação básica e ratificam o compromisso de garantir que 

as necessidades básicas de aprendizagem de crianças, jovens e adultos sejam satisfeitas em todos 

os países (JOMTIEN, 1991).

Na ocasião foram demonstrados dados alarmantes sobre a educação mundial, em 

confronto com o direito universal à educação, presente na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, a fim de criar-se o consenso acerca da necessidade de reestruturação dos sistemas 

educacionais, na direção proposta pelos órgãos financiadores da conferência. Confirmando nossa 

afirmação, Shiroma, Moraes e Evangelista (2000, p. 59-60) consideram que “a Conferência de 
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Jomtien deveria funcionar, ela mesma, como momento da difusão e expansão do projeto 

educacional internacional”. 

Na concepção dos autores, a Conferência definiu o horizonte político e ideológico para a 

atuação dos países signatários e as metas a serem alcançadas. Dessa forma, o artigo 7º da 

Declaração trata da necessidade das instâncias governamentais estabelecerem articulações e 

alianças com a sociedade civil, já que “contribuem significativamente para o planejamento, 

implementação, administração e avaliação dos programas de educação básica”.  

Assim, a sociedade civil é chamada a assumir responsabilidades com a educação, ao passo 

que o governo central deve distanciar-se da função de provê-la, como parte do 

redimensionamento do papel do Estado nos dias atuais. A ordem é a contenção dos gastos com o 

setor social e é com esse intuito que a sociedade é chamada a responsabilizar-se pela educação.  

Esse preceito fica evidenciado no artigo 9o da Lei n º 9.394, inciso III, no qual a função da 

União é definida como a de redistribuir recursos e suplementar a ação de estados e municípios 

que, por sua vez, assumem a responsabilidade pela educação básica. Conforme o inciso IV do 

mesmo artigo, a União assume a função de definir competências e diretrizes norteadoras para os 

currículos e os conteúdos mínimos para a educação pública, controlando o que deve ser 

trabalhado nas escolas. Em contrapartida, delega a estas a incumbência de elaborar um projeto 

educacional, em conjunto com a comunidade, conforme observado no artigo 14, inciso I, da 

referida lei. Defendendo essas medidas, Arregui (2002, p. 229) considera que 

é crucial enfrentar a tarefa de definir e construir consensos sobre conteúdos essenciais e 
metas de aprendizado e desempenho que todos os alunos deveriam atingir graças à sua 
experiência escolar. É necessário estabelecer claramente, e com a participação de toda a 
sociedade, o que os alunos de diversos ciclos devem saber, bem como a forma de 
demonstrar e medir se realmente atingiram essas metas de aprendizado [...]. Em troca, a 
forma como cada escola, docente ou família tenta alcançá-las é uma questão que cada 
um destes deve determinar, [...]. Não se trata de uniformizar a pedagogia, mas de 
assegurar os resultados e a busca de êxitos sempre maiores e melhores. 

Ao implementar as políticas educacionais definidas nesses eventos internacionais, o 

governo demonstra que o objetivo da educação é atender às novas exigências do mercado 

nacional e internacional, ou seja, a formação do cidadão produtivo. Essas medidas de controle 

têm a intenção de garantir que as escolas não se distanciem dos objetivos traçados.  

Nesse particular, ao analisar as políticas de descentralização/centralização curriculares 

implementados pelo governo português, Pacheco (2000) mostra que a situação é idêntica à 
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brasileira, com a implementação dos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN – que orientam o 

trabalho pedagógico das escolas, fixando normas gerais e conteúdos mínimos a serem 

trabalhados. Segundo o autor, essa estrutura curricular e as estratégias avaliativas constituem-se 

em uma forma de controle técnico e ideológico que se consubstancia em uma “maquinaria 

pedagógico-curricular-avaliativa”.

Dessa forma, quando a comunidade escolar elabora o seu projeto político-pedagógico, não 

pode distanciar-se do que foi definido pelas instâncias de poder no país, tem que levar em conta o 

que vai ser avaliado, para alcançar os índices de desempenho que lhe permita uma posição 

favorável frente às políticas educacionais em curso. 

Ainda referindo-nos à Conferência de Jomtien, uma das metas prioritárias assumidas 

pelos governos signatários foi a elaboração de um plano de ação, com o apoio da sociedade, no 

intuito de satisfazer as necessidades básicas da educação de cada país. Em cumprimento a essa 

determinação, foi elaborado no Brasil o Plano Decenal de Educação (1993-2003), coordenado 

pelo MEC, traçando um diagnóstico da educação no país e estabelecendo medidas que visam 

universalizar a educação fundamental e erradicar o analfabetismo, no prazo de dez anos. No 

entanto, segundo Saviani (2000, p. 78), esse Plano parece ter sido formulado com o intuito de 

“atender condições internacionais de obtenção de financiamento para a educação, em especial 

aquele de algum modo ligado ao Banco Mundial”.  

Assim, em 2001, o MEC divulgou o Plano Nacional de Educação, que se articulou com o 

Plano Decenal. Aquele apresenta metas para a educação, dentre as quais a que se refere à 

necessidade de assegurar autonomia às escolas para realizarem o seu projeto pedagógico e os 

recursos para a sua manutenção – meta 18, do Ensino Fundamental.  

O Plano ressalta a importância do projeto político-pedagógico para as escolas, a 

necessidade de participação da comunidade na gestão escolar e na cobrança de resultados 

apresentados no setor, além de propor a criação de Conselhos Escolares. A Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional – Lei nº  9.394/96 (BRASIL, 1996) –, que antecede esse Plano, 

também assegura progressiva autonomia pedagógica e administrativa às escolas públicas – artigo 

15 – e as incumbe de elaborar o seu projeto político-pedagógico. 

Analisando esse tipo de projeto como dimensão da autonomia escolar e situando-o na 

reforma educacional brasileira da década de 1990, Silva (2003) compreende que não basta apenas 

que a autonomia seja determinada juridicamente. Esta se desenvolve a partir da construção de 
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uma identidade coletiva, implicando responsabilidade e comprometimento da comunidade com a 

instituição escolar. A autora considera como pressuposto para a construção dessa identidade a 

participação e a reflexão da comunidade acerca do papel da escola, sem as quais a elaboração do 

projeto tenderia a reproduzir a realidade socioeconômica e impossibilitar a existência de uma real 

autonomia. 

Nessa mesma perspectiva, investigando o processo de descentralização financeira, 

administrativa e pedagógica brasileira, no mesmo período, França (1998) adverte que, embora a 

autonomia administrativo-pedagógica seja apresentada nos discursos oficiais, não se tem 

consolidado na prática. A obediência às diretrizes educacionais acaba por dificultar a resolução 

de impasses provenientes do cotidiano escolar, dificultando assim o processo educacional. 

A autonomia e a descentralização de poderes e encargos para a escola há muito são 

desejados pelos educadores, porém, uma vez concedidas às escolas, costumam trazer o estigma 

do descompromisso com a educação, ressignificando inclusive o conceito de autonomia. 

Conforme afirma Frigotto (1996), uma série de categorias e conceitos do campo educacional é 

apropriada e ressignificada de forma reducionista pela lógica da produção capitalista, tornando-se 

distante da concepção da sociedade civil democrática de onde foi originada. Dessa forma, a 

autonomia da escola pública deixa de estar vinculada à idéia de autogoverno, segundo a qual os 

sujeitos criam as suas próprias regras.  

Segundo Pacheco (2000, p. 148), essa autonomia faz parte de um contexto de 

descentralização de responsabilidade para a escola e para os professores, respondendo 

simultaneamente, às necessidades de um Estado forte na seleção, organização e 
avaliação do conhecimento escolar e de um Estado fraco na gestão do seu processo de 
implementação, conciliando na construção das políticas curriculares a lógica de Estado 
com a lógica de mercado. 

Vemos que, mesmo possuindo uma relativa autonomia, a escola pode aproveitar o espaço 

que está sendo aberto para fortalecer-se, construindo uma identidade própria, configurada, dentre 

outras formas, na elaboração do projeto político-pedagógico. A outorga da autonomia escolar 

confere legitimidade e fundamento legal para que as escolas a exercitem. Contudo, precisa ser 

construída paulatinamente no cotidiano escolar, por meio da participação coletiva e da interação 

comunicativa, defendendo as concepções educacionais que os agentes escolares elegeram para 

nortear o seu trabalho. 
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Ainda no que tange às recomendações para a educação dos países latinos, o Comitê 

Regional Intergovernamental do Projeto Principal de Educação para a América Latina e Caribe 

considerou que, para esses países alcançarem êxito em sua inserção na economia internacional, 

deveriam modernizar os seus sistemas educacionais. Para tal, o Comitê destacou como ponto 

central, no período de 1993 a 1996, a profissionalização da educação. 

Essa profissionalização é recomendada para o desenvolvimento sistemático da educação, 

devendo fundamentar-se em conhecimentos especializados, de modo que as decisões acerca do 

que se aprende e do que se ensina tenham uma base científica, estejam pautadas por 

responsabilidades pré-estabelecidas e critérios éticos que regem a profissão, o contexto e as 

características culturais (UNESCO, 1993).

A profissionalização do educador tem como objetivo geral melhorar os níveis globais de 

qualidade da educação escolar e como objetivos específicos elevar a quantidade e a qualidade da 

aprendizagem dos alunos; reduzir as desigualdades sociais; e desenvolver um processo de gestão 

que seja responsável pelos resultados de seu próprio desempenho (UNESCO, 1993, p. 32). 

Nessa perspectiva, Shiroma, Moraes e Evangelista (2000) alertam que os educadores não 

estão sendo considerados profissionais, nem possuidores de um saber específico. Os saberes 

teóricos e práticos acumulados historicamente pelos educadores são desconsiderados, exigindo-se 

que demonstrem um saber-fazer que supere a distância entre o ensino e a vida do educando. 

Consideramos que nessa lógica os resultados educacionais devem ser de inteira responsabilidade 

da escola, como se todos os problemas da educação se reduzissem ao trabalho escolar, não 

fazendo parte de um contexto maior de desigualdades sociais. As recomendações centram-se na 

sua gestão, apostando na função estratégica do diretor; na necessidade da descentralização de 

poderes; e em uma boa estrutura física e técnico-pedagógica. Shiroma, Moraes e Evangelista 

ressaltam a necessidade de se desenvolver uma nova cultura organizacional, por meio de práticas 

de gestão caracterizadas por: 

objetivos de aprendizaje compartidos, por medio de um proceso de participación de los 
docentes y los demás segmentos de la comunidad escolar; definición de indicadores de 
logro que fundamenten las decisiones pedagógicas y de asignación de recursos; 
estimulación de una cultura que valorice el desempeño académico y el desarrollo de 
expectativas positivas para el éxito de los alumnos; articulación de los objetivos 
compartidos y este nuevo “ethos”, en un plan de desarrollo institucional dentro del cual 
se explicite el proyecto pedagógico de la escuela (UNESCO, 1993, p. 35). 
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Por meio dessas medidas, espera-se que os profissionais da educação tomem decisões e 

assumam as responsabilidades por seus atos. Freitas (2003, p. 9) afirma que desde os anos de 

1980 o projeto político-pedagógico tem sido objeto de discussões dos educadores, em 

contraposição aos planejamentos centralizados, marcados pelo tecnicismo da década de 1970. No 

entanto, na lógica da atual reforma da Educação brasileira, por meio do projeto pedagógico, 

o Estado brasileiro visa conseguir: a mobilização dos atores; a participação das famílias 
e da comunidade para o que estimula a gestão democrática; a autonomia da escola de 
modo a promover a iniciativa e a criatividade de seus atores; o compromisso com a 
instituição e com o projeto educacional nacional; a responsabilização dos atores pelos 
resultados obtidos, para o que prevê a avaliação do desempenho da instituição, dos 
docentes e dos alunos; uma significativa mudança curricular, para o que formula 
Diretrizes e Parâmetros Curriculares Nacionais; a eficiência na gestão escolar, mediante 
a racionalização e a produtividade; a construção da identidade institucional, o que 
implica diferenciação interescolar e heterogeneidade intra-sistema em razão do 
surgimento de diversos tipos de escolas. 

Nessa lógica, o incentivo para que a escola elabore o seu Projeto Político-Pedagógico 

insere-se em um processo de racionalização da organização escolar, pelo qual o governo 

responsabiliza a comunidade escolar tanto pela elaboração quanto pelos resultados que obtiver, 

ao passo que institui conteúdos, um currículo mínimo e um sistema de avaliação classificatória 

das instituições e dos educandos como modo de controle do que é trabalhado na escola. 

Os teóricos da educação, entretanto, compreendem o projeto político-pedagógico em uma 

outra perspectiva, para além da visão dos documentos acima referidos. Para eles, esse projeto 

representa a reflexão sobre as práticas que desenvolvem; o suporte teórico-metodológico para as 

suas ações; o estabelecimento de objetivos a serem alcançados; a definição e construção de meios 

para tal; além da relação dialógica e da participação igualitária dos educadores, implicando o 

crescimento pessoal, coletivo e profissional do grupo. Nesse sentido, esse elemento de 

planejamento educacional pode desencadear importantes mudanças nas unidades escolares. 

1.3 O projeto político-pedagógico como uma estratégia de 

planejamento
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Compreendemos o projeto político-pedagógico como parte do processo de planejamento 

que deve ser elaborado nas escolas, no qual são definidas as linhas mestras que orientam as 

práticas administrativas e docentes. O planejamento é por nós entendido como forma de 

organização da atividade escolar e no decorrer da sua história colaborou para que se 

perpetuassem as relações de poder. Atualmente as mudanças sociais, os avanços que ocorrem na 

base produtiva e na tecnologia vêm requerendo da escola a redefinição de seus objetivos políticos 

e educacionais. De transmissora do conhecimento, ela deve tornar-se formadora de cidadãos 

competentes para atuarem de maneira autônoma, participando ativamente dos processos sociais e 

de trabalho. 

Segundo o dicionário de Língua Portuguesa, planejar significa “fazer um plano, projetar, 

tencionar, conjeturar”, ou seja, trabalhar o presente, tendo em vista o fim que se deseja atingir, 

pensar com antecedência a mudança que se deseja implementar. Gandin (1998, p. 160) considera 

o planejamento como a “intermediação entre as idéias e a ação, melhor ainda, é a concretização 

das idéias na prática da instituição que se planeja”. Esse ato, portanto, se baseia em uma teoria 

para o procedimento da transformação e na vontade das pessoas que o elaboram e o 

implementam. 

No âmbito educacional, o planejamento é considerado por Libâneo (1994, p. 222) como 

um “processo de racionalização, organização e coordenação da ação docente, articulando a 

atividade escolar e a problemática do contexto social”. Desse conceito, podemos destacar três 

pontos:

1. o entendimento de que o planejamento é um procedimento racional, que visa a 

respaldar os educadores quanto à tomada das decisões educacionais e 

administrativas, tendo em vista o alcance de objetivos e de elevados níveis de 

eficácia;

2. a compreensão de que esse processo só tem sentido quando traduz as aspirações 

dos sujeitos que compõem as unidades escolares e, por conseguinte, só pode ser 

elaborado por estes;

3. a atividade escolar está inserida em um contexto social, político, cultural e 

educacional amplo, refletindo, influenciando e sendo por ele influenciada 

diretamente. Sua prática deve basear-se nesse contexto real, para que os objetivos 

sociais, políticos e educacionais possam ser atingidos. 
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Desde que o homem é homem, o ato de planejar existe. Na educação escolar, a sua 

importância sempre foi reconhecida enquanto característica da racionalidade humana. O 

planejamento de ensino é parte integrante dos programas de didática dos cursos de formação de 

professores, embora, segundo Martins (1989), historicamente ele tenha sido reduzido a um 

conjunto de técnicas sem consideração teórica ou vínculo com a prática pedagógica, como 

reflexo, principalmente, da influência da concepção tecnicista de ensino.  

Nessa concepção, a educação deveria ser planejada, controlada e avaliada cientificamente, 

tendo em vista a formação de determinados comportamentos sociais, de indivíduos qualificados 

para o desempenho de tarefas específicas, em que a dimensão técnica é privilegiada em 

detrimento das demais dimensões formadoras do ser humano. Nessa perspectiva, o ensino 

tornava-se mecânico, tendo como fundamento o ensino de técnicas que garantiam a 

produtividade, a eficácia e a eficiência da educação.

No plano teórico, ou seja, segundo o discurso impresso nos programas de formação para o 

magistério, na visão de Martins (1989), a previsibilidade do planejamento é compreendida como 

fundamental para o alcance dos objetivos educacionais. No que tange ao ensino das técnicas de 

planejamento, no entanto, tanto o professor quanto o aluno não são considerados como sujeitos 

históricos, nem como parte integrante do conjunto de relações socio-educacionais conflituosas e 

dialéticas. Isto implica que, no plano prático – na vivência dos professores – no interior das 

escolas, esse ato seja entendido como mais uma “tarefa burocrática e sem sentido” (MARTINS, 

1989, p. 67), o que justifica a prática de repetição dos mesmos planejamentos anos a fio. 

De acordo com a concepção tecnicista, o planejamento é compreendido como um fim em 

si mesmo, desvinculado da realidade escolar, o que permite a existência da dicotomia entre quem 

o pensa e quem o executa. Essa abordagem fragmentada reflete a divisão do trabalho capitalista, 

inspirada no modelo de produção taylorista/fordista, que predominou durante dois terços do 

século XX, sem, contudo, haver-se extinguido.  

Nesta concepção, a gerência é responsável por pensar e planejar todo o processo de 

produção, restando aos trabalhadores a execução das tarefas rotineiras, dividida em suas partes 

constitutivas, cada vez mais especializadas, ao mesmo tempo em que perdem o controle do 

processo como um todo, o poder de decisão sobre o seu trabalho e a maneira de executá-lo. Esse 

processo culmina na dominação do homem pelo seu trabalho, no qual aquele já não se reconhece, 

gerando a sua alienação, ao passo que gera capital para quem detém os meios de produção.     
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No âmbito escolar, cabe à coordenação pedagógica elaborar as linhas mestras que 

conduzirão o trabalho da unidade de ensino, além de exercer o controle para que as 

determinações dos que dirigem o processo sejam seguidas. Cabe aos professores, por sua vez, 

implementar o que foi decidido e apresentar os seus planos de ensino para a apreciação daqueles 

que controlam o processo, garantindo que aquilo que acontece na sala de aula não destoe do 

plano geral da escola. Os professores exercem, portanto, um trabalho parcelado, alienado, 

especializado e controlado. Desse modo, concordamos com a afirmação de Freitas (1991, p.11) 

de que 

não é sem razão, que em nossa sociedade a teoria esteja freqüentemente separada da 
prática. Não é sem razão, também, que se conceba que primeiro devamos dominar a 
teoria para, depois, aplicá-la em uma dada realidade. Se a escola pode, dentro de certos 
limites, reformular o impacto da divisão do trabalho manual e intelectual em seu interior, 
por outro lado, incorporou a divisão entre teoria e prática de forma bastante marcante na 
sua organização curricular.

O planejamento baseado na dicotomia entre quem pensa e quem faz a educação está 

diretamente vinculado à manutenção das relações de poder vigentes, tanto na sociedade quanto 

no interior da escola. Para a mudança dessa concepção, torna-se necessário que o planejamento 

seja considerado como um todo, que seja entendido como uma tomada de posições político-

pedagógicas, em que todos os envolvidos no processo de ensino-aprendizagem devem participar. 

A neutralidade política não pode ser apontada como um dos atributos do ato de planejar, pois esta 

é uma ação comprometida com a determinação dos valores que a comunidade considera 

importantes.  

Além disso, a escola, os alunos e os professores situam-se em um contexto conflitante, 

dialético, social, político e econômico. A sua atuação não é diretamente determinada, mas por 

este influenciada. Quando os atores educacionais refletem acerca dos elementos constituintes do 

plano escolar, trazem para a discussão as suas concepções de mundo, de educação, de escola, de 

sociedade, de cultura. O planejamento é, nesse sentido, um processo de reflexão eminentemente 

político e pedagógico. 

Gandin (1998) destaca que o planejamento tem uma dimensão operacional e outra 

política, integradas, de forma que a segunda orienta a primeira. Assim, compreende que o nível 

operacional é o planejamento do “como” e do “com que”, incluindo a pormenorização 
do “o que”; trata dos meios; aborda cada aspecto isoladamente; dá ênfase a técnicas, 
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instrumentos; busca a eficiência; limita-se ao curto prazo; tem o projeto, às vezes o 
programa, como expressão maior. 

Por sua vez, o político é o planejamento do “para quem”, do “para que”, incluindo o “o 
que” mais abrangente; trata dos fins; é globalizante; dá ênfase à criatividade, às 
abordagens gerais; busca a eficácia; realiza-se no médio e no longo prazo; tem o plano 
como expressão maior” (p.36). 

O autor destaca, ainda, que a dimensão política indica os rumos, a missão educacional, 

enquanto a operacional é eminentemente técnica, dita como alcançar os objetivos. Contudo, são 

dimensões inseparáveis e interdependentes, visto que a ênfase em apenas um aspecto pode levar a 

distorções, aos erros que ocorrem no que tange à prática do planejamento educacional, quando se 

perseguem os meios para alcançar a qualidade educacional, sem que os fins sejam previamente 

definidos.

Na construção do projeto político-pedagógico essas duas dimensões devem estar 

obrigatoriamente articuladas para que a escola possa formar o cidadão que responda aos desafios 

de seu tempo. Toda a comunidade deve refletir conjuntamente os rumos que pretende seguir e os 

meios para alcançá-los, distanciando-se da concepção de planejamento que historicamente 

marcou a educação. 

1.3.1 Mudanças na concepção de planejamento 

Tendo em vista o conjunto de transformações sócio-históricas do atual momento, torna-se 

necessário apontar novas formas de organização do trabalho escolar que permitam a formação do 

cidadão competente, que deve atuar na sociedade de maneira autônoma, crítica e politizada, na 

qual não há espaço para uma educação fragmentada. Conforme argumenta Freitas (1991, p.12), 

“devemos saber distinguir entre as alterações destinadas a prolongar as atuais relações sociais, 

daquelas destinadas a transformar estas mesmas relações. Isto só é possível se tivermos claro um 

projeto histórico alternativo”. 

A existência de um projeto político-pedagógico de autoria de todos os que atuam no 

âmbito escolar poderá indicar as relações de poder ali existentes. O planejamento enquanto 

processo de reflexão, de definição dos rumos da ação educativa e das opções político-

educacionais coletivas, tem como base a democratização educacional, abrindo espaço para que se 

estabeleçam os nexos entre os que o pensam e os que o executam. Ao mesmo tempo, deve-se ter 
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como fundamento a participação da comunidade escolar em todo esse processo. A participação 

dos atores educacionais nas decisões torna-se importante para que se estabeleça uma atitude de 

compromisso, de cooperação, de responsabilidade coletiva em torno dos objetivos a que o grupo 

se propõe. 

Num processo de planejamento escolar participativo, no qual toda a comunidade discute 

as suas práticas em condições de igualdade política, todos são ouvidos; têm voz e voto, podendo 

constituir-se em uma aprendizagem de participação político-social, com a possibilidade de 

estender-se a outras esferas de atuação. O mundo social e o mundo do trabalho requerem 

cidadãos que deles participem ativa e interativamente, que juntos procurem as soluções para os 

impasses que vivem. 

Quando o grupo é lançado a planejar deve iniciar pensando o estatuído, o vigente, as 

condições reais em que se desenvolve a educação, tendo em vista o que busca alcançar, o 

instituinte. É preciso, portanto, que esse ato seja precedido de uma análise da realidade social, 

econômica e cultural dos sujeitos, do conhecimento das dificuldades pelas quais passam para 

desenvolver as suas atividades educacionais, das limitações materiais e humanas da instituição 

educacional onde o planejamento será aplicado. Desse modo,  

ao analisar a estrutura organizacional, ao avaliar os pressupostos teóricos, ao situar os 
obstáculos e vislumbrar as possibilidades, os educadores vão desvelando a realidade 
escolar, estabelecendo relações, definindo finalidades comuns e configurando novas 
formas de organizar as estruturas administrativas e pedagógicas para a melhoria do 
trabalho de toda a escola na direção do que se pretende. Assim, considerando o contexto, 
os limites, os recursos disponíveis (humanos, materiais e financeiros) e a realidade 
escolar, cada instituição educativa assume sua marca, tecendo, no coletivo, seu projeto 
político-pedagógico, propiciando conseqüentemente a construção de uma nova forma de 
organização (VEIGA, 2001, p.26).

É a partir de um diagnóstico que os objetivos, os conteúdos e os métodos de ensino-

aprendizagem podem ser definidos. Zabala (1998), ao defender que uma atuação profissional se 

baseia no pensamento prático, afirma que a prática precisa ser ampliada pelo pensamento 

reflexivo, a partir de um contexto concreto, onde existem variáveis que a condicionam. O autor 

considera que toda ação humana 

passa pelo conhecimento e pelo controle das variáveis que intervêm nelas, o fato de que 
os processos de ensino/aprendizagem sejam extremamente complexos (...) não impede 
(...) que nós, professores, disponhamos e utilizemos referenciais que nos ajudem a 
interpretar o que acontece em aula. Se dispomos de conhecimento desse tipo, nós o 
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utilizaremos previamente ao planejar, no próximo processo educativo, e, posteriormente, 
ao realizar uma avaliação do que aconteceu (ZABALA, 1998, p.15). 

Compreende ainda Zabala (1998) que um modelo teórico de educação que não leva em 

conta o contexto onde se desenvolve a prática, ao chocar-se com as condições reais em que se dá 

o processo de ensino-aprendizagem, dificultaria, impedindo ou delimitando o seu 

desenvolvimento. A desconsideração do contexto induz muitos professores a argumentar contra 

as mudanças metodológicas, negando as finalidades do ensino ou as concepções 

psicopedagógicas que lhe dão sustentação e persistindo em desconsiderar o contexto que lhe 

dificulta a mudança.  

Entendemos, portanto, que, para um agir competente, é necessário que o projeto político-

pedagógico seja o instrumento de mudança construído coletivamente para alcançar determinados 

objetivos. O conhecimento da realidade, nesse particular, é imprescindível, visto que não é 

possível obter os resultados esperados interferindo ou mudando aquilo que desconhecemos. O 

planejamento, sendo um processo de reflexão e de pesquisa sobre o instituído e o que queremos 

instituir, precisa estar apoiado em avaliações constantes para a adequação e revisão das ações.  

A avaliação diagnóstica11 não é a única a realizarmos quando planejamos. É necessário 

ainda empreendermos a avaliação enquanto acompanhamento e controle, de modo a 

identificarmos se as operações políticas e operacionais propostas estão sendo realizadas a 

contento; se estão dentro de um período determinado; se as ações necessárias para implementá-

las estão coerentes com o que foi pensado inicialmente. Caso contrário, devemos analisar o que 

causou as diferenças e o que pode ser feito para corrigir as possíveis falhas. Esse momento é 

importante porque possibilita que os diferentes atores educacionais avaliem as suas ações. Gandin 

(1998, p. 119) considera que o ato de avaliar deve ser empreendido também externamente à 

instituição, de modo a confrontar os resultados obtidos nas diferentes esferas “a fim de testar, 

fortalecer ou refazer as próprias idéias”. 

As constantes avaliações sobre o que foi planejado esclarece que uma das características 

do planejamento é a flexibilidade. Gandin (1998) adverte que esta flexibilidade se torna um 

conceito perigoso, quando é tomado como argumento científico para que o planejamento deixe de 

11 Análise prévia das condições reais sobre as quais pretendemos incidir nossas ações para decidirmos por 

que rumo conduzi-las. 
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acontecer, visto que as pessoas por ele responsáveis preferem não estar presas a um compromisso 

ou, quando o que foi assumido pelo coletivo, deixa de ser cumprido, por falta de seriedade, 

competência e clareza.  

Esclarece o autor, no entanto, que a flexibilidade do plano refere-se aos ajustes que se 

tornam necessários frente à realidade, de forma que o original não seja perdido, para que o que 

projetarmos para o futuro possa ser resguardado. A flexibilidade pode ser entendida como a 

construção de novos esquemas de ação que permitam agir sobre a realidade, visto que os 

anteriores não dão conta das novas exigências do contexto. Esses esquemas de ação são 

fundamentais para atualizar os saberes acerca do real, uma vez que, a partir da reflexão sobre a 

prática, o grupo adquire novas competências para agir.  

Pensar o planejamento como um processo histórico de tomada de posição político-

pedagógica e administrativa implica democratizar as relações de poder no interior da escola, 

porque todo o coletivo escolar está reunido participativamente nessa construção, em condições de 

igualdade, para delinear as propostas que traduzam o que são, o que pretendem ser. É um 

processo que requer fundamentação teórico-metodológica, mobilizando saberes práticos e 

teóricos, onde o educador adquire e mostra competências, interpretando a realidade e buscando os 

meios para nela intervir. 

Esse processo participativo funda-se na interação comunicativa, ou seja, é necessária a 

argumentação, o diálogo, na defesa dos princípios que os elementos do grupo acreditam e 

negociam entre si buscando chegar a um consenso, devendo para tal justificar seus argumentos 

para o convencimento do outro. É um processo de crescimento profissional e humano, podendo 

estreitar os vínculos de amizade e responsabilidade com o que foi definido pelo grupo. 

A construção da proposta pedagógica apoia-se em uma metodologia marcada por uma 

dimensão técnica, pela sensibilidade e criatividade dos educadores, que constituem a dimensão 

estética, devendo adequar-se à realidade material, humana, cultural e social do coletivo, para que 

os fins político-educacionais sejam alcançados. Considerando-se o planejamento escolar uma 

definição do que acreditamos ser o melhor para a comunidade e que possibilite uma reflexão para 

alcançar os fins almejados, a dimensão ética consiste na “reflexão de caráter crítico sobre os 

valores presentes na prática dos indivíduos em sociedade” (RIOS, 2001, p.87). Essa dimensão 

precisa mediar as dimensões técnica e política do planejamento, conforme Rios (2001) afirma ser 

necessário acontecer com a noção de competência.  
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Na apreensão do movimento dialético da realidade, as três dimensões devem manifestar-

se interativamente. A dimensão ética define o dever ser, o que é bom ou mau para uma 

determinada comunidade, aponta os valores a serem perseguidos pelo grupo e deve fazer a 

mediação da dimensão técnica. Esta diz respeito ao como o planejamento deve ser construído – 

de maneira criadora –, tendo como base a realidade concreta de cada comunidade e a dimensão 

política, que se refere aos fins que queremos alcançar, indicando os caminhos.  

Assim concebido, o papel do planejamento na educação consiste em formar o cidadão 

para atuar no contexto social, deve ter como objetivo a  

humanização, isto é, possibilitar que todos os seres humanos tenham condições de ser 
partícipes e desfrutadores dos avanços da civilização historicamente construída e 
compromissados com a solução dos problemas que essa mesma civilização gerou 
(PIMENTA, 2002, p.163),  

Essa possibilidade de fato passa pela organização e pela sistematização do trabalho 

pedagógico objetivada pelo coletivo da escola, constituindo-se o planejamento em um processo 

de aprendizagem, de participação, de reflexão conjunta e de busca de uma fundamentação 

teórica.

Sabemos que a simples constituição de um planejamento não mudará sistemática nem 

imediatamente as relações de ensino e entre os sujeitos no interior da escola. No entanto, como 

consideramos o processo de participação como um processo educativo, coloca-se como um 

começo para que as relações de poder sejam repensadas e estabeleça-se a reflexão constante 

sobre a prática docente e escolar. Assim, a fundamentação teórica do trabalho do professor tem 

seu espaço reservado. Esse processo de reflexão conjunta abre espaço para novos 

questionamentos sobre a realidade e para a constituição de alternativas de superação dos 

problemas educacionais e de ensino-aprendizagem no cotidiano da escola. 
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C a p í t u l o   2 

A PARTICIPAÇÃO COMO EIXO DO PROJETO 
POLÍTICO-PEDAGÓGICO

Desde a Antiguidade, a democracia vem sendo discutida. Se, por um lado, nos dias de 

hoje esse regime se constitui em um consenso, por outro, os “seus conceitos satélites” – como a 

participação e a representação – vêm sendo questionados (SANTOS, 2000, p.21). Em geral, a 

democracia refere-se a um modo de vida, pelo qual os indivíduos participam dos valores da 

sociedade em que habitam e, em sentido mais restrito, diz respeito à participação individual ou 

coletiva dos sujeitos sociais em qualquer campo (NEAL, 1986, p.317). A participação da 

população nas questões pertinentes a todos vem sendo questionada ao longo do tempo, de modo 

que partiremos dessa discussão. 

2.1 Acerca do caráter educativo da participação

Discutimos o papel da participação na atualidade inserindo-o na polêmica acerca da 

representatividade e da democracia direta, analisando concepções de autores da democracia 

moderna12 que influenciaram a contemporânea13.

No que se refere à representação democrática, Bobbio (1997) sugere que, atualmente, 

cresce a exigência de que esteja lado a lado com a democracia direta ou que esta prevaleça. 

12 Segundo Bobbio (1997, p. 10) a democracia moderna refere-se a regimes que surgiram após as revoluções 
americana e francesa, sofrendo alterações ao longo do tempo, adaptando-se à realidade ou à “contaminação da teoria 
quando forçada a submeter-se às exigências da prática”. 
13 Pateman (1992, p. 24-25) denomina de teoria contemporânea da democracia as concepções de caráter empírico ou 
descritivo, desenvolvidas no século XX. Refere-se a um método político que tem como característica a competição 
dos líderes pelo voto do povo, por meio de eleições periódicas e livres. 
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Compreendemos que essa discussão não é nova, Rousseau e Montesquieu, no século XVIII14,

debatiam sobre essa condição. 

Rousseau (1978) considera que os homens são seres iguais, que podem recuperar a 

liberdade natural com a qual nasceram, por meio da liberdade civil. Entende a liberdade enquanto 

obediência às leis que os homens prescrevem para si. Para ser livre, portanto, o povo deve 

elaborar as suas leis em conjunto e em condições de igualdade.  

Assim, para o autor a representação significa dominação, pois as leis deveriam ser 

elaboradas por todos os cidadãos. Considera que o soberano é “um ser coletivo”, e sendo assim, 

“só pode ser representado por si mesmo. O poder pode transmitir-se; não, porém, a vontade” 

(ROUSSEAU, 1978, p. 44).

Rousseau denomina democracia a forma de governo em que o soberano confia “o 

Governo a todo o povo ou à maior parte do povo, de modo que haja mais cidadãos magistrados 

do que cidadãos simples particulares” (1978, p. 82). Seus posicionamentos são influenciados pelo 

sentido de democracia vigente na Antiguidade, ou seja, apresenta como condições para a 

existência da democracia que o governo seja do povo,  

um Estado muito pequeno, no qual seja fácil reunir o povo e onde cada cidadão possa 
sem esforço conhecer todos os demais; segundo, uma grande simplicidade de costumes 
que evite a acumulação de questões e as discussões espinhosas; depois, bastante 
igualdade entre as classes e as fortunas, sem o que a igualdade não poderia subsistir por 
muito tempo nos direitos e na autoridade; por fim, pouco ou nada de luxo – pois o luxo 
ou é o efeito de riquezas ou as torna necessárias [...] (ROUSSEAU,1978, p. 85). 

O autor reconhece, no entanto, que, mesmo na época em que viveu, essas condições 

seriam impossíveis de serem reunidas, daí a razão porque “no rigor da acepção, jamais existiu, 

jamais existirá uma democracia verdadeira” (ROUSSEAU, 1978, p. 84). Compreende, portanto, a 

participação como um processo educacional, pois, por meio de seu exercício, a natureza humana 

pode ser modificada. 

Em contrapartida, Montesquieu (ALBUQUERQUE, 1989) considera que existe 

democracia no regime republicano, quando o povo detém o poder soberano, o povo é soberano ao 

14 A polêmica acerca da democracia não se inicia com esses autores, Bobbio (1986, p. 319) afirma que o pensamento 
político da teoria democrática contemporânea possui três tradições: a teoria clássica aristotélica, na qual a 
democracia, como governo do povo, distingue-se da monarquia e da aristocracia; a “teoria medieval, de origem 
romana”, no qual o poder supremo deriva do povo, por meio da representação ou do príncipe por delegação; e a 
moderna, de Maquiavel, “nascida com o Estado moderno na forma das grandes monarquias, segundo a qual as 
formas históricas de governo são essencialmente duas: a monarquia e a república, e a antiga democracia nada mais é 
que uma forma de república”. Dessa forma, a discussão sobre a democracia vem sendo travada em todas as épocas. 
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eleger os seus dirigentes e para tal é fundamental que existam leis que regulamentem o direito de 

sufrágio. Contudo, o povo deve fazer apenas o que for capaz de fazer bem, pois é incapaz de gerir 

os outros e por isso precisa ser conduzido por um conselho. 

De origem aristocrática, Montesquieu almejava que o poder se mantivesse nas mãos de 

uma elite, que fosse capaz de representar o povo no processo de elaboração de leis positivas, que 

regulamentasse as relações humanas. Entende esse autor que o povo não tem preparo ou 

capacidade para participar da tomada das decisões que lhes dizem respeito, embora possua bom 

senso e por isso seja “admirável” ao escolher os seus governantes. Por isso, o poder legislativo 

deve ser conferido a um corpo de representantes com características especiais. Segundo esse 

filósofo: 

Num Estado, há sempre pessoas eminentes pelo nascimento, pelas riquezas ou pelas 
honrarias; mas se ficassem confundidas no meio do povo, e tivessem apenas um voto, 
como os demais, a liberdade comum seria sua escravidão, e não teriam interesse algum 
em defendê-la, porque a maioria das decisões seria contra elas. Sua participação na 
legislação deve, pois, ser proporcional às demais vantagens que possuem no Estado: isto 
de dará se constituírem um corpo que tenha direito de refrear as iniciativas do povo, 
como este tem o direito de refrear as suas (ALBUQUERQUE, 1989, XI, 6). 

Os representantes aptos para fazerem as leis pertencem a um corpo de nobres e junto a 

estes deveriam existir representantes do povo, conforme declara Montesquieu “O poder 

legislativo será confiado tanto ao corpo dos nobres, quanto ao corpo que será escolhido para 

representar o povo, cada um dos quais terá sua assembléia e suas deliberações à parte e pontos de 

vista e interesses distintos” (ALBUQUERQUE, 1989, XI, 6). Em sua concepção, existiriam 

diferenças de representação entre os pertencentes à nobreza e ao povo, uma vez que o “corpo dos 

nobres deve ser hereditário” por sua “própria natureza” e para “conservar suas prerrogativas”. 

Esse corpo de representantes deve discutir os assuntos de sua própria cidade, visto que 

cada um conhece melhor “as necessidades da própria cidade do que das demais”. Portanto, cada 

localidade deveria escolher os seus próprios representantes para fazer as leis e fiscalizar o seu 

cumprimento. 

De acordo com as idéias de Montesquieu, a participação do povo se restringe à escolha 

dos representantes, nos quais depositará a sua confiança. O corpo legislativo representa os 

interesses da nação, porém não deve estar permanentemente reunido, visto que, em caso de 

corrupção, o povo poderia substituí-lo.
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Os teóricos contemporâneos compreendem que a representatividade é a única forma de 

governo viável, porém dividem-se defendendo, ou não, a ampliação da participação popular. 

Segundo Paterman, (1992, p. 10), as teorias democráticas da atualidade resultam da “emergência 

dos estados totalitários” e do “desenvolvimento da sociologia política”. Esta questionava as 

antigas teorias democráticas, visto que investigações empíricas demonstravam que a maioria dos 

cidadãos, especialmente os de baixa condição socioeconômica, não se interessavam pelas 

atividades políticas. Por conseguinte, a sua ampla participação política poderia comprometer a 

estabilidade dos sistemas democráticos. 

Nessa perspectiva, Schumpeter (1984, p. 304) desenvolve uma teoria de democracia que 

considera real para os dias atuais. Define a democracia como “um método político, ou seja, certo 

tipo de arranjo institucional para se alcançarem decisões políticas – legislativas e 

administrativas”, em outras palavras, um método para indicar como e quem toma essas decisões. 

Para o autor (1984, p. 327), o povo possui um “reduzido senso de realidade” e responsabilidade, 

além de não ter desejo definido. Isso explica  

a ignorância do homem comum e sua falta de discernimento em questões de política 
interna e externa, o que é mais chocante no caso de pessoas instruídas e de pessoas 
ativas nos caminhos não-políticos da vida do que no caso de pessoas menos instruídas e 
de posição mais humilde. 

Ainda segundo Schumpeter, o povo poderia ser facilmente influenciado por informações 

diversas, e mesmo que se esforce e procure preparar-se para ir além do que as informações 

apresentam, os resultados seriam reduzidos, pois os cidadãos comuns possuem baixo desempenho 

mental no que se refere às questões políticas. Assim, o autor defende que o povo eleja 

representantes que zelariam para que as suas opiniões fossem seguidas, completando a sua 

definição de democracia acrescentando que nela “os indivíduos adquirem o poder de decisão 

através de uma luta competitiva pelos votos da população” (1984, p. 336). Em contraposição às 

idéias de Schumpeter, outros autores como Bobbio (1997) e Benevides (1991) demonstram que 

esse sistema tem se mostrado ineficiente. Segundo Bobbio (1997), a democracia representativa 

em seus primórdios era  

caracterizada pela representação política, isto é, por uma forma de representação na qual 
o representante, sendo chamado a perseguir os interesses da nação, não pode estar 
sujeito a um mandato vinculado. O princípio sobre o qual se funda a representação 
política é a antítese exata do princípio pela qual se funda a representação dos 
interesses”.
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Com essa demonstração, vemos que a democracia representativa vem sendo criticada 

quanto à sua relação fiduciária15 e quanto à representação funcional feita em nome de interesses 

de determinadas categorias. No que diz respeito à primeira, o autor entende que o representante 

não pode agir a partir de rígidas instruções, porque caracterizaria um fluxo de poder vertical, de 

cima para baixo, próprio de sistemas autocráticos. Quanto à representação funcional, mostra que 

os cidadãos devem ser representados por cidadãos, que não devem distinguir-se pela categoria 

que defendem, mas pelas visões formadas acerca de determinados problemas. 

Com relação às criticas ao sistema representativo na realidade brasileira, Benevides 

(1991, p. 25) considera que a população não se sente bem representada no poder legislativo 

devido à “total ausência de responsabilidade efetiva dos representantes perante o povo”. Analisa 

esse autor que a representação política no Brasil é marcada pela descrença do povo nos políticos 

e na política16, além de ter uma “representação distorcida, o coronelismo redivivo nas várias 

formas de clientelismo, o populismo de diversos matizes, o sistema eleitoral viciado e, ainda, o 

abuso do poder econômico nas campanhas eleitorais”. 

Mesmo assim, Benevides (1991) e Bobbio (1997) não defendem a substituição da 

democracia representativa pela direta17, visto que na proporção quantitativa que as sociedades 

contemporâneas assumem, bem como a complexidade de questões a serem diariamente decididas, 

isso seria inviável. No entanto, Bobbio (1997, p. 52) entende que a democracia representativa 

implica renúncia à autonomia, no sentido em que Rousseau a compreende, como capacidade de 

criar as próprias leis. Considera, ainda, que da mesma forma como não existe, atualmente, a 

democracia direta, não existe a representativa pura: 

Os significados históricos de democracia representativa e de democracia direta são 
tantos e de tal ordem que não se pode pôr os problemas de ou-ou, de escolha forçada 
entre duas alternativas excludentes, como se existisse apenas uma única democracia 
representativa possível e apenas uma única democracia direta possível [...]. 

15 Na representação fiduciária, o representante tem liberdade de agir em nome de quem representa, interpretando 
segundo entendimento próprio os seus interesses. 
16 A política designa “a vida e ofícios dos políticos, as regras constitucionais e as instituições, a democracia 
representativa e, incluindo evidentemente, a educação para a cidadania” (Folder do II Congresso Internacional da 
AFIRSE, Lisboa, 1988). 

17 Na democracia direta o povo não elege representantes, as decisões são tomadas pelo povo em assembléia, 
no qual todos participam da elaboração das leis e das tomadas de decisões.  
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Concordando com essa postura, Benevides (1991) propõe a constituição de um sistema de 

democracia misto, já que os sistemas não coexistem isoladamente e defende que instrumentos da 

democracia direta, como o plebiscito, o referendo e a iniciativa popular, sejam utilizados como 

correção ou complemento ao sistema representativo tradicional, instituindo, então, uma 

democracia semidireta. 

Esses sistemas não são alternativos, podendo ser utilizados tanto na esfera das relações 

políticas quanto nas sociais. Atualmente o processo de democratização da esfera política estende-

se ao âmbito social, sendo observado nas escolas e nas fábricas, dentre outros espaços. Isto não 

significa que exista um novo tipo de democracia, mas que as formas tradicionais da democracia 

ocupem novos espaços (BOBBIO, 1997). 

Consideramos, portanto, que o povo precisa aprender a participar tomando decisões nas 

esferas próximas em que atua, tais como nos grupos escolares, religiosos, espaços comunitários, 

entre outros. Percebemos que nas escolas brasileiras um processo de democratização se encontra 

em expansão, mudando a concepção de poder entre os segmentos que constróem a educação e 

implicando a participação dos profissionais nas decisões do coletivo. Concebemos essa vivência 

como uma oportunidade de aprendizagem participativa que pode mudar as relações na esfera 

escolar, como também concorrer para o aprimoramento do processo mais amplo de 

representação.

Compreendemos que o sistema representativo deve estar articulado com uma maior 

participação da população nos assuntos que lhe dizem respeito, pois exerceria uma maior pressão 

sobre os representantes, dificultando o abuso do poder. Logo, tendo esclarecido a polêmica 

acerca da democracia representativa e direta para mostrar a necessidade de ampliação da 

participação popular no campo educacional, política e social, a seguir discutiremos o papel da 

participação na esfera política e social, para em seguida ressaltar a sua importância no âmbito 

escolar.

2.2 A função da participação 

Defendendo que a participação popular nas esferas política e social deva ser ampliada, 

procuramos uma teoria que justifique essa afirmação, ao contrário do que autores da democracia 

representativa moderna e contemporânea – como Montesquieu e Schumpeter – defendem. 
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Explicitamos à luz da teoria da democracia direta de Rousseau as vantagens que a participação 

pode trazer, ou suscitar, pois compreendemos que o desinteresse dos cidadãos comuns pelo 

campo da política não se deve à incapacidade, mas às poucas oportunidades que têm de aprender 

a participar. Por isso, consideramos a participação da comunidade no espaço escolar como uma 

importante oportunidade para a efetivação dessa aprendizagem. 

É consenso que a força dos indivíduos isoladamente difere da sua soma, quando 

desempenha uma tarefa comum, o coletivo pode alcançar feitos que uma pessoa não tem 

possibilidade de obter. Rousseau (1978) considera que a força e a liberdade dos indivíduos são 

essenciais para a sua conservação, sendo assim necessário que estes encontrem uma forma de 

protegerem-se e aos seus bens, de forma que unidos continuem livres, obedecendo somente a si 

mesmos. Como solução para esse impasse, todos os homens devem participar da elaboração das 

leis que governam a coletividade.  

Esta não é uma tarefa fácil, pois as vontades emergentes da coletividade normalmente não 

possuem uma direção única, porém o interesse comum estará acima dos particulares e a 

existência humana “absoluta e naturalmente independente, pode levá-lo a considerar o que deve à 

causa comum como uma contribuição gratuita, cuja perda prejudicará menos aos outros, do que 

será oneroso o cumprimento a si próprio” (ROUSSEAU, 1978, p. 35). 

Percebemos que a participação conforme essa perspectiva teórica tem papel primordial, 

acontece quando os cidadãos unem-se para tomar decisões comuns, a fim de assegurar os direitos 

de todos, a liberdade e um bom governo. Para que isso aconteça é preciso que as decisões 

políticas, sejam tomadas pelos cidadãos, em condições de igualdade. Participar, dessa forma, 

implica que todos se tornem responsáveis pelo seu êxito. A igualdade entre os indivíduos faz com 

que se comprometam, porque gozam dos mesmos direitos.   

Ao mesmo tempo em que ao votar cada cidadão tem liberdade de seguir suas concepções, 

pois a sua opinião não é subordinada à dos demais, todos estão ligados pelos benefícios e 

encargos que compartilham, comprometidos, portanto, com o sucesso da coletividade. A relação 

entre os membros de um grupo e destes com o corpo inteiro, 

deverá ser no primeiro caso, tão pequena, e, no segundo, tão grande quanto possível, de 
modo que cada cidadão se encontre em perfeita independência de todos os outros e em 
uma excessiva dependência da pólis – o que se consegue sempre graças aos mesmos 
meios, pois só a força do Estado faz a liberdade de seus membros (ROUSSEAU, 1978, 
P. 69) . 
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Isso acontece porque tem por base a participação de todos na elaboração das leis, e, por 

conseguinte, são estas e não os homens que governam. Essa convenção é soberana e legítima 

porque tem “como base o contrato social, eqüitativa por ser comum a todos, útil por não poder ter 

outro objetivo que não o bem geral, e sólida por ter como garantia a força pública e o poder 

supremo” (ROUSSEAU, 1978, p. 50). 

Examinando esse sistema, Pateman (1992, p. 37) entende que a igualdade política efetiva-

se “nas assembléias em que as decisões são tomadas” e que o principal resultado político dessa 

teoria participativa é “que a vontade geral é, tautologicamente, sempre justa, (ou seja, afeta a 

todos de modo igual), de forma que os direitos e interesses individuais são protegidos, ao mesmo 

tempo em que se cumpre o interesse público”. 

A autora considera, ainda, que a teoria de Rousseau é educativa porque o sistema ideal 

concebido pelo filósofo tem como objetivo desenvolver a responsabilidade política, social e 

individual das pessoas por meio de um processo de participação, por conseguinte,  

o indivíduo aprende que a palavra ‘cada’ aplica-se a ele mesmo; o que vale dizer que ele 
tem que levar em consideração assuntos bem mais abrangentes do que os seus próprios e 
imediatos interesses privados, caso queira a cooperação dos outros; e ele aprende que o 
interesse público e o privado encontram-se ligados (PATEMAN, 1992, p. 38). 

Assim, o indivíduo pode perceber que é afetado pelos acontecimentos políticos que 

parecem distantes do seu cotidiano e que a consecução dos objetivos de cada um passa pela sua 

participação nessa esfera. Talvez muitos não tomem parte na vida política porque ainda não 

perceberam essa relação, não se sentiram capazes de cooperar, nem responsáveis pelo que 

acontece ao seu redor. Talvez lhes falte aprender a participar para proteger os seus interesses e 

garantir um bom governo. 

Dessa forma, a participação dos sujeitos nas instâncias educacionais, religiosas e nos 

grupos sociais pode constituir-se em uma instância de preparação para que avaliem a conexão 

entre a vida pública e a privada, conforme defende a teoria da democracia participativa 

(PATEMAN, 1992), podendo mesmo auxiliar no preparo dos indivíduos para intervirem no 

desempenho dos seus representantes em nível nacional. 

Pateman (1992, p. 146) analisa ainda que o indivíduo pode interessar-se por assuntos que 

estão próximos a ele ou ao lugar onde mora, mas o desenvolvimento de uma sociedade 

participativa implica um envolvimento mais amplo 
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significa que ele estaria mais capacitado para intervir no desempenho dos representantes 
em nível nacional, estaria em melhor condições para tomar decisões de alcance nacional 
quando surge a oportunidade para tal, e estaria mais apto para avaliar o impacto das 
decisões tomadas pelos representantes nacionais sobre a sua própria vida e sobre o meio 
que o cerca. No contexto da sociedade participativa o significado do voto para o 
indivíduo se modificaria: além de ser um indivíduo determinado, ele disporia de 
múltiplas oportunidades para se educar como cidadão público. 

Conhecendo seus direitos e lutando por sua ampliação, participando da vida da 

comunidade, novos horizontes sociais abrir-se-iam para a maioria da população de um país, 

impedindo que os seus representantes defendessem interesses próprios, em detrimento do bem-

estar da coletividade. Consideramos que as grandes desigualdades sociais da atualidade e o 

acelerado processo de pauperismo de grande parcela da população mundial devem-se, em grande 

medida, à baixa participação do povo nas decisões que regem a vida coletiva. Isso permite que 

uma minoria legisle em causa própria, pois quem deveria fiscalizá-los não toma conhecimento 

das ações de seus representantes.

Nos países de Primeiro Mundo, onde os trabalhadores organizados e a atuação dos 

sindicatos construíram o Estado de Bem-estar Social, mesmo após a década de 80, quando esses 

países filiam-se ao ideal neoliberal, que tenta derrubar o poder dos sindicatos, a estrutura social 

não pôde ser totalmente desfeita, pois os trabalhadores aprenderam o poder da organização, da 

participação, não permitindo o seu desmonte. Isto demonstra o poder da participação e da 

organização dos trabalhadores defendendo a sua classe. 

Por essas razões, alguns autores contemporâneos entendem a necessidade de ampliar a 

participação popular. Compreendemos, pois, que, para isso, é preciso que os cidadãos sejam 

preparados nas diversas instâncias em que atuam: nas relações de trabalho, na escola, nos grupos 

religiosos, atuando em sindicatos e em partidos políticos. Essa vivência pode auxiliá-lo a avaliar 

melhor a relação entre o que acontece na vida pública e privada. 

Participando no âmbito social, os indivíduos podem incrementar essa prática no político. 

Nesse particular, consideramos que a democratização das relações escolares e o incremento da 

participação nessa esfera podem contribuir para essa empreitada.  

2.3 A participação no âmbito escolar

Seguindo a concepção tecnicista de educação, que predominou na educação brasileira a 

partir da década de 1970, a educação esteve marcada pela distância entre quem pensava e quem 
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fazia a educação, não se constituindo, por conseguinte, a participação da comunidade nas escolas 

públicas em interesse governamental. Esse trajeto colaborou para que a escola fosse apontada 

como produtora de desigualdades no que se refere à educação das classes populares e das classes 

abastadas. A participação da comunidade na gestão escolar, contudo, há muito é defendida por 

educadores progressistas, de modo que este embate insere-se em um contexto maior de luta pela 

democratização da sociedade. Os movimentos em defesa da ampliação da participação vêm sendo 

organizados pelos sindicatos dos profissionais da educação, por partidos de esquerda, por 

educadores e setores da população, conquanto, geralmente, mantenham-se distantes do 

conhecimento público.  Historicamente, os educadores críticos têm participado dos debates, lutas 

ideológicas e políticas na defesa da educação pública, gratuita e de qualidade no país, fazendo-se 

presentes, quando possível, nas discussões das reformas pelas quais vem passando a educação 

nacional. Dessa forma, verificamos como a participação dos educadores e da comunidade é 

tratada nas leis que dizem respeito à educação. 

2.3.1 Um breve histórico da participação nas Leis de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional

Procurando compreender como vem sendo tratada a questão da participação na educação 

pública e entendendo que as leis educacionais retratam um momento sócio-histórico e político 

pelo qual passa a educação, examinamos como os textos das Leis de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional tratam essa questão.  

A Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961 (BRASIL, 1961), foi elaborada em um 

processo de intenso debate e luta ideológica, no período da Guerra Fria18 e, portanto, de 

radicalização ideológica conservadora, mas também de crescente organização dos sindicatos e 

dos estudantes no país. Segundo Shiroma, Moraes e Evangelista (2000), durante os debates da 

reforma da educação, o regime militar suplantava qualquer ameaça oriunda da sociedade civil ao 

processo de adaptação econômica e política. Uma ampla participação da sociedade estava 

descartada, devido à ameaça que o comunismo representava. Frente à vitória dos setores 

privatistas e conservadores, após o intenso debate que deu origem à referida Lei, o artigo 115 

declarava apenas: “a escola deve estimular a formação de associações de pais e professores”.  Na 

18 Esse período inicia-se após a Segunda Grande Guerra Mundial, no qual a liderança mundial esteve dividida entre o 
bloco dos países capitalistas, liderado pelos Estados Unidos da América, e o bloco dos países socialistas, liderado 
pela União Soviética. Soviéticos e norte-americanos disputavam áreas de influência em várias regiões mundiais. Esse 
período de tensões políticas ficou conhecido como Guerra Fria. 
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década de 1970, foi implementada uma série de leis, decretos e pareceres que asseguravam o 

controle político e ideológico da educação pelo governo. Como expressão do período de governo 

militar, em 11 de agosto de 1971, entra em vigor a Lei nº 5.692 (BRASIL, 1971). No que se 

refere à participação, o artigo 62 define como obrigatório que cada sistema de ensino organize 

“entidades que congreguem professores e pais de alunos com o objetivo de colaborar para o 

eficiente funcionamento dos estabelecimentos de ensino”.  

A participação definida como obrigatória no período de ditadura militar não poderia ser a 

almejada pelos educadores que intencionavam dividir responsabilidades educacionais com a 

sociedade, visto que se restringia ao permitido. Nesse particular, Spósito (2001, p. 48) analisa que 

a participação no regime autoritário da década de 1970 é compulsória e tutelada por regras 

burocráticas, constituindo-se em uma espécie de “cidadania sob controle”.  

A década de 1980 é marcada por grande mobilização da sociedade civil e de participação 

popular. Na concepção de Rodrigues (2003), desde meados da década de 1970 e durante a década 

de 1980, diversos grupos sociais se organizaram, marcando o surgimento de novos sujeitos 

políticos coletivos, que são a expressão do fortalecimento da sociedade civil em defesa da 

democracia. Essa é uma década, conforme a autora, marcada por um processo de transição 

democrática para a restauração do Estado de direito, em que a participação popular foi decisiva. 

Entretanto, essa participação foi refreada pela conciliação de interesses entre um setor da 

oposição que liderava o movimento pela democracia – oposição moderada –, negociando com os 

militares um pacto de transição, que excluiu os interesses das classes populares e dos setores da 

oposição considerados mais radicais. 

Ainda segundo a autora, a elaboração da Constituição Federal de 1988, que substituiu o 

ordenamento político proveniente do período da ditadura militar (1964-1985), é marcada pelo 

embate entre forças políticas e antagônicos projetos democráticos. Apesar de a Assembléia 

Constituinte ser formada por uma maioria conservadora, a atuação de parlamentares progressistas 

oriundos de organizações da sociedade civil propiciou a inclusão de cláusulas constitucionais 

consideradas de grande avanço, no que se refere à abertura de espaços para a participação da 

sociedade civil.

Os anos de 1990 são marcados pela reforma do Estado brasileiro que deixa de promover 

políticas educacionais, tornando-se um articulador e avaliador, descentralizando poderes e 

encargos para as esferas locais. De acordo com essa orientação, é realizada a reforma da 
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educação brasileira e as instituições escolares são impulsionadas a reformularem-se para atender 

ao atual processo mundial de integração e reestruturação capitalista. 

A Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996) que traduz o espírito das 

orientações internacionais nas reformas educacionais em curso refere-se à participação no artigo 

12, inciso VI, incumbindo os estabelecimentos de ensino de “articular-se com as famílias e 

comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola”. Assim, a comunidade 

é chamada a participar da vida da escola, embora esse incentivo torne-se uma forma da União 

reduzir investimentos no setor transferindo para a sociedade parte da responsabilidade pela 

educação.

Contraditoriamente, embora a sociedade seja chamada a participar do dia-a-dia da escola, 

foi retirada dos educadores a oportunidade de participarem efetivamente das decisões na 

elaboração da política educacional, visto que as propostas da nova LDB foram substituídas por 

uma outra apresentada pelo governo, como expressão de autoritarismo semelhante àquele vivido 

no período da ditadura militar. 

Apesar das restrições que impõe, essa Lei concede à comunidade escolar a oportunidade 

de participar, de definir, em parte, os rumos da educação escolar. Contudo, na compreensão de 

Demo (1986, p. 20), com a qual comungamos, a participação não pode ser imposta ou concedida. 

Segundo o autor concessões dessa natureza podem “camuflar novas e sutis opressões”.  

Conforme entende o autor, é preciso aproveitar as oportunidades concedidas para que um 

verdadeiro processo de participação seja conquistado, ainda que paulatinamente. A participação é 

uma forma de intervenção na realidade, um processo contínuo. Para conquistá-la, é necessário 

“encarar o poder de frente, partir dele, e, então, abrir os espaços de participação, numa construção 

arduamente levantada, centímetro por centímetro, para que também não se recue nenhum 

centímetro” (DEMO, 1986, p. 20).  

Percebemos que, ao longo das lutas travadas pelos profissionais da educação, seus 

esforços, por vezes, têm sido suplantados pelas forças conservadoras e privatistas, trazendo 

prejuízos à educação pública. Talvez a ampliação da participação dos educadores nas decisões 

que lhes dizem respeito no espaço escolar possa servir de aprendizagem, capacitando-os a 

promover novas conquistas aos movimentos educacionais. 

A participação no contexto escolar tem como significado a construção de uma identidade 

coletiva, por isso é um processo lento e difícil, porém primordial na construção de uma 
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concepção educacional que os educadores acreditam. Instaurar um processo de participação na 

escola significa realizar a transformação das práticas escolares, das relações de poder nela 

vigentes. Isso passa pela construção de um processo de gestão democrática nas unidades 

escolares e pela elaboração de seu projeto político-pedagógico. 

2.4 Participação na elaboração do projeto político-

pedagógico

Compreendemos a elaboração do projeto político-pedagógico da escola como uma 

oportunidade ímpar da comunidade refletir acerca do instituído e do que pretende instituir, tendo 

como fundamento dessa construção a participação dos sujeitos educacionais. É um momento 

decisivo não apenas de construção de uma identidade coletiva, mas de transformação das relações 

de poder que perpassam o cotidiano escolar, de construção da autonomia escolar e de novas 

competências para os profissionais que o empreendem, de comprometimento coletivo com a 

causa educacional, de aprendizagem da participação e de vivência democrática. 

Para que essas mudanças aconteçam no interior das escolas, Spósito (2001) considera que 

a participação popular nesse âmbito precisa ter como pressupostos básicos a transparência das 

ações desenvolvidas nessa esfera pública; a possibilidade real da comunidade interferir nas 

decisões tomadas nesse âmbito; e o entendimento de que a integração família-escola-comunidade 

constitui-se no desenvolvimento de mecanismos de representação e ampliação da participação 

política.

A autora entende ainda que esse processo pode alcançar grandes avanços se as condições 

de participação dos trabalhadores, cidadãos e educandos forem realmente criadas, visto que a 

gestão democrática das escolas tenderá a ser reconhecida como direito de cidadania e não dádiva 

concedida a uma ou outra instituição escolar. Consideramos, portanto, que o processo de 

elaboração do projeto político-pedagógico da escola é uma importante oportunidade para o 

exercício da gestão democrática e para que a participação seja reconhecida como um direito. 

A elaboração do projeto pedagógico não é apenas um elemento de transformação do 

trabalho escolar, fomenta o desenvolvimento da concepção política e educacional dos sujeitos 

que participam da sua elaboração, implementação e avaliação, tendo como pressupostos básicos a 

descentralização de poderes, a construção da autonomia e a participação. 
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Contrariamente ao que defendemos, a concepção tecnicista de gestão escolar centraliza 

poderes na figura do diretor, responsável por tomar as decisões nesse âmbito, restando aos 

especialistas educacionais, professores e alunos cumpri-las. Essa concepção, que esteve presente 

por muito tempo nas instituições de ensino e ainda hoje orienta as práticas de algumas 

instituições escolares, precisa ser superada pela concepção participativa, em que o processo de 

tomada de decisão é realizado coletivamente. Nesse sentido, Ferreira (2001, p. 307-308) explicita 

que

a gestão democrática da educação constrói coletivamente, através da participação, a 
cidadania da escola de seus integrantes e de todos que nela, de alguma forma, 
participam, possibilitando, este aprendizado, o desenvolvimento de uma consciência de 
participação mais ampla no mundo. O modelo de administração da educação baseado em 
uma estrutura verticalizada e rigidamente hierarquizada não abria espaços significativos 
para mudanças, participação ou criatividade. 

Essa perspectiva implica o exercício compartilhado da gestão, sob a responsabilidade da 

comunidade escolar. Nesse processo, o diretor possui a função de coordenar, motivar, delegar 

responsabilidades, avaliar o desenvolvimento do trabalho que é desenvolvido na escola. A 

liderança desse trabalho não se centra em uma só pessoa, todos são responsáveis e devem estar 

comprometidos com o bom desenvolvimento do trabalho escolar, o que só pode ser alcançado 

pelo processo de participação. 

Gadotti (2001, p. 35) considera que existem pelo menos duas razões para a implantação 

da gestão democrática nas escolas da rede pública: a formação para a cidadania, pois é um espaço 

importante para o aprendizado da democracia e a melhoria da qualidade do ensino escolar, visto 

que

a participação na gestão da escola proporcionará um melhor conhecimento do 
funcionamento da escola e de todos os seus atores; proporcionará um contato 
permanente entre professores e alunos, o que leva ao conhecimento mútuo e, em 
conseqüência , aproximará também as necessidades dos alunos dos conteúdos ensinados 
pelos professores. 

A gestão democrática é, por conseguinte, imprescindível para que o projeto político-

pedagógico seja construído e mantenha-se vivo no cotidiano escolar, constitui-se em um método 

para o desenvolvimento da democracia, ao passo que a participação torna-se o meio para obtê-la.  

Dessa forma, os pais dos alunos, os professores, os alunos, a equipe técnico-pedagógica e 

a direção devem elaborá-lo em conjunto, pois, nessa empreitada todos têm o seu papel. O diretor, 

responsável oficial pelo funcionamento administrativo e pedagógico da escola, possui a visão do 
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conjunto, articulando e integrando os diversos setores que nela atuam. Conta com o apoio da 

equipe técnico-pedagógica para reunir esforços, concatenar o trabalho educativo e elaborar o 

projeto político-pedagógico, avaliando o seu andamento e articulando as mudanças necessárias. 

Nessa tarefa, o coordenador pedagógico presta assistência pedagógica e didática aos professores 

em seu trabalho cotidiano. 

Uma das funções do professor é participar ativamente na gestão e organização do trabalho 

pedagógico da escola. Para tal, precisa conhecer bem o seu funcionamento e objetivos, devendo, 

então, participar da elaboração do projeto educacional, refletir sobre as condições concretas em 

que desempenha o seu trabalho e a educação que pretende construir.   

Libâneo (2001, p. 23) analisa esse momento como propiciador de muitas aprendizagens 

para o professor, dentre as quais: “tomar decisões coletivamente, [...], dividir com os colegas as 

preocupações, desenvolver a responsabilidade pela escola, investir no desenvolvimento 

profissional”. O autor considera ainda que os professores aprendem muito ao compartilhar sua 

profissão, seus problemas e as soluções encontradas. Dessa forma, a participação na elaboração 

do projeto educacional da escola constitui-se em uma oportunidade de desenvolvimento de 

competências e saberes do ensino. 

Os pais de alunos também precisam estar presentes na construção do projeto político-

pedagógico, a escola não pode estar distante do que acontece ao seu redor, devendo integrar-se à 

comunidade, interagir com o meio social do qual faz parte. Paro (2001) explicita que a 

colaboração dos pais no processo pedagógico poderá fornecer importantes elementos para as 

decisões tomadas na escola, o que concorrerá para a melhoria da educação ministrada. Esse 

auxílio, entretanto, vem sendo historicamente desconsiderado no planejamento do ensino público. 

O autor entende que a ampliação da participação dos pais na vida da escola não significa 

que a estes sejam delegadas as funções que competem ao Estado realizar, nem que a escola lhes 

repasse parte de seu trabalho, mas que a eles seja estendida a função educativa da escola, pois,  

além de terem melhores condições de influir nas tomadas de decisão a respeito das ações 
e objetivos da escola, eles estarão investindo na melhoria da qualidade da educação de 
seus filhos bem como na melhoria de sua própria vida, na medida em que esses adultos 
estarão mais capazes, intelectualmente, de usufruir melhor de bens culturais a que têm 
direito e que antes não estavam a seu alcance (PARO, 2001, p. 68). 

A participação da comunidade possibilita o envolvimento de todos em torno dos objetivos 

e metas a serem alcançados, uma aproximação maior entre esses sujeitos, além de possibilitar a 
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construção da sua autonomia. As escolas públicas não possuem ainda total autonomia para 

organizar o seu trabalho pedagógico e administrativo, embora atualmente essa autonomia seja 

maior do que no passado. Nesse sentido, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei 

nº 9.394/96, artigo 15 (BRASIL, 1996) – assegura às escolas públicas “progressivos graus de 

autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira”. Essa conquista, entretanto, 

depende muito mais da construção da identidade escolar, vivida no seu dia-a-dia, do que da 

determinação legal. Nesse particular, Libâneo (2001, p. 115) entende que a autonomia da escola 

passa “pelo poder de decidir sobre seus objetivos e suas formas de organização, manter-se 

relativamente independente do poder central, administrar livremente recursos financeiros”. Dessa 

forma, na visão do autor, a comunidade escolar poderá traçar o seu caminho, além de que este é 

um processo de trabalho coletivo e de formação de competências para a participação social, 

econômica e cultural. 

Consideramos, assim, que o exercício da gestão democrática e a participação coletiva na 

elaboração do projeto político-pedagógico podem levar os profissionais das escolas ao embate 

pela extensão da sua autonomia. A comunidade pode organizar-se para fazer frente às 

determinações do sistema que não estiverem de acordo com o que definiram, pois a participação 

democrática na elaboração do projeto desenvolve o compromisso e a responsabilidade do grupo 

com as crenças e concepções político-educacionais que construíram.   

A autonomia, entendida como a capacidade dos sujeitos determinarem-se a si próprios, 

conduzirem a própria vida, é contrária às formas autoritárias de poder, sendo por isso um 

princípio da gestão democrática e participativa. Libâneo (2001, p. 81) considera que  

na conquista da autonomia da escola, está presente a exigência da participação de 
professores, pais, alunos, funcionários e outros representantes da comunidade, bem 
como as formas de participação: a interação comunicativa, a discussão pública dos 
problemas e soluções, a busca do consenso em pautas básicas, o diálogo intersubjetivo. 

Assim entendendo, a autonomia só pode ser construída pelo crescimento conjunto de toda 

a comunidade, numa partilha de objetivos e responsabilidades que exige o compromisso e o 

profissionalismo de todos. Por isso, consideramos que a autonomia, a gestão democrática e a 

participação estão em estreita ligação no processo de organização escolar. 

No que se refere ao desenvolvimento de um trabalho que tem por base a participação, 

Libâneo (2001, p. 80) considera ainda que este tipo de trabalho deve estar pautado em cinco 

fundamentos: 1) a equipe deve ter uma meta, um objetivo reconhecido e desejado por todos; 2) 
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deve possuir o desejo de triunfar, de levar a cabo o empreendimento, mesmo que implique 

sacrifícios individuais; 3) a autoridade e a responsabilidade devem ser compreendidas por todos; 

4) os canais de participação coletivos devem estar definidos; e, por fim, 5) as capacidades 

criadoras de cada sujeito devem ser descobertas e utilizadas ao máximo.  

Esses fundamentos expressam a necessidade do envolvimento de toda a comunidade em 

torno de objetivos comuns. Essa participação deve pautar-se, portanto na ação dialógica entre os 

sujeitos que constróem a educação, ou seja, na interação comunicativa, na construção do 

consenso em torno de diferentes pontos, na discussão dos problemas que enfrentam e das 

possíveis soluções. 

Constatamos, dessa maneira, que a participação na elaboração do Projeto Político-

Pedagógico constitui um meio de se alcançar e potencializar as conquistas que podem ser obtidas 

pelo coletivo no interior da escola. Esse processo pode propiciar transformações que não se 

limitam ao âmbito escolar.  

Ao elaborarem a proposta pedagógica em condições de igualdade, os sujeitos que atuam 

nas escolas conjugam esforços para definir os seus princípios e ações e, dessa forma, aprendem 

juntos o sentido da participação. Esse aprendizado pode vir a ser vivenciado em outras situações, 

a fim de proteger os interesses coletivos. Nesse caso, o processo de participação experienciado na 

tomada de decisões no âmbito escolar pode constituir-se em um aprendizado, suscitando os 

sujeitos a procurarem exercer essa ação em outras esferas próximas à esfera em que vivem, como 

em seus lares, nos grupos sociais ou religiosos dos quais participam. 

Sendo assim, compreendemos a escola como um importante espaço de construção da 

democracia social e política, que deve auxiliar a sua comunidade a refletir sobre a realidade que a 

cerca, formar cidadãos que participem dos movimentos sociais e busquem meios para transformar 

a realidade em que vivem.  
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C a p í t u l o   3 

O SENTIDO DA COMPETÊNCIA NO PROJETO 
POLÍTICO PEDAGÓGICO 

Este capítulo analisa as transformações históricas no desenvolvimento do conceito de 

competência pessoal, social e profissional, relacionadas às mudanças ocorridas na base produtiva 

e na formação do trabalhador, além de discutir as competências desenvolvidas pelos professores 

no ambiente escolar, tendo como base a interação comunicativa e a participação desses 

profissionais no processo de construção do projeto político-pedagógico da escola. 

3.1Mudanças no contexto sócio-histórico: da qualificação à 

competência

O modelo de produção taylorista/fordista, que predominou durante os primeiros dois 

terços do século XX, instituiu padrões de gerência em que o processo de trabalho era totalmente 

controlado e cada fase fixada externamente. A gerência seria responsável por pensar e planejar 

todo o processo de produção, restando aos trabalhadores executarem tarefas rotineiras e 

fragmentadas, cada vez mais especializadas, ao mesmo tempo em que perdiam o controle, o 

poder de decisão sobre o seu trabalho e a maneira de executá-lo. 

O modo de produção capitalista fomentou a ação racional teleológica como meio de 

aumentar a produtividade, empregando esse modelo nas formas de gerenciamento do trabalho, no 

incentivo ao desenvolvimento da ciência e da técnica. Esse processo implicou a dominação do 
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homem pela máquina, o controle do trabalho, a obediência a regras estatuídas impessoalmente, 

definindo a quem e em que condições a obediência seria devida.  

Segundo Weber (1967), somente na civilização ocidental os fenômenos culturais 

chegaram, em valor e significado, a um alto grau de desenvolvimento referente ao direito, à 

ciência, à organização política, econômica e artística. Este autor dedica-se, então, a compreender 

o porquê desse fato, retratando o desenvolvimento da sociedade moderna por meio da 

organização da sociedade capitalista e o desenvolvimento da burocracia estatal. 

Para Weber, a produção capitalista é um modelo de ação racional relativa aos recursos 

materiais e pessoais, com o intuito de gerar aumento de capital. Para tanto, baseia-se em meios 

técnicos de produção e também em um sistema legal de administração que orienta a conduta 

humana por regras formais. 

Esse sistema de ação racional, relativo a fins, torna-se o modelo de racionalidade do 

mundo moderno por meio da organização da sociedade capitalista, que enquadra as mudanças 

sociais no progresso técnico-científico da época. Age de forma racional relativa a fins quem 

orienta suas ações levando em conta os fins que se deseja alcançar, os meios para tal e as 

conseqüências a que seus atos podem levar (WEBER, 1967). 

Ainda segundo Weber (1982), as relações de dominação são necessárias para dar 

aderência às relações sociais. Na era moderna o capitalismo se impõe como modo de produção e 

a racionalidade do mercado é o meio pelo qual a dominação passa a se legitimar. Assim, as 

formas tradicionais de dominação abrem espaço para a racionalidade instrumental. 

Nesse sentido, Habermas (2000) afirma que a técnica é uma dominação metódica, 

científica e calculada do homem e da natureza. Assim, compreendemos que a forma de 

legitimação dessa dominação é a própria racionalidade, desvinculada da crítica. Para o autor, o 

único pressuposto do agir racional com relação ao fim é 

que todo sujeito de ação siga por si mesmo (monologicamente) determinadas 
preferências ou máximas decisionais, independentemente de concordar ou não, nisso, 
com outros sujeitos de ação. De resto, quando um sistema de ação estratégica [...] exige 
que vários sujeitos de ação concordem em determinadas preferências [...], é preciso 
então uma articulação normativa (ou uma institucionalização) do agir racional com 
relação ao fim [...]. E institucionalização significa, novamente, que é estabelecido um 
agir consensual, baseado em premissas de validade reconhecidas intersubjetivamente 
(HABERMAS, 1990, p. 33). 
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A racionalidade, dessa forma, se reduz a um instrumento para controlar externamente a 

conduta humana, a partir da qual os indivíduos devem seguir o estabelecido, sem interagirem 

com os iguais, a fim de assegurarem o êxito das ações planejadas. A ação racional dirigida a fins, 

é, pois, uma ação política, serve ao projeto histórico-social de dominação humana, transformando 

a relação do homem com a natureza e com os do mesmo gênero. 

Para Habermas (1987, p. 48, grifos do autor), a legitimação dessa racionalidade constitui 

o progresso técnico-científico, “as relações de produção existentes se apresentam como a força 

de organização tecnicamente necessária de uma sociedade racionalizada” e a sua eficácia reside 

em  

dissociar a autocompreensão da sociedade do sistema de referência da acção 
comunicativa e dos conceitos de interacção simbolicamente mediada, e em substituí-lo 
por um modelo científico. Em igual medida, a autocompreensão culturalmente 
determinada de um mundo social da vida é substituída pela autocoisificação dos homens, 
sob a categoria da ação racional dirigida a fins e do comportamento adaptativo 
(HABERMAS, 1987, p. 74).  

Dessa forma, as ações individuais podem ser controladas por regras impessoais, aceitas 

porque são baseadas em um modelo científico e supostamente neutro, legitimadas pelas 

conquistas técnico-científicas. Impedindo-se a comunicação e a interação humana, os indivíduos 

se tornam objetos subordinados aos interesses da classe dominante e desarticulados 

politicamente, adaptando-se assim à ordem vigente. 

Por outro lado, a racionalização do processo de trabalho, que tem como pressuposto a 

divisão desse processo, em que cada indivíduo desempenha uma parte de uma tarefa, desvaloriza 

a força de trabalho, o trabalhador não utiliza a sua vontade e criatividade, tornando-se dependente 

do capital. Ao passo que gera mais-valia para o empregador, progresso histórico e 

desenvolvimento econômico, constitui-se em um meio civilizado e refinado de exploração 

humana (MARX, 1978). 

O trabalhador perde o vínculo criativo e humano com o seu trabalho, que passa a 

significar uma forma de adquirir meios de sobrevivência, alienando o processo de trabalho e o 

trabalhador19, visto que assim “como o trabalho alienado transforma a atividade livre e dirigida 

19 No entender de Marx (1978), o trabalhador se torna alienado quando o trabalho é externo a ele, não fazendo parte 
de sua natureza, sendo sofrimento em vez de bem-estar. Quando o seu ofício não desenvolve suas energias físicas e 
mentais, mas o deixa cansado fisicamente e deprimido, tornando-se trabalho forçado, sacrifício e mortificação. O que 
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pelo próprio indivíduo em um meio transforma a vida do homem como membro da espécie em 

um meio de existência física” (MARX, 1978, p. 97). 

Nesse modelo de racionalização do trabalho importa que o trabalhador demonstre 

conhecimentos e habilidades técnicas adquiridas e aplicadas no desempenho de funções 

repetitivas e detalhadamente elaboradas pelo setor gerencial. O processo educacional, segundo 

Kuenzer (1989, p. 77), resume-se “numa combinação de formas de disciplinamento externo, ou 

seja, de formas coercitivas de submissão do operário ao trabalho dividido, aliadas a formas de 

disciplinamento interno, obtidas pela via do consenso, do consentimento”. 

Uma proposta pedagógica adequada à qualificação do trabalhador que atuaria conforme 

esse modelo de produção seria constituída por uma rígida disciplina e pelo adestramento técnico, 

ancorando-se na concepção comportamentalista de educação. O processo educacional 

compreendido assim como algo neutro e acrítico, define-se como um tipo de educação que 

interessa, sobremaneira, ao capital, que adestra o trabalhador e inibe a sua atividade política, 

enquanto meio de organização e de luta pelo respeito às condições dignas de trabalho e de 

sobrevivência.

Segundo o modelo de organização produtiva taylorista/fordista, o conceito de qualificação 

para o trabalho está ligado não ao indivíduo, mas ao cargo ocupado. O trabalhador é preparado 

para ocupar determinada posição específica e operacional. No entender de Manfredi (1998, p. 

19), a qualificação é responsabilidade individual,

entendida como um bem conquistado de forma privada e constituída por um conjunto de 
conhecimentos técnico-científicos, destrezas, habilidades, um acúmulo de 
conhecimentos e experiências adquiridas ao longo de uma trajetória de vida escolar e de 
trabalho, encarada numa ética processual, individualizada, personalizada, sem nenhuma 
conotação ou condicionamento sociocultural. 

Esse modelo de produção ainda hoje persiste. No entanto o desenvolvimento histórico 

leva a que outros modelos desenvolvam-se em decorrência das alterações econômicas e sociais. 

As mudanças na base produtiva, por volta dos anos de 1970 e 1980, decorreram da reação à crise 

econômica européia e americana e ao crescimento da produção japonesa em bases flexíveis, que 

melhor correspondia às demandas do mercado.  

os indivíduos são coincide com o que e o modo como produzem, assim, a essência do indivíduo também depende do 
modo de produção. 
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A rapidez com que, atualmente, acontecem as transformações na esfera produtiva, técnica, 

econômica, social e cultural exige novas respostas daqueles que competem no mercado de 

trabalho, requerendo mais do que conhecimentos e habilidades específicas para a manutenção dos 

cargos ocupados. Faz-se necessário assim um outro tipo de produção e, em conseqüência um 

outro tipo de educação para a classe trabalhadora capaz de dar conta dos novos impasses. 

Analisando essa problemática, Machado (1994, p. 172) considera que o 

desenvolvimento das forças produtivas se expressa na produção de novos 
conhecimentos, no aperfeiçoamento das forças produtivas e dos hábitos de trabalho. Isto 
significa desenvolvimento do instrumental, modificações no processo de trabalho, 
utilização de alternativas energéticas mais racionais e investimento na formação 
científico-técnica dos trabalhadores, de forma a potenciar os recursos naturais, culturais 
e humanos disponíveis. 

A autora afirma que as descobertas científicas e tecnológicas possibilitaram grandes 

avanços na área da informática e da robótica, dentre outras, o que tem servido para melhorar as 

condições físicas de trabalho, criar novas oportunidades de investimento, aumentando a 

capacidade e a eficiência da produção, além de gerar mais capital. Entretanto, isso não representa 

a eliminação da pobreza e sim desemprego, concentração de renda e competição constante dos 

trabalhadores para garantirem sua ocupação. 

Nesse contexto, é transferida para o trabalhador a responsabilidade por se manter 

empregado, devendo adequar-se às mudanças no processo de produção. Machado (1994, p. 177) 

trata desse processo de qualificação e desqualificação do trabalhador, que coopera para a 

exclusão dos que não atendem ao padrão de qualidade almejado. 

Verifica-se um movimento complexo, heterogêneo, não coetâneo e difuso de 
qualificação e desqualificação da força de trabalho, com os deslocamentos, substituições 
e absorções de segmentos laborais, a partir de critérios emergentes e pouco explícitos de 
inclusão e exclusão, ditadas pelas inovações tecnológicas e organizacionais. 

Nessa perspectiva, o atual processo de reorganização da economia mundial e dos meios 

técnico-organizacionais tem levado a alterações nos meios e processos de produção, nas relações 

de trabalho, no âmbito de formação profissional e nos conceitos de qualificação e 

competitividade profissional. 

O processo de trabalho passa a apresentar uma maior articulação entre pensar e agir, 

integrando conhecimentos técnicos, profissionais e a cooperação entre os setores da produção. 
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Para tanto, torna-se necessário ao trabalhador possuir uma visão integral do processo de 

produção, isso implica novas formas de reflexão, tornando o trabalho intelectual mais necessário 

do que o manual, além do autocontrole do empregado. 

Diante dessas mudanças, o processo de trabalho tornou-se mais participativo, flexível, 

comunicativo e autônomo, exigindo uma mão-de-obra mais qualificada, competitiva, 

permanentemente atualizada, frente às constantes mudanças de atividade exigidas pela produção, 

nesse novo modelo em que a base técnica produtiva muda da eletromecânica para a 

eletroeletrônica.

Por outro lado, segundo Machado (1994) a integração social do trabalho passa a ser 

realizada por uma racionalização de caráter sistêmico, para que as informações possam ser 

processadas de forma intensa, rápida e com base em informações confiáveis. Dessa forma, a 

produção passa a ser informaticamente programada exigindo respostas imediatas dos 

trabalhadores e a simultaneidade de condutas. Isso se faz possível tendo por base um rígido 

planejamento que define as tarefas, as responsabilidades, os métodos e os tempos requeridos 

pelas ações a serem executadas, o que diminui o espaço de criação e a liberdade do trabalhador. 

A autora (1994, p. 180) considera que um processo de trabalho 

orientado fortemente por instruções formalizadas não favorece o desenvolvimento da 
imaginação e da criatividade dos trabalhadores e mais facilmente os conduz à monotonia 
e à desqualificação. No caso da flexibilização tecnológica, entretanto, este resultado 
pode ser relativizado com a reunificação do trabalho antes parcelado e diversificado, no 
funcionamento de equipes, que se ocupam de um conjunto de funções integradas. 

Esse processo de trabalho implicará novas demandas para a preparação do trabalhador. 

Dentre outras exigências, ele precisa estar preparado para as mudanças de funções, saber lidar 

com equipamentos delicados e caros, trabalhar de forma integrada com seus pares. Essa 

preparação, que se dava na maioria das vezes na própria fábrica, caracterizada pela apreensão de 

habilidades básicas e adestramento para execução do trabalho, tende a se modificar, na medida 

que se torna necessário expandir o nível de escolaridade básica dos trabalhadores, a fim de que 

adquiram novos conjuntos de habilidades e conhecimentos técnicos que permitam compreender 

as tarefas a serem executadas de forma integrada. É preciso, ainda, que sejam capazes de 

interpretar informações, discernir o melhor meio de resolver problemas por meio de raciocínio 

lógico e de tomar decisões. Assim, o antigo modelo educacional não mais supre as atuais 

necessidades de multiqualificação, visto que, segundo Assis (1994, p. 194), essa  
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mudança radical na ordenação dos atributos de qualificação não tem apenas significado 
em si: ela também é importante porque determina a valorização de um fator até então 
colocado à margem do processo de formação de conhecimentos/habilidades requeridos 
do trabalhador. Dito de outra forma, os atributos mais valorizados – raciocínio, 
capacidade de aprender, capacidade de resolução de problemas, capacidade de decisão – 
são capacidades adquiridas através dos conteúdos gerais da educação básica.

O novo padrão tecnológico demanda novas capacidades para o trabalhador, tornando-se 

necessário, portanto, substituir a noção de qualificação pela de competência. Esta, segundo Hirata 

(1994, p. 132-133), ainda é considerada imprecisa, decorre do discurso empresarial predominante 

na última década do século XX, na França. O conceito corresponde a um novo modelo de 

qualificação pós-taylorista “de organização do trabalho e de gestão da produção. Sua gênese 

estaria associada à crise na noção dos postos de trabalho, e a um certo modelo de classificação e 

de relações profissionais”. 

Manfredi (1998, p. 29) aponta que tanto a concepção técnica de qualificação quanto a de 

competência designam o que é valorizado pela organização do trabalho, segundo a concepção 

capitalista. No entanto,

parece haver algumas distinções de ordem qualitativa, sendo a primeira mais restrita, 
limitada do ponto de vista técnico-científico, enquanto a segunda coloca a qualificação 
em patamares mais abrangentes, até mesmo multidimensionais, incorporando à 
perspectiva meramente técnico-operacional (própria da racionalidade técnica) dimensões 
de ordem subjetiva, de ordem psicossocial e cultural. 

No meio empresarial, a noção de competência tem sido considerada uma atualização da 

qualificação frente a mudanças contextuais, em que a exigência de habilidades técnicas, sociais e 

subjetivas requeridas pelo trabalho mudam conforme as exigências do capital. Contudo, é 

necessário perceber que o modelo apresenta dimensões políticas, ideológicas e culturais 

importantes, devendo ser reconhecidas enquanto tais, para não consolidar o modelo de 

competência patronal (MANFREDI, 1998). É mister imprimir um outro conceito de competência, 

para além dos parâmetros empresariais de articulação técnica, mas que compreenda o trabalhador 

enquanto ser humano sensível, produtivo e historicamente construído. 

Seguindo o mesmo ponto de vista, Rios (2002a, p. 85) mostra que a substituição do termo 

qualificação pelo de competência, considerado mais apropriado para designar um determinado 

objeto ou a criação de termos novos, não se dá pelo esgotamento de seus significados, mas 

demonstra o movimento reflexivo que vem acontecendo, tanto na esfera educativa, quanto na 

profissional, acerca desses conceitos. Há, portanto, a necessidade de se imprimir uma postura 
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crítica que possibilite uma visão abrangente para acompanhar o desenvolvimento da noção de 

competência que, “no âmbito das propostas de alguns teóricos, parece indicar um movimento no 

sentido de dar maior flexibilidade à formação, rompendo com modelos fechados de saberes e 

disciplinas”.

3.2 Para uma nova noção de competência 

O conceito de competência, conforme temos observado, é multidimensional e refere-se 

aos aspectos produtivo, político e social. Ser competente não significa apenas ter saberes para 

dominar situações do ofício, é preciso articular diferentes saberes, atitudes e valores para agir 

com autonomia em diferentes situações de vida e trabalho. Implica a apropriação histórica do 

mundo, permeada pelo pensamento dialético, que movimenta a realidade concreta, posicionando-

se frente ao mundo de maneira crítica e compreendendo-o em suas múltiplas relações.  

O homem como um ser racional não é somente produtivo, mas social, político e cultural. 

Nessa perspectiva, a noção de competência que defendemos implica a participação política do 

trabalhador nos contextos em que atua e na interação dialógica. Markert (2002a) propõe que, na 

reconstrução teórica do conceito de competência, sejam inseridas as categorias trabalho, 

comunicação, sensibilidade e universalidade. 

Para o mesmo autor, no que tange à categoria trabalho, a relação entre o homem e a 

natureza não pode ser desvinculada da relação do homem com os outros homens. No entanto, a 

dimensão humana do trabalho continua submissa à produção capitalista, ainda que no capitalismo 

se possa reconhecer a essência humana, a sensibilidade, o amor e a beleza. Essas propriedades 

são alcançadas somente na arte, onde o homem é capaz de superar seus problemas e a cisão da 

racionalidade moderna, exprimindo-se de forma intergral. A arte é o processo em que o artista 

abraça a técnica, mas também mostra a sua liberdade total, sua subjetividade genuína, visto que 

arte é integração, liberdade de pensamento e também provocação de reflexões e auto-

reconhecimento.  

Ainda para Markert (2002a), a subjetividade é o princípio que orienta o conceito de 

competência e deve ser construída em liberdade, com sensibilidade, no agir comunicativo. Esse 

processo humanizante ganha sentido quando assume um caráter universal, visto que as relações 

de alienação seguem a mesma lógica. A noção de competência que defende implica a 

participação política do trabalhador no seu contexto social, cultural e profissional. É pela 
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associação dos homens autoconscientes, pela interação subjetiva e pela livre comunicação que o 

trabalhador poderá encontrar alternativas para superar as contradições do capitalismo. 

No que diz respeito à subjetividade, Habermas (1990) ressalta as interações lingüísticas e 

considera que a teoria da comunicação se vincula à evolução social, visto que tanto o 

desenvolvimento das estruturas da formação da identidade pessoal, quanto a evolução social da 

humanidade e as estruturas das idéias morais e jurídicas remetem a interações entre os sujeitos 

produzidas através da linguagem. Para o autor (HABERMAS,1987), portanto, a ação racional 

relativa a fins viola duas condições fundamentais da existência cultural: a linguagem e 

socialização comunicativa. 

A emancipação das relações de dominação que têm subordinado os trabalhadores 

historicamente “exige antes uma comunicação sem restrições sobre os fins da práxis vital” 

(HABERMAS, 1987, p. 89). Habermas defende a racionalização como parte integrante da 

interação social, pois o agir comunicativo que possibilita a argumentação pode levar ao consenso 

e assegurar a motivação. Portanto, o intercâmbio subjetivo, lingüisticamente produzido, pode 

mudar as relações de produção.  

No entanto, segundo Habermas (1990, p. 33), para que haja entendimento, é necessário 

que a ação comunicativa esteja pautada no respeito a regras intersubjetivas. 

No agir comunicativo, pressupõe-se a base de validade do discurso. As pretensões de 
validade universal (verdade, justeza, veridicidade), que pelo menos implicitamente são 
colocadas e reciprocamente reconhecidas pelos interessados, tornam possível o consenso 
que serve de base para o agir comum. 

Baseado nessas pretensões, é possível que os sujeitos se entendam, coordenem suas ações 

em prol de objetivos comuns, além de possibilitar que as ações executadas sejam justificadas e 

compreendidas pelos que a praticam. O autor defende que o agir racional relativo a fins não 

assegura a motivação dos sujeitos, que podem ou não concordar com as ações que precisam 

desempenhar, por isso existem normas que garantem o agir consensual. Esse consenso, contudo, 

é aparente, pois esconde a contrariedade da parte de quem está subjugado a ele. 

Por outro lado, o agir comunicativo só pode ser racionalizado “sob o aspecto prático-

moral da capacidade de entender e de coordenar do sujeito de ação, bem como da possibilidade 

de justificação no que se refere à norma de ação” (HABERMAS, 1990, p. 33). Nesse sentido, o 

autor considera que racionalização comunicativa implica o fim da coerção, a afirmação 

consciente do conflito que deve ser regulado pela construção dialógica do consenso. 
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Nesse sentido, ao analisar a teoria comunicativa de Habermas, Virgínio (2003, p. 39) 

considera que o papel da ação comunicativa harbermasiana põe em evidência o entendimento 

possibilitado pela linguagem humana.  

Diferente do que pensam comumente alguns autores acerca do papel do entendimento, 
freqüentemente reduzido à idéia de acordo, para Habermas tal conceito tem uma função 
dotada de extrema complexidade e é deveras dinâmico, pois, se por um lado, ele se 
constitui no caminho para o consenso, por outro, nele não se esgota a ação comunicativa. 
Se ele nos remete a um acordo racionalmente motivado, alcançado entre os participantes 
de um diálogo, cumpre, todavia, enquanto entendimento lingüístico, o papel de 
coordenação da ação. 

A ação dialógica nessas bases pode propiciar aos indivíduos associados o encontro de 

formas de questionamento e de resistência às repressões, além da busca de uma identidade 

coletiva e de autonomia. A ação competente do trabalhador implica o posicionamento perante as 

contradições do sistema capitalista, articulando a sua superação por meio de interações 

lingüisticamente mediadas, pautadas na crítica da realidade. 

Conforme compreende Markert (2002b, p. 205), torna-se necessário definir o conceito 

dialético de competência que diga respeito não somente ao âmbito produtivo, mas que também 

abranja a formação do sujeito em sua multidimensionalidade. Para atuarem com competência 

frente às atuais mudanças estruturais do processo de reorganização produtiva, “os profissionais 

precisam de capacidades subjetivas, sócio-cooperativas e sócio-comunicativas, para poder agir, 

autônoma e coletivamente, neste ambiente complexo e conflituoso”. 

A racionalidade do capital incentivou cada indivíduo a perseguir, independentemente e 

teologicamente, os seus próprios interesses. Entretanto, as contradições desse sistema acenam 

para a necessidade de sua superação. Habermas (1990) acredita que a Teoria da Comunicação 

pode colaborar na superação da opressão capitalista como fenômeno universal, por intermédio da 

articulação política. 

Compreendemos, portanto, a noção de competência distante de seu sentido patronal, pois 

esta não se refere somente à esfera produtiva, mas à formação do ser humano como um todo, o 

que pode introduzir mudanças na vida social, cultural, política e profissional dos cidadãos. As 

categorias propostas por Markert (2002a) – trabalho, sensibilidade, comunicação e universalidade 

– colocam a perspectiva de emancipação do gênero humano da condição de exploração e 

assinalam para o reencontro do homem consigo e com os seus iguais. Nesse processo, a educação 



81

que os sujeitos recebem muito tem a colaborar nessa construção, exigindo novos parâmetros 

educacionais, que atendam a essa demanda. 

3.3 A noção de competência na formação profissional do 

professor

Há muito que os educadores desejam desenvolver uma educação de qualidade, no sentido 

de possuir uma série de atributos que tornam o ensino bom, conforme o momento sócio-histórico. 

Na década de 1990, verificamos um esforço para que o ensino fosse orientado pelo 

desenvolvimento de competências, como podemos observar nos Parâmetros Curriculares 

Nacionais para o Ensino Fundamental e Médio, que orientam as práticas desenvolvidas nas 

escolas públicas do país. 

Conforme observa Rios (2002), a esfera produtiva requer profissionais qualificados, com 

alto nível de competitividade, que respondam aos critérios de racionalidade econômica e de 

mercado, o que leva a que o termo qualificação seja ligado ao (ou substituído pelo) de 

competência. Nesse sentido, a substituição de um termo por outro, guarda a marca da ideologia 

neoliberal, que no espaço escolar demanda competências que devem estar presentes na formação 

do educando. 

Segundo a autora, alguns teóricos da área procuram conferir à noção de competência 

presente na formação do trabalhador uma maior flexibilidade, rompendo com os modelos 

fechados e estanques de disciplinas e saberes. Entretanto, nas propostas oficiais para a educação, 

corre-se o risco dessa noção constituir-se apenas em uma nova moda, sem que as condições 

educacionais concretas sejam alteradas. 

A questão da competência tem sido amplamente discutida no âmbito educacional, como 

um eixo orientador da formação profissional, e autores como Perrenoud (1999) defendem que 

essa questão deve ser construída desde a escola. Não nos deteremos no desenvolvimento de 

competências em sala de aula, mas como um conceito pertinente ao processo de formação do 

professor no dia-a-dia de seu trabalho. 

Pretendemos, por conseguinte, realizar uma reflexão acerca da noção de competência 

verificando as suas dimensões e características, como pode ser desenvolvida, e a possibilidade de 

introduzir mudanças no contexto escolar. 
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Na concepção de Perrenoud (1999, p. 7, grifo do autor), essa noção é definida como “uma

capacidade de agir eficazmente em um determinado tipo de situação, apoiada em conhecimentos, 

mas sem limitar-se a eles”. Rios (2002, p. 88, grifo da autora) compreende que a “competência 

guarda o sentido de saber fazer bem o dever”.

Para descrever uma competência, Perrenoud (2000, p. 15) considera necessário utilizar, na 

maioria das vezes, três elementos complementares: 

. os tipos de situações das quais dá um certo domínio; 

. os recursos que mobiliza, os conhecimentos teóricos ou metodológicos, as atitudes, o 
savoir-faire e as competências mais específicas, os esquemas motores, os esquemas de 
percepção, de avaliação, de antecipação e de decisão; 

. a natureza dos esquemas de pensamento que permitem a solicitação, a mobilização e a 
orquestração dos recursos pertinentes em situação complexa e em tempo real. 

Desse modo, o profissional pode demonstrar competência em sua prática ao tentar 

solucionar de modo eficaz um determinado problema suscitado pelo cotidiano. Para isso torna-se 

necessário mobilizar conhecimentos simples ou complexos, como suporte para o processo de 

reflexão que possibilitará a resolução do problema.  

Para Perrenoud (1999), só existe competência quando o processo reflexivo se torna um 

esquema de ação constituído, apoiando-se na concepção de esquema desenvolvido por Piaget. 

Tais esquemas, adquiridos na prática, podendo apoiar-se na teoria e permitir acomodações 

perante situações diversas, mobilizam conhecimentos e métodos para resolver uma dada questão,. 

Contudo, a competência não se reduz a um esquema, embora envolva diversos deles, que 

gradativamente constituem-se em um esquema complexo e automatizado. A assimilação pode 

acontecer instantaneamente ou pode requerer tempo e esforço para apreender a nova realidade e 

interligar o conhecido ao desconhecido. 

Segundo o autor, a competência também não se confunde com hábitos ou habilidades, 

embora estes façam parte dela, permitindo enfrentar problemas com pequenas variações, sem que 

a reflexão seja necessária. Quando a reflexão extrapola esse nível, torna-se necessário que o 

sujeito procure alternativas de soluções, que recorra à teoria e à reflexão para resolvê-la. Esse 

processo passa pela implementação de esquemas de pensamento, avaliação e julgamento “que 

permitem a abstração, o relacionamento, a comparação, o raciocínio, a conceituação; em outras 

palavras, os esquemas que constituem a lógica natural ou a inteligência do sujeito” 

(PERRENOUD, 1999, p. 26). A partir do momento em que esses esquemas são assimilados pelo 
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sujeito e em situações semelhantes utilizados sem a necessidade de reflexão, esse autor afirma 

que não existe mais uma competência, mas um hábito ou habilidade. 

Na visão de Perrenoud (1999, p. 9), um especialista competente diante de uma situação 

inédita e complexa, precisa agir com rapidez e eficiência, tendo por base, 

além da inteligência operária, em esquemas heurísticos ou analógicos próprios de seu 
campo, em processos intuitivos, procedimentos de identificação e resolução de um certo 
tipo de problemas, que aceleram a mobilização dos conhecimentos pertinentes e 
subentendem a procura e a elaboração de estratégias de ação apropriadas. 
Acrescentemos que a perícia supõe também atitudes e posturas mentais, curiosidade, 
paixão, busca de significado, desejo de tecer laços, relação com o tempo, maneira de 
unir intuição e razão, cautela e audácia, que nascem tanto da formação como da 
experiência.

Para que o sujeito possa assim proceder, é preciso que seja preparado para compreender, 

analisar e refletir acerca do problema apresentado, o que está para além da simples imitação. 

Além do mais, torna-se necessário que a sua formação tenha como base um sólido aporte teórico, 

que auxilie na avaliação tanto da situação como um todo, quanto dos recursos que podem ser 

utilizados e da previsão dos possíveis resultados. Contudo, por mais que tais situações possam 

colaborar para que os profissionais resolvam as situações que a eles se apresentam, só é possível 

demonstrar competência em tempo real, em confronto com as variáveis provenientes da 

realidade.

Perrenoud (1999, p. 30, grifos do autor) mostra que só é possível processar situações 

novas tendo ao dispor “não só recursos específicos (procedimentos, esquemas, hipóteses, 

modelos, conceitos, informações, conhecimentos e métodos), mas também maneiras específicas e 

treinadas de mobilizá-los e colocá-los em sinergia”. Percebemos, assim, a importância que o 

auxílio teórico possui na formação de competências. 

Um profissional competente para solucionar um problema, em um determinado contexto, 

segundo Ramalho e Nuñes (2002), precisa articular saberes teóricos, técnicos, operacionais, 

procedimentais e sociais, com um repertório de condutas e esquemas de ação, que possibilitem a 

execução de determinada atividade. O sujeito os reconstrói, à medida que se tornam insuficientes 

para os fins almejados. A competência, então, é construída paulatinamente e desenvolve-se por 

toda a vida. 

Para os autores, a competência é mostrada na prática profissional, em situações de desafio 

à inteligência humana, por meio da mobilização de saberes práticos e teóricos, dos recursos de 

que se dispõe, procurando-se agir em tempo real para responder às situações de urgência. O 



84

profissional competente sabe argumentar sobre a sua ação, justificar suas escolhas e decisões, é 

capaz de interpretar o problema apresentado e de agir consciente sobre o que faz e por que age de 

determinada forma.  

A competência, por conseguinte, está diretamente ligada à práxis social (PERRENOUD, 

1999), o que lhe confere sentido político, embora, possua um sentido mais amplo, de modo que 

para Rios (2001, p. 94), abrange uma dimensão técnica, uma política, uma estética e outra ética, 

sendo esta última a responsável por permitir o diálogo entre as duas primeiras. A dimensão 

técnica, por sua vez, presta suporte à ação profissional, diz respeito “à realização de uma ação, a 

uma certa forma de fazer algo”, além de corresponder à construção e à reconstrução dos 

conteúdos com os alunos. Essa dimensão não pode ser desvinculada das demais dimensões para 

que não se reduza a uma visão tecnicista, resultando na super valorização da técnica. 

Para a autora, dentro dessa dimensão, existe um espaço de criação sem o qual a técnica 

estaria reduzida à simples repetição, à ausência de reflexão. A dimensão estética é que lhe 

confere sensibilidade e criatividade. “A sensibilidade está relacionada com o potencial criador e 

com a afetividade do indivíduo, que se desenvolve num contexto cultural determinado” (RIOS, 

2002, p. 97). Ratificamos, pois, que a dimensão estética é uma ordenação das sensações e está 

presente na atividade humana, assim como a criatividade, que está diretamente ligada a essa 

dimensão. Tratar da dimensão estética é trazer à discussão a subjetividade, que se cria a partir da 

práxis, na qual se forma tanto o indivíduo quanto o profissional, visto que a sensibilidade é 

constituinte da condição humana.  

Quanto às dimensões ética e política, Rios (2002) compreende que estão interligadas, pois 

a primeira trata de “algo que se exercita como se deve ser” (RIOS, 2002, p.106). Esta é um 

elemento mediador porque é responsável por indagar criticamente sobre o “fundamento e o 

sentido da definição dos conteúdos, dos métodos, dos objetivos, tendo como referência a 

afirmação dos direitos, do bem comum”. É também uma reflexão crítica sobre os valores 

individuais e sociais para a construção desse bem comum da coletividade, que é uma 

determinação histórica.  

Por sua vez, a dimensão política é o lugar onde o homem confere sentido histórico à sua 

condição humana, onde se constrói, dá sentido e finalidade às suas ações, compromete-se no 

alcance de seus objetivos, “diz respeito à participação na construção coletiva da sociedade e ao 

exercício de direitos e deveres” (RIOS, 2002, p. 108). Todas essas dimensões estão interligadas, 
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articuladas de forma dialética, fecundando-se mutuamente. Porém, a ética é o fundamento das 

demais, porque somente com este embasamento as demais dimensões poderão ganhar significado 

pleno.

Ao refletir sobre a competência técnica e o compromisso político, Saviani (1987) 

considera que a primeira é mediação para o segundo, pois é por intermédio da competência 

técnica, mas não somente por meio desta, que o compromisso político pode ser alcançado.  A seu 

ver, essa competência significa “o domínio das formas adequadas de agir; é, pois, o saber-fazer” 

(SAVIANI, 1987, p. 121). O compromisso político não dispensa tal competência, sob pena de ser 

neutralizado e reduzir-se à racionalidade estratégica, ao gosto da classe dominante, pois 

“compromisso sem competência é descompromisso” (SAVIANI, 1987, p. 134). 

A educação tem uma função política, segundo o autor, que se cumpre pela competência 

técnica. Assim, a prática profissional do professor tem um sentido político que pode ser 

desvelado quando essa prática é analisada.

Compreendemos, por conseguinte, que para o professor, ou qualquer outro profissional, a 

preparação para o mundo do trabalho implica o desenvolvimento da cidadania, a preparação para 

a vida social como um todo, a articulação de diferentes saberes, atitudes e valores na ação do 

trabalho, e saber agir em diferentes situações com autonomia. Sendo assim, a sua educação deve 

ocorrer a partir da construção subjetiva do homem e da apropriação das conquistas culturais, 

sociais e históricas da humanidade.  

Para que o profissional seja competente, é preciso que domine a técnica, que a sua ação 

tenha uma direção política pautada em valores comuns à coletividade. Para isso, é preciso que 

domine a racionalidade instrumental, embora a sua formação não possa reduzir-se a essa 

racionalidade, sendo necessário transcendê-la por intermédio da racionalidade comunicativa. É 

esta que poderá dar sentido político às ações, que tornará claros os valores que permeiam as 

práticas existentes e as almejadas.   

Essa formação parte da realidade em que atuam os sujeitos, demandando profundos 

conhecimentos e a organização do processo educacional, com base na interação entre os sujeitos 

e na ação dialógica. Uma educação que contemple estes requisitos parte do conhecimento 

adquirido na prática, iluminado pela teoria, tendo como fundamento a interação comunicativa, a 

cooperação intersubjetiva, a socialização das dificuldades e a busca coletiva de soluções.
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Nessa perspectiva, a elaboração do projeto político-pedagógico da escola vem a ser um 

desafio que pode levar os sujeitos envolvidos a desenvolverem competências que provavelmente 

se refletirão na sua formação, nas suas práticas cotidianas e políticas. 

3.4 A competência na construção do projeto político-

pedagógico

A competência desenvolvida na tentativa de superar os desafios que a realidade apresenta 

se constrói no contexto social, no cotidiano e constitui-se um ideal para qualquer profissional. 

Consideramos, pois, que o processo de elaboração do projeto político-pedagógico pode levar os 

profissionais a desenvolverem complexas competências, no intuito de definir a concepção 

política, teórico-metodológica e curricular que norteiam o trabalho escolar. 

A elaboração desse projeto em si demanda que os educadores se organizem, que 

disponham de métodos para desenvolver o trabalho e coordenar a ação dos sujeitos. O auxílio 

teórico de livros, revistas e outros materiais pode ser importante nesse momento, embora tratem 

as questões de maneira genérica. Os profissionais é que terão que adequá-los à sua própria 

realidade, aos limites físicos, à disponibilidade pessoal dos envolvidos, aos recursos materiais 

disponíveis, além de terem de discernir o momento propício em que uma determinada estratégia 

de trabalho coletivo possa ser utilizada, o que requer do grupo uma reflexão diante das diversas 

circunstâncias que o contexto social apresenta.

Ao lado, portanto, da necessidade da utilização dos recursos disponíveis (esquemas de 

ação, modelos, conhecimentos, métodos, etc.), impõe-se toda uma engenhosidade na definição do 

uso desses recursos. Isso requer o trabalho em equipe que tem como pressuposto básico a 

democratização das relações de poder vigentes na escola e a participação da comunidade em sua 

elaboração.

Entendemos assim que a construção do projeto político-pedagógico vem a ser um 

processo de formação de uma identidade coletiva, pautada numa participação igualitária e 

democrática da comunidade escolar. Nesse sentido, Perrenoud (2000, p. 97) considera que para  

formar um projeto, para “se projetar” no futuro e querer construí-lo, é preciso identidade, 
meios, segurança, que nem todos os indivíduos têm, porque essa confiança e essa 
garantia estão estreitamente ligadas à origem social e à experiência de vida. Formar um 
projeto é dizer “Eu”, é considerar-se como um ator que tem domínio sobre o mundo, que 
se reconhece como um forte, que possui direitos e competências para modificar o curso 
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das coisas. Essa convicção, que todos os dominadores partilham, falta justamente à 
maioria dos dominados. 

Por intermédio de um amplo processo de participação pode se formar um grupo de 

trabalho coeso que compartilhe dúvidas, sucessos, angústias, conquistas e fracassos. Forma-se um 

“Eu” coletivo capaz de projetar no futuro as suas aspirações, de reconhecer-se forte e com 

competência para modificar a realidade. Isto porque, segundo Thurler (2001, p. 126), o 

projeto de estabelecimento escolar e a identidade coletiva que ele contribui para fazer 
emergir, transformar e consolidar, favorece, pois, um conjunto de evoluções sincrônicas 
e complementares que mantêm – transformando-as – a orquestração dos habitus e, 
portanto, das práticas.  

Segundo Thurler (2001, p. 126), a interdependência entre os indivíduos que constituem o 

grupo obriga que estes procurem “aprender para adaptar-se à evolução de seus parceiros”, pois o 

projeto leva a que se conscientizem dos limites de suas coerências e desenvolvam a coerência 

coletiva que seja possível construir. Entendemos, portanto, esse processo como propiciador de 

profundas mudanças individuais e coletivas, que não apenas levam a que todos se esforcem para 

desenvolver as competências necessárias para levar a cabo a tarefa a que se propõem, mas 

também a que desenvolvam esse “Eu” coletivo que permite que construam a educação de que 

individualmente não seriam capazes. Nesse processo em que as decisões são partilhadas torna-se 

necessário que cada um seja responsável pelo desenvolvimento do trabalho, por buscar e propor 

sugestões para a solução dos problemas e desafios que enfrentam, por cumprir os compromissos 

nos prazos determinados. Isso demanda competências que permitam o trabalho em cooperação, a 

análise das situações apresentadas e a construção conjunta das respostas necessárias. 

Consideramos que seria aconselhável delegar a organização do trabalho a um 

coordenador, uma vez que a participação de todos leva a intensos debates para que cheguem a 

uma decisão conjunta. Ele seria responsável por, dentre outras funções, organizar as reuniões a 

serem realizadas, estabelecer os vínculos necessários entre elas, garantir a continuidade do 

trabalho desenvolvido, articular as opiniões. Nesse sentido, Perrenoud (2000, p. 85) assegura 

serem necessárias “competências de observação e de interpretação do que se passa, 

acompanhadas de competências de intervenção sobre o processo de comunicação ou sobre a 

estrutura da tarefa”, o que são competências bastante complexas. 
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A participação tem no diálogo, na interação comunicativa dos sujeitos, a sua expressão. 

Não existe participação sem diálogo, sem ouvir o outro, sem perceber-se na posição de igualdade 

que propicia o falar e ser ouvido. Essa interação comunicativa pode propiciar não somente a 

motivação, mas o sentimento de fazer parte de um coletivo. 

O trabalho coletivo que se pauta na participação e na interação dialógica não significa o 

desenvolvimento harmônico e consensual. Thurler (2001, p. 126) afirma que as 

escolhas para operar coletivamente confrontam os professores com dilemas que eles não 
podem resolver por simples escolha majoritária. Cada um deve esforçar-se por 
compreender a lógica do outro, o que obriga a tomar consciência da complexidade e da 
diversidade das maneiras de introduzir coerência em uma prática. Cada qual, 
individualmente, constrói uma coerência que para ele é evidente, comporta uma forma 
de necessidade lógica e parece simples bom senso. Assim, quando ele é confrontado 
com a coerência dos outros, as evidências desabam. Começa, então, um doloroso 
trabalho de construção de uma coerência comum, mas indispensável, para que a ação 
coletiva produza efeitos. 

A compreensão das diferentes formas de intervir na realidade e a construção de uma 

proposta educacional de autoria do grupo significa partir do conflito de idéias, do confronto de 

poderes e construir um projeto comum, o que requer que os sujeitos compreendam o conflito 

como parte da realidade. As divergências de idéias permitem a reflexão, a análise de 

possibilidades, a previsão dos possíveis conseqüências e o crescimento do grupo.  

Por outro lado, é preciso que desenvolvam competências para atenuar conflitos e evitar 

que cheguem a problemas maiores. Perrenoud (2000, p. 91-92) mostra ser necessário que várias 

pessoas exerçam a função de mediação de conflitos, impedindo que se chegue a extremos, ao 

mesmo tempo que é importante que em uma equipe 

várias pessoas tenham bastante imaginação, informação e conhecimentos para 
reestruturar o debate de modo a chegar a um acordo, a uma decisão que não oponha de 
modo brutal ganhadores e perdedores. O apelo à harmonia é menos eficaz do que a 
reconstrução do problema, que passa por um trabalho intelectual bastante preciso, em 
geral na urgência. 

O autor ressalta a importância do conhecimento na mediação do conflito. Consideramos 

que os educadores devem buscar o suporte teórico para sustentar as suas ações. Na elaboração do 

projeto político-pedagógico, por exemplo, é preciso que, dentre outros aspectos, definam a opção 

política, os fins que pretendem alcançar o que demanda muitas leituras e análises, para que 
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possam optar pela corrente pedagógica, pelas metodologias, pelos valores que melhor se 

enquadrem na educação que pretendem construir.  

Torna-se necessário, portanto, uma análise crítica das propostas e diretrizes 

governamentais, da literatura, das metodologias que orientarão a elaboração da proposta. A teoria 

é, portanto, um suporte imprescindível para a reflexão dos educadores. Isso demanda trabalho, 

determinação e paciência para o desenvolvimento de um árduo trabalho de crescimento 

profissional. Rios (2002, p. 69) entende que 

O educador competente terá de ser exigente. Quero usar, aqui, a idéia de exigência 
associada à de necessidade. Certas circunstâncias exigem de nós determinadas posturas, 
e não podemos nos recusar a assumi-las, porque se impõem como necessárias. O 
educador exigente não se contentará com pouco, não procurará o fácil; sua formação 
deverá ser a formação de um intelectual atuante no processo de transformação de um 
sistema autoritário e repressivo; a rigor será uma exigência para sua prática, contra um 
laissez-faire que se identifica com o espontaneísmo, contra o qual se insurgia Gramsci, 
em sua reflexão sobre a práxis educativa. 

O suporte teórico e a reflexão sobre a práxis é imprescindível para o saber fazer bem, 

permeando todo o processo de construção do projeto pedagógico. Esse suporte auxilia, inclusive, 

no desenvolvimento das dimensões política, técnica e ética da competência, tornando possível um 

fazer bem, fundamentado por um direcionamento perante o que o grupo considera desejável.

Na construção do Projeto Político-Pedagógico, a dimensão técnica permite a definição da 

metodologia e dos conteúdos a serem trabalhados, tendo como elemento norteador os fins que se 

quer alcançar – dimensão política –, e a dimensão ética assume a crítica dessas ações, indagando 

continuamente os fundamentos e o sentido dos conteúdos e métodos que o coletivo desenvolve. 

Entendemos assim o Projeto Político-Pedagógico como um processo de construção de 

uma identidade coletiva e de desenvolvimento de competências. É um processo racional que tem 

suporte na teoria e na interação comunicativa. As competências desenvolvidas pelos que projetam 

o seu ideal de educação fortalecem as relações intersubjetivas, auxiliam na determinação da 

direção a seguir e na escolha dos meios para tanto. Um processo dessa natureza pode levar o 

coletivo a questionar as relações de dominação presentes na sociedade capitalista e a tentar 

construir uma educação que tenha o intuito de preparar os educandos para atuarem nessa 

sociedade, na perspectiva da transformação. 
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C a p í t u l o   4 

O PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO NA ESCOLA 
MUNICIPAL ‘ASCENDINO DE ALMEIDA’ 

Este capítulo analisa a construção do projeto político-pedagógico na Escola Municipal 

‘Ascendino de Almeida’, a partir das categorias que elegemos para nortear a pesquisa. 

Apresentamos a análise do processo vivenciado pela comunidade escolar e esperamos colaborar 

na compreensão do processo de elaboração do projeto político-pedagógico vivenciado por esses 

sujeitos.

4.1 A construção do projeto político-pedagógico 

Nesta seção, descrevemos e analisamos o processo de construção do projeto político-

pedagógico na Escola Municipal ‘Ascendino de Almeida’, procurando mostrar os fatores que 

contribuíram para a sua construção e as estratégias utilizadas pelos profissionais. 

Compreendemos esse processo como uma oportunidade de superação de dificuldades, 

propiciando as aprendizagens necessárias para alcançarem os objetivos traçados. 

Os professores dessa Escola que não tinham vivenciado um processo semelhante ao que 

empreendiam criaram as suas próprias estratégias para a elaboração da proposta pedagógica, 

ainda que isso não implicasse acerto, fosse antes uma aprendizagem para todos. A elaboração 

teve a marca de um trabalho democrático e participativo, mudou as práticas escolares e a vida dos 

professores que se lançaram a projetar, no futuro, a educação que desejavam desenvolver. 

A elaboração do projeto político-pedagógico da Escola em foco teve início em 1995 – no 

ano seguinte ao da sua inauguração –, porque os professores, em conjunto com a equipe 
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pedagógica, decidiram organizar o trabalho escolar. Esse foi um trabalho difícil, marcado por 

avanços e interrupções, mas que imprimiu intencionalidade e organização ao cotidiano escolar. 

Elaborar esse projeto significa refletir acerca das práticas desenvolvidas, com o intuito de 

articular os meios que a comunidade possui para alcançar os fins por ela estabelecidos. Conforme 

Libâneo (2001, p. 59), é um “ordenamento de todas as atividades pedagógicas, curriculares e 

organizativas da escola, tendo em vista os objetivos educacionais”. Dessa forma, compreendemos 

esses processos como importantes para o planejamento e a organização escolar, realizado com a 

participação efetiva de toda a comunidade, apoiada em uma fundamentação teórico-metodológica 

das práticas da instituição.

A organização do trabalho pedagógico da Escola Municipal ‘Ascendino de Almeida’ teve 

início com um estudo sobre o processo de avaliação escolar. Na concepção de Silva M. (2003), os 

professores sentiam dificuldade em avaliar os alunos, pois não consideravam que uma nota 

aferida unicamente através de provas pudesse “mensurar o potencial de um ser”, além de não 

considerar os aspectos emocionais, sociais e culturais do desenvolvimento humano. Decidiram, 

portanto, realizar estudos e elaborar uma ficha de avaliação que melhor auxiliasse o professor no 

acompanhamento dos alunos, que foi sendo modificada no decorrer dos anos para facilitar o seu 

manuseio.  

Ao questionar sobre a concepção tradicional de avaliação e buscar alternativas para essa 

prática na escola, os professores iniciam uma reflexão acerca do trabalho pedagógico que 

desenvolvem, prosseguindo com a discussão da metodologia de ensino a ser adotada e a 

fundamentação das práticas educacionais com o aporte da literatura educacional. Na concepção 

da Vice-diretora (2003a, p. 3), o intuito de construir o projeto global da escola tornou-se concreto

quando a gente começou a trabalhar a avaliação em outra perspectiva, a gente começou a 
ver a necessidade de outros suportes, era necessário a gente pensar outras questões. Por 
quê? Por que a gente queria trabalhar a avaliação daquela forma? Existia uma concepção 
que norteava aquele nosso pensamento, não era uma coisa à toa.  

Com este propósito, foi constituído um grupo de professores e especialistas, que discutiam 

o processo de avaliação e o projeto político-pedagógico da escola, pois perceberam a necessidade 

de “definir como a escola ia trabalhar para que ela tivesse um sentido, uma consciência 

pedagógica coletiva” (VICE-DIRETORA, 2003a, p.3). Nesse período, o grupo não possuía, 
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ainda, pleno conhecimento do que seria uma proposta pedagógica, nem do modo como daria 

corpo à sua elaboração.

A gente sabia de coisas gerais, objetivamente o que ele era, o formato, a gente não tinha. 
Começamos a escrever como a gente avaliava na escola, com base em que avaliávamos 
daquele jeito. Iniciamos escrevendo quais os nossos objetivos, para que a gente estava 
trabalhando daquela forma... todas as práticas que a gente tinha na escola, isso em 95 
(VICE-DIRETORA, 2003 b, p. 1).  

Além do mais, não estavam ainda organizados para levar a cabo essa elaboração e, em 

1996, a necessidade de organizar o Conselho Escolar e de escrever o seu Regimento levou ao 

adiamento das discussões da proposta pedagógica. No início de 1998, por ocasião da semana 

pedagógica, os professores destacaram a dificuldade que sentiam em trabalhar sem um elemento 

norteador das práticas educacionais da Escola. A professora Silva M. (2003), que ingressara na 

escola nesse ano, vinda de uma outra instituição que estava em fase de implementação do seu 

projeto político-pedagógico20, passou a expressar a importância de retomar as discussões e as 

vantagens que esse instrumento poderia trazer para o trabalho escolar.  

Também em 1998, uma nova equipe de gestores, muito compromissada com as questões 

pedagógicas, assumiu a direção da escola, unindo-se aos professores e prestando o suporte 

necessário para que as discussões ocorressem, constituindo-se em um importante apoio para a 

retomada das discussões. Os profissionais decidiram, portanto, constituir um segundo grupo para 

a sistematização da proposta. Esse grupo continuou com as discussões, realizou estudos sobre o 

projeto político-pedagógico e sobre a prática escolar, conquanto realizassem um trabalho fechado 

em si. A comunidade como um todo não participava das discussões, não havia o registro 

sistemático do que estava sendo discutido, nem um direcionamento para o trabalho do grupo. 

Assim, as discussões foram arrefecidas. Conforme afirma a Vice-diretora (2003b, p. 3), esse 

segundo grupo não foi desfeito conforme o primeiro; apenas não conseguiu avançar muito nas 

discussões, porque faltava uma coordenação geral para o trabalho que estava sendo 

desenvolvido.

20 A professora Silva M. trabalhou anteriormente na Escola Municipal Djalma Maranhão, localizada no Bairro de 
Felipe Camarão, zona oeste de Natal. O processo de reflexão coletiva que deu origem ao projeto político-pedagógico 
da Escola é descrito e analisado por Barbosa Júnior (1998). 
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Essa era a equipe que estava, então todos os estudos ficava a nível só daquele grupo. 
Elas procuravam fundamentação, elas ficavam discutindo como é que a escola avaliava, 
como a escola planejava, qual era a relação da escola com os pais, qual era a concepção 
que estava presente na escola sobre a aprendizagem do aluno, mas elas não avançavam, 
no sentido de fazer a escola discutir essa questão de forma ampla, de fazer a escola 
participar, definir os conceitos que estavam implícitos nas práticas das pessoas. 
Ela não se desfez, mas ela foi trabalhando de uma forma muito individual, como se fosse 
possível se fazer um projeto só uma equipe, não era uma coisa proposital, eu acho até 
que faltava... faltava uma coordenação mesmo. 

A partir de 2001, foi implantado na instituição escolar o Plano de Desenvolvimento da 

Escola21 – PDE – e, em junho do mesmo ano, devido ao afastamento da vice-diretora em 

exercício, por motivos pessoais, assumiu a vice-direção dessa unidade de ensino uma outra 

professora. Esta passou a (re)articular o trabalho pedagógico nos diferentes turnos, em conjunto 

com a diretora que se responsabilizou, principalmente, pelos trâmites burocráticos da Escola, 

embora tenha procurado não se distanciar do trabalho pedagógico, pois tinha a convicção de que, 

antes de ser uma diretora, seria uma educadora. É assim que ela expressa essa perspectiva: 

Quando eu assumi a direção eu logo comecei a assumir a questão pedagógica, não que 
eu tivesse optado por isso, mas porque a necessidade, o funcionamento da escola exigia 
que a direção se envolvesse muito com a questão pedagógica. Automaticamente foi um 
processo natural, O. ficou muito concentrada nas questões burocráticas, porque ela já 
fazia, antes de ser diretora ela já fazia o trabalho de prestação de contas, aplicação de 
recursos, da questão funcional, documentação de aluno... tudo isso ela já era envolvida, 
porque ele era a secretária geral. Naturalmente eu assumi esse processo pedagógico da 
escola. Eu assumi uma coordenação... não sei, mas eu assumi este papel de articular o 
pedagógico, de ver os horários, de fazer reuniões com os supervisores e os orientadores, 
bolar os estudos da escola com os professores, de organizar as reuniões de pais e tudo 
mais (VICE-DIRETORA, 2003 b, p. 2). 

Essa coordenação foi fundamental para o andamento do trabalho, porque propiciou uma 

conexão pedagógica entre os turnos, a organização dos estudos, as discussões e um maior 

envolvimento da comunidade na construção do projeto pedagógico. Iniciou reunindo os 

professores para discutirem os motivos de o projeto pedagógico não estar avançando conforme 

desejavam, já que o grupo era comprometido e capaz de concluir o seu intento. Refletiram, então, 

acerca do que necessitavam para levar adiante o seu objetivo. 

21 O Plano de Desenvolvimento da Escola (XAVIER; AMARAL SOBRINHO, 1999) integra o projeto 
FUNDESCOLA e na concepção de seus idealizadores é considerado um elemento de mudança do cotidiano escolar, 
implementando uma proposta do tipo empresarial, tendo por base o planejamento estratégico. Tem como objetivo 
promover a descentralização de ações, melhoria da qualidade de ensino, a participação e a autonomia escolar. 



94

Consideramos que o processo de interrupções e retomadas nas discussões do projeto foi 

importante para o amadurecimento e reflexão do grupo, pois a cada recomeço contavam com o 

apoio das experiências anteriores, além de um conhecimento interpessoal e teórico maior do que 

possuíam anteriormente.

Em vista desses fatores, a partir de 2001 as discussões acerca do projeto político-

pedagógico ganharam ritmo, inclusive com definição de um cronograma de estudo, ações 

diversas e divisão de tarefas. O número de participantes do grupo de sistematização foi ampliado 

e a sua articulação com o corpo de professores e funcionários também, a participação de todos 

aumentou e com isso a colaboração para a construção da proposta. 

Em 2001 foi uma mudança que não dá para dizer para você o que causou essa mudança, 
não dá. Foi uma coisa que foi surgindo no grupo. Aí a gente começou a avançar, eu reuni 
esse grupo que já existia desde 98 e fomos discutir: gente o que está faltando para 
avançar? A gente precisa criar estratégias para fazer a escola se envolver, para fazer com 
que este projeto seja construído, sistematizado pelo professor.  
Então aí a gente tomou as rédeas da situação, passou a coordenar: vamos fazer um 
cronograma. Quem a gente acha que deve fazer parte? Não podia ser só a equipe técnica. 
Retiramos representantes dos professores, retiramos representantes dos funcionários... E 
aí? Estão todos os representantes aqui e o que a gente quer fazer? Fomos buscar 
orientação do que é o PPP, perguntamos a alguns professores, lemos livros, lemos aquele 
livro de Ilma Passos que falava sobre o PPP e com colegas de outras escolas a gente 
encontrou um esboço do que era um PPP. A comunidade, a escola tinha que ter algum 
referencial para que todos vissem o que é que a gente queria construir, para motivá-los. 
Faltava motivação, faltava estratégia para envolver a escola (VICE-DIRETORA, 2003b, 
p. 3). 

A necessidade de participação de todos surgiu do grupo, pois, se o projeto político-

pedagógico é o elemento norteador das práticas da escola, se todos iriam orientar-se por ele, esse 

projeto deveria contemplar as idéias de todos. Nenhum segmento, então, ficaria à parte das 

discussões. Assim, a responsabilidade do grupo de sistematização deixou de ser a de elaborar a 

proposta pedagógica e passou a ser a de orientar as discussões e sistematizar as decisões 

coletivas. Dessa forma, todos precisariam estudar e tomar parte nas discussões.  

Para levarem adiante esse objetivo, tiveram como subsídio teórico-metodológico para a 

elaboração do projeto pedagógico o trabalho de autores como Ilma Veiga e Celso Vasconcellos. 

Tomaram como base, principalmente, a Proposta Pedagógica da Escola Ativa, uma escola voltada 

para o desenvolvimento do ser humano como um todo; que busca o aprender pelo prazer, pela 

ação sobre o objeto de estudo; que possibilita aos educandos a reflexão sobre o que fazem e os 

tornam sujeitos da aprendizagem; além de possibilitar a participação dos alunos nas decisões 
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tomadas em sala de aula, em que todos se sintam à vontade para participar e em que ninguém seja 

excluído.

Conforme a Vice-diretora (2003a), os profissionais tomaram como orientação para a 

organização do currículo escolar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 

9.394/96 (BRASIL, 1996) – e os Parâmetros Curriculares Nacionais que regem a Educação 

Nacional, além do suporte teórico de autores como Jussara Hoffman, Antoni Zabala, Freinet, 

Vasco Moretto e Phillippe Perrenoud. À luz desses referenciais, os docentes procuraram refletir 

sobre a prática que desenvolviam e a educação que desejavam construir. 

Os professores enfatizaram não terem recebido orientação da Secretaria Municipal de 

Educação, embora tivessem, no início das discussões do projeto pedagógico, buscado a devida 

assistência22. Como orientação, na época, a Secretaria forneceu uma proposta curricular, datada 

de 1995 e intitulada “Diretrizes Gerais: para a construção de uma proposta pedagógica”, que 

deveria nortear a elaboração das propostas pedagógicas das escolas municipais. Contudo, não 

atendeu às necessidades do grupo23. Com o tempo, o grupo de professores conseguiu reunir e 

compartilhar entre si propostas pedagógicas de outras escolas, textos e livros referentes ao tema.  

Apesar de não contar com a contribuição direta da Secretaria Municipal de Educação na 

elaboração da proposta, o grupo contou consigo mesmo e empenhou-se em buscar orientação 

teórico-metodológica e criar estratégias para a construção. Essa dificuldade talvez tenha sido a 

causa da interrupção das discussões que vinham ocorrendo. Conforme a opinião da Vice-diretora 

(2003a, p 1):

A gente começou discutindo o projeto da escola com muita dificuldade porque não tinha 
prática. A gente queria fazer uma coisa com a participação de todo mundo e era difícil 
demais. Depois, vimos que existiam coisas mais urgentes para serem feitas, como por 
exemplo o Conselho da Escola.  

Ao que parece, ainda que as pessoas estivessem motivadas para organizar a nova escola, 

faltava um direcionamento por parte da Secretaria Municipal de Educação que apoiasse a 

22 A Secretaria de Municipal de Educação passou a prestar às escolas da rede um suporte teórico-metodológico para 
que  elaborassem o projeto pedagógico, a partir do segundo semestre de 2002, quando a escola já se encontrava na 
fase final desse processo. 

23 O documento enviado pela Secretaria de Educação não foi utilizado pela escola devido à sua desatualização frente 
às mudanças recentes no sistema educacional e porque suas linhas gerais não orientavam a escola quanto aos 
procedimentos práticos para a elaboração da proposta pedagógica. 
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construção da proposta pedagógica, prestando auxílio teórico-metodológico, por meio de cursos 

para os profissionais da rede de ensino e orientações específicas à realidade de cada escola.

Consideram, entretanto, terem recebido, mesmo que indiretamente, o auxílio de 

universidades como a Universidade Federal do Rio Grande do Norte – UFRN – e a Universidade 

Potiguar – UnP – na elaboração do projeto político-pedagógico. A Vice-diretora (2003a, p. 8) 

ressalta a contribuição recebida de estagiários, que, ao buscarem a Escola para estabelecerem um 

elo entre a teoria e a vivência escolar, beneficiaram a comunidade com a qual interagiram, 

realizando a caracterização dos alunos atendidos pela unidade escolar. 

No que se refere à sistemática de trabalho adotada pelos profissionais para a elaboração da 

proposta, em linhas gerais consistiu na descrição do que os professores realizavam na escola; nos 

estudos e discussões com a totalidade dos professores sobre determinado tema referente ao 

projeto pedagógico; na organização e no registro pelo grupo de sistematização do que as 

assembléias definiam; no retorno ao grande grupo para apreciação do que foi registrado; nos 

ajustes e nos consertos pelo grupo de sistematização; e na aprovação de cada item. Essa 

sistemática foi desenvolvida em reuniões, com o apoio de todos e aos poucos:  

O grupo foi encontrando estratégias para mostrar o que já estava sistematizado, o que 
precisava ser pensado, o que precisava ser escrito. Aí foram surgindo as células, eu diria 
assim as células da escola. O que eram as células, era assim, a gente estava estudando, 
escrevendo sobre a avaliação então alguém chegava e dizia: a gente avalia assim, assim, 
assim. As meninas da Educação Infantil, como é que elas estão avaliando? Estão 
avaliando assim. Como o noturno avalia? Assim. Depois que a gente lia tudo isso, 
discutia tudo isso.  
Um dos professores chegava e dizia eu vi o livro tal, o teórico disse isso que eu acho que 
tem haver com o que a gente faz aqui. Então a pessoa trazia esse texto, o grupo de 
sistematização dava uma olhada, via se realmente o que ele estava falando encaixava, a 
gente reproduzia aquelas partes que a gente achava interessantes, levava para o grupo 
estudar (VICE-DIRETORA, 2003b, p. 4).  

As células24 reuniam-se em torno de um objetivo comum e em conjunto criavam as 

estratégias de trabalho. A princípio, em 2001, decidiram utilizar questionários para que fossem 

respondidos pelos diferentes segmentos que atuam na Escola, a fim de conhecerem as concepções 

de educação, escola e homem que possuíam, para partir daí elaborarem os próximos passos na 

orientação do trabalho.

24 Terminologia utilizada por Vice-diretora(2003a) para definir a composição dos segmentos da escola – diretor, 
vice-diretor, equipe técnico-pedagógica, professores e funcionários – que participaram da elaboração do projeto 
político-pedagógico.
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Ele perguntava para todos eles o que eles achavam que era o objetivo dessa escola, o que 
compreendiam que era educar, como imaginavam que essa escola deveria ser, se ele 
acreditava nessa escola. Para os pais a gente perguntou por que eles colocaram os filhos 
deles aqui, quais eram as expectativas deles em relação à escola, que contribuições 
achavam que essa escola poderia dar para os filhos deles. Para os funcionários a mesma 
coisa: se tinham clareza da função deles aqui nessa escola, se eles acreditavam no 
trabalho da escola, que sugestões eles dariam, o que compreendiam por cidadania, para 
eles o que era ser cidadão. Uma série de perguntas a gente fez. Para o professor foram 
perguntas mais técnicas, mais formais: como ele compreendia o processo de ensino 
aprendizagem, se ele se achava um professor tradicional, o que achava do 
construtivismo. Pensando sobre a sua prática, se ele a ligava a alguma teoria, quais os 
conhecimentos que tinha adquirido... Uma série de perguntas (VICE-DIRETORA, 
2003b, p. 5). 

As respostas aos questionários foram tabuladas e o grupo de sistematização traçou as 

concepções presentes e os rumos que seriam dados aos problemas identificados nas respostas. A 

seguir, reuniram-se com os professores, funcionários e responsáveis por alunos, separadamente, 

para verificarem se as informações eram fidedignas ao que realmente desejavam expressar. As 

respostas serviram de base para que fossem traçados os novos objetivos e metas da escola, 

considerando o tipo de aluno que queriam formar, que educação queriam desenvolver.  

Para a sistematização desse plano, dividiram-se em grupos, pois haviam chegado à 

conclusão de que 

era necessário que estas células se responsabilizassem por determinadas partes do 
projeto senão a gente nunca iria conseguir. Foi o momento que a gente avançou mais, 
porque a gente criou os grupos, que poderiam ser chamados de células: os grupos que 
vão pensar a questão dos conteúdos, os que vão pensar a questão da metodologia, dentro 
da metodologia, o grupo que vai pensar sobre as estratégias que a gente usa, o grupo que 
vai pensar a questão das relações dentro da escola: relação professor-aluno, professor-
funcionário, funcionário-aluno. Aí a gente foi realmente avançando e envolvendo 
(VICE-DIRETORA, 2003b, p. 4). 

O trabalho passou a ser realizado em pequenos grupos, sendo essa sistemática utilizada 

também em outros momentos da elaboração. Um grupo ficou responsável por elaborar os 

objetivos da Escola em relação à formação do cidadão, outro definiu o tipo de aluno que 

pretendiam formar e, um terceiro, que tipo de educação desejavam oferecer. O trabalho teve 

como base as informações obtidas nos questionários. Com base nesse instrumento, identificaram 

os valores das pessoas que trabalham na escola, as necessidades de fundamentação para o projeto, 

os equívocos conceituais presentes nas respostas dos professores, as dúvidas dos funcionários 

quanto ao papel que desempenham no estabelecimento, além de dar base para os estudos que 
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passaram a realizar com os pais e funcionários, para que pudessem envolvê-los na elaboração do 

projeto.

Ao final da reunião, o material escrito pelos professores passou ao grupo de 

sistematização responsável por dar unidade aos registros. Terminada essa primeira fase de 

elaboração, realizou-se uma grande assembléia de professores e funcionários convocada para que 

tomassem conhecimento do que haviam elaborado e confirmassem se era mesmo o que o grupo 

desejava dizer e se era aquela a escola que desejavam. 

4.1.1 O Plano de Desenvolvimento da Escola em interação com o projeto político-
pedagógico

Durante esse processo, foi implantado na Rede Municipal de Educação o Plano de 

Desenvolvimento da Escola – PDE –, como parte de uma política de descentralização de 

encargos das esferas centrais de poder para a escola. Essa política, que objetiva prover recursos 

financeiros que propiciem buscar soluções para os seus problemas e dificuldades. Tem como 

suporte para a atuação o planejamento estratégico, próprio da esfera empresarial, considerando o 

paradigma a ser seguido nas instituições educacionais. Os professores consideraram a elaboração 

desse plano um auxílio para o trabalho que estavam desenvolvendo:  

[...]na verdade o PDE ajudou um bocado a gente. Com todo o tecnicismo ele ajudou 
muito. Porque no PDE nós fizemos a análise situacional da escola, que veio acatar muito 
com o que a gente necessitava para o projeto da escola. A gente fez a caracterização dos 
alunos, das pessoas que estavam na escola, do próprio quadro de funcionários e a partir 
desse questionário, dessa análise situacional, a gente definiu metas para a escola (VICE-
DIRETORA, 2003 b, p. 7). 

A visão estratégica do PDE serviu de auxílio técnico, permitindo que conhecessem 

melhor a comunidade com a qual trabalhavam e traçassem estratégias de intervenção nessa 

realidade, com ações que levassem a superar os problemas que os afligiam. Era assim que a Vice-

diretora (2003b, p. 7-8) via o plano: 

...nós pegamos os objetivos do PDE, que tinham sido imaginados a partir daquela análise 
situacional da escola, o número de alunos existente, onde moram esses alunos, o número 
de professores, as condições físicas da escola, os índices de evasão, os índices de 
promoção, os índices de retenção, o nível de escolaridade dos professores, a quantidade 
de funcionários da escola, tudo isso aí. A partir disso, a gente criou metas para a escola e 
dentro dessas metas a gente definiu um programa de ação.  
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Para nós, o PDE é um plano que foi elaborado por escolas estaduais e municipais no Rio 

Grande do Norte e em outros estados, tendo por base o planejamento estratégico. Segundo 

Bezerra (2003), o planejamento estratégico fomentado pelo PDE traduz uma política educacional 

de descentralização administrativa, pedagógica e financeira, implantando modelos de gestão 

empresarial, que, na concepção do poder, devem concorrer para o incremento da qualidade da 

educação pública. Esse processo de descentralização implantado pelo governo brasileiro insere-se 

no âmbito das políticas de orientação neoliberal em curso nas últimas décadas, que defende a 

lógica do mercado. 

Na concepção de Bezerra (2003), que estudou a implantação do PDE em escolas estaduais 

e municipais do Rio Grande do Norte, nas escolas em que o projeto político-pedagógico havia 

sido construído coletivamente, justamente por essa característica de participação, a incorporação 

do PDE foi mais fácil. Em contrapartida, na visão dos responsáveis pela elaboração e 

implementação do Plano, tal implantação levou algumas escolas a perceberem a necessidade de 

construção desse elemento norteador das práticas pedagógicas desenvolvidas na escola.  

De acordo com a orientação neoliberal de valorização da lógica do mercado, de 

transposição do parâmetro empresarial para o âmbito social, o planejamento estratégico é trazido 

para a escola com o intuito de imprimir qualidade, eficiência e eficácia ao seu trabalho. 

Entretanto, a empresa e a instituição escolar possuem finalidades diversas: enquanto a primeira 

busca a perfeição técnica para a obtenção de lucros, a segunda oferece serviços à população, 

referindo-se o produto do seu trabalho às mudanças que se operam no educando ao entrar e sair 

do processo educacional. Por isso, as instituições sociais devem utilizar um tipo de planejamento 

adequado aos fins que perseguem. Nesse particular, Gandin (2002, p. 41) considera que o 

planejamento utilizado nas empresas não serve às instituições  

cuja finalidade maior não é o lucro nem, mesmo, a sobrevivência, mas a construção da 
sociedade; estas instituições (escolas, sindicatos, igrejas, muitos órgãos públicos, 
partidos políticos...), sejam governamentais ou privadas, têm um componente político 
mais claro e imprescindível e, muito mais, não têm definidas as idéias que devem 
realizar, mas precisam defini-las constantemente; por isso necessitam de uma 
instrumentação própria que lhes permita realizar isto. 

O autor ressalta que o papel do planejamento, como “processo de transformar idéias em 

ação”, é importantíssimo para o desenvolvimento do processo educativo e acrescenta que existem 

vários tipos de planejamento de acordo com os fins que se pretende alcançar. O propósito do 
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planejamento estratégico é “produzir ambiente de lucro futuro e, portanto, de permanência” na 

concorrência do mercado, por isso não serve para instituições sociais, acrescentando que somente 

o planejamento participativo pode contribuir para a “transformação da sociedade na linha da 

justiça social, no sentido de que todos participem das decisões, mas, sobretudo, dos bens 

materiais e não materiais encontrados na natureza ou produzidos pelas pessoas humanas” 

(GANDIN, 2002, p. 44). 

O planejamento de origem empresarial atém-se à dimensão técnica para atender às 

necessidades econômicas. Essa lógica do mercado é diferente daquela que preside à da escola, 

uma instituição social cujo trabalho envolve o ideal de construção do ser humano, requerendo um 

outro tipo de planejamento adequado a esse objetivo. 

No caso da Escola Municipal ‘Ascendino de Almeida’, que já havia iniciado a construção 

do seu projeto, tendo uma clara concepção de educação, de educando que pretendiam formar, a 

elaboração do PDE foi considerada pelo grupo como um auxílio técnico, para a elaboração do 

projeto político-pedagógico, apesar da contradição existente entre as concepções de planejamento 

que utilizavam. Esse instrumento auxiliou a comunidade escolar a encontrar os caminhos para 

efetivarem os seus propósitos, tendo, porém, a consciência de que o projeto político-pedagógico 

compreende uma dimensão mais ampla que a visão técnica que o PDE apresenta. 

Só que aí, quando a gente definiu as metas, a gente já tinha objetivos para a escola, só 
que os nossos objetivos eram diferentes dos objetivos do PDE, pois os objetivos do PDE 
eram os objetivos técnicos. Então o que foi que a gente fez? Digamos que a gente atirou 
em um alvo e acertamos em outro (VICE-DIRETORA, 2003b, p. 7).  

Nessa situação particular, os educadores utilizaram a visão do planejamento estratégico 

como ferramenta de organização para intervenção na realidade e para alcançar os seus objetivos 

sociais, políticos e educacionais. O projeto político-pedagógico com a concepção do ideal de 

educação que a escola quer construir supera a dimensão técnica, conquanto, para se alcançar os 

fins políticos, não se possa prescindir desta. Essas são dimensões que se entrelaçam, para a 

consecução dos propósitos educacionais. A Escola já estava realizando as discussões políticas, 

mas faltava o auxílio técnico para que as pessoas pudessem seguir em seus propósitos. Foi isso 

que o planejamento estratégico propiciou à comunidade. 

No caso da escola em questão, a participação de todos nas discussões e o processo de 

fundamentação teórica iniciado colaboraram para uma compreensão da articulação entre o 
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horizonte político e o técnico e também da diferença das dimensões apresentadas no PDE e no 

projeto político-pedagógico. 

Esse plano de ação curricular da escola são todas as ações que a escola já havia colocado 
lá no PDE e mais aquelas que não estavam contempladas lá, porque, o que o PDE pede? 
O PDE pede que a escola defina ações para fazer bem o que ela já fazia e melhorar o que 
ela não fazia ou fazia de forma inadequada. O PPP vai muito além, você vai trabalhar 
com um ideal, considerar o real, mas você vai considerar muito mais o ideal, que é onde 
você quer chegar, que é o melhor que você quer para essa escola. Isso aí enriqueceu, 
então hoje o nosso plano curricular é muito mais amplo, do que quando a gente tinha só 
o plano de ação do PDE, que só acatava determinadas questões na escola, que não tinha 
uma visão ampla, política, tinha uma visão técnica (VICE-DIRETORA,  2003b, p. 8). 

As pessoas compreenderam que a elaboração de um Projeto Político-Pedagógico demanda 

uma reflexão política que vai além da definição de objetivos e dos meios para alcançá-los. É 

necessário discutir o papel que a educação e a escola desempenham na sociedade atual para que 

seja definido o ideal de educação para a comunidade. 

4.1.2 Concepção política da Educação 

Elaborar um Projeto Político-Pedagógico significa questionar o papel político da 

Educação; é definir a educação que queremos construir, o aluno que queremos formar. Para 

preparar o educando que deverá atuar na sociedade, é preciso que a escola se indague sobre o seu 

papel.

Historicamente, a Educação tem sido marcada por sistemas educacionais diferenciados 

para a elite e para a classe trabalhadora. A educação da primeira está voltada para formar os 

dirigentes sociais, e a formação da Segunda tem o intuito de preparar para o mercado de trabalho 

e para que as relações de dominação se perpetuem.  

Ainda hoje está presente essa visão estreita em que a Educação é compreendida como um 

processo de aquisição de conhecimentos e de habilidades que permitam aos indivíduos atuarem 

no mercado de trabalho. A reforma da Educação brasileira25, da década de 1990, pautou-se pelas 

25 As mudanças que vêm sendo introduzidas no campo educacional desde a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, Lei 9.394/96 (BRASIL, 1996), filiam a educação aos ideais neoliberais. Essa reforma está 
pautada na orientação proveniente de acordos internacionais como a Declaração Mundial de Educação para Todos 
(Jomtien, Tailândia, 1990) e a Declaração de Nova Delhi (1993), além da orientação de numerosas publicações de 
organismos multilaterais, empresários e intelectuais. Dentre esses últimos destacamos documentos publicados pela 
CEPAL (Educación y Conocimiento: Eje de la transformación Productiva con Equidad, 1992), UNESCO (Relatório 
Delors, 1996) e do Comitê regional intergovernamental que delineou o Projeto Principal de educação para a América 
Latina e Caribe (PROMEDLAC). 
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determinações das instâncias mundiais de poder que pretendem que a educação prepare os 

trabalhadores para a competição no mercado e para a incorporação do ideário neoliberal, 

legitimando, assim, a sua hegemonia. Para isso, faz-se necessário propagar os valores 

individualistas26 da era da sociedade global. 

A elaboração do projeto político-pedagógico conduz os educadores a uma reflexão sobre 

o papel social da escola, além de constituir um momento de conscientização e formação política, 

e permitir que os educadores reflitam se as mudanças que acontecem na escola podem colaborar 

para a construção da educação que acreditam, porque construíram um parâmetro educacional e 

cresceram na interlocução com os pares e com o aporte teórico. 

Este é, portanto, um processo em que a escola pública, responsável pela educação da 

classe trabalhadora, além de se questionar sobre que tipo de educação pretende oferecer, decide 

se pretende colaborar para a manutenção das relações de poder vigentes ou se está a serviço de 

sua transformação.  

A educação diz respeito à formação do homem omnilateral, compreendido em sua 

multidimensionalidade – física, moral, estética, intelectual – para que possa interagir com os 

demais, em um determinado contexto social. A formação humana desenvolve-se em variados 

contextos: na família, nos grupos de natureza religiosa, na situação de trabalho, em interação 

comunitária, por meio dos meios de comunicação de massa e, principalmente, na escola. Para 

Saviani (1992, p. 21), o processo educativo é responsável por tornar os homens seres humanos, 

pois herdamos de nossos ancestrais uma base bio-física, porém 

o trabalho educativo é o ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo 
singular, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos 
homens. Assim, o objeto da educação diz respeito, de um lado, à identificação dos 
elementos culturais que precisam ser assimilados pelos indivíduos da espécie humana 
para que eles se tornem humanos e, de outro lado e concomitantemente, à descoberta das 
formas mais adequadas para atingir esse objetivo. 

A escola possui um importante papel nesse processo de humanização, implicando uma 

educação que parta da realidade do educando, porém que não se reduza a ela, que o ensine a 

compreender o mundo e a transformar a sua condição de classe. Essa consciência política ajudou 

aos profissionais da Escola Municipal ‘Ascendino de Almeida’ a definir o tipo de escola que 

26 Os princípios neoliberais são essencialmente os mesmos do liberalismo clássico, dentre os quais encontra-se o 
individualismo exacerbado. O caráter social da formação do indivíduo não é considerado, o indivíduo é visto como 
fruto do próprio esforço pessoal e as desigualdades sociais são atribuídas aos resultados de sua atuação. 
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pretendiam construir: uma escola inclusiva e humanista, que mostrasse aos desumanizados a sua 

condição humana.  

Por isso, procuraram como parâmetro para a elaboração de seu projeto político-

pedagógico os métodos da Escola Ativa e basearam-se também nas idéias de autores como 

Freinet. Esse referencial traduz a concepção de educação que pretendiam desenvolver, 

O material da Escola Ativa que a gente pegou, uma escola de Minas Gerais, centrada em 
uma concepção diferente de aluno, daquele aluno passivo, numa concepção mais 
libertadora. Uma educação voltada para o fazer, para o pensar no que está fazendo. A 
gente começou a estudar esse material. Falava, por exemplo, de propostas de atividade 
para sala de aula que tirava aquele clima de passividade que existia, de buscar mais o 
aluno para que ele decida, que ele faça parte das decisões tomadas na sala de aula, que 
tudo não fique centrado no lado do professor. [...] A gente leu muito Freinet, as técnicas, 
os princípios da educação de Freinet, que são muito parecidos com a Escola Ativa, 
aquela escola que busca o aprender pelo prazer. E aí a gente foi indo... uma escola 
humanista preocupada realmente com o desenvolvimento do potencial do ser humano 
independente das situações de vida que ele tem (VICE-DIRETORA, 2003a, p. 7).  

Esse tipo de educação extrapola a concepção de que os trabalhadores necessitam apenas 

do mínimo necessário27 para desempenharem funções subalternas e permanecerem sob o domínio 

cego dos que detêm o poder. Todos têm direito a uma formação integral, a usufruir dos 

conhecimentos acumulados historicamente. Nesse particular, Arroyo (2002, p. 53-54) mostra que 

o ideal de humanidade vem variando com o avanço civilizatório, com as lutas pelos 
direitos. Queremos que todos participem desse ideal, desse projeto. Que seja garantido a 
todos e a todas o direito de ser gente, a passar por esse aprendizado. A Educação Básica 
universal como direito situa-se nessa história de luta pelo direito de todos a sermos 
humanos. Este é o fio condutor das lutas sociais e políticas pelos direitos humanos, ou 
melhor, pelo direito básico, universal, a sermos plenamente humanos.  

27 De acordo com documentos internacionais que nortearam a Reforma da Educação Brasileira, transparece o viés 
minimalista da educação do trabalhador. Dentre os quais destacamos a Declaração Mundial para Educação para 
Todos (Jomtien, 1990) e o documento da CEPAL de 1992. A declaração mundial define o horizonte político e 
ideológico da educação dos países signatários, afirma que a educação deve realizar as necessidades básicas de 

aprendizagem (NEBA) de jovens, adultos e crianças, que devem contudo variar conforme o país, a cultura e os 
grupos sociais, ou seja, a educação varia com o estrato social. Por sua vez, o documento publicado pela CEPAL, 
Educación y Conocimiento: Eje de la Transformación Productiva con Equidad, afirma que a reforma da educação 
dos países latinos é condição para a sua reestruturação produtiva, assim o Ensino Fundamental deve ser 
universalizado. Este ensino deve ter por base o mínimo de conhecimentos e destrezas para que as pessoas possam 
participar da vida pública e inserir-se produtivamente na sociedade. Esses preceitos são traduzidos na Lei 9.394/96 
que dentre outros aspectos enfatiza o ensino fundamental e também por meio de decretos como o  2.208/97 que 
separou o Ensino Médio, Propedêutico e destinado às elites, do Técnico, que tem por finalidade a profissionalização 
das massas sociais. Este último passou a contar com três níveis: o básico (estritamente profissionalizante, 
independente de escolarização anterior), o técnico (que corresponde ao nível médio) e o tecnológico (que se constitui 
em cursos superiores de curta duração, restringindo-se ao saber-fazer). 
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Abraçar uma educação humanista implica abandonar a idéia de que as diferenças 

individuais são responsáveis pelas desigualdades sociais, deixando de lado a reflexão acerca da 

injusta distribuição dos bens materiais, culturais e da educação. É necessário construir uma escola 

includente, onde o saber é democraticamente partilhado, independente de classe social, etnia, 

religião ou concepção política. 

É nesse sentido que os educadores da Escola Municipal ‘Ascendino de Almeida’ 

procuram realizar uma educação que tenha por base o conhecimento que permita ao educando 

intervir na realidade em que se insere, sem, contudo, reduzir-se à proposta pedagógica sugerida 

pelos organismos financeiros internacionais, segundo a qual a “educação para a vida” tem o 

sentido do mínimo necessário para servir ao capital. As palavras da Professora 1 demonstram a 

amplitude do trabalho que realizam:  

A gente foi sistematizando o nosso trabalho e ampliando de acordo com as necessidades 
da comunidade, para que a escola desse conta da realidade. Trabalhamos há um ano atrás 
o conhecimento, hoje a gente sabe que se o aluno não usar esse conhecimento para 
melhorar a sua vida, não teria função, se fosse o conhecimento pelo conhecimento. É 
necessário que o aluno possa melhorar a sua vida, temos que trabalhar a auto-estima, a 
inteligência, não só os conteúdos básicos, mas que eles possam solucionar problemas 
que venham a deparar no dia-a-dia, sem recorrer à violência e a outros artifícios tão 
corriqueiros na televisão, no dia-a-dia. Sempre trabalhamos para a formação do aluno 
como um todo, há um tempo atrás não tínhamos tanto massacre de uma classe social 
como temos agora (PROFESSORA 1, 2003, p. 3). 

O grupo rompe assim com a educação tradicional em que o conhecimento tem um fim em 

si, distante de sua função social, e demonstra a necessidade do resgate das condições humanas 

dos educandos, pois é preciso mostrar a estes tanto o seu valor quanto o fato de que a sua 

condição de exclusão social não se deve à sua incapacidade intelectual. Nessa tarefa, encontram-

se muitas dificuldades, dentre as quais a força da mídia e a violência resultante da situação 

desumana a que é abandonada a maior parte da população brasileira. 

Segundo Garcia (2000), a mídia cria valores, desejos, uniformiza culturas e diversidades 

lingüísticas, e principalmente, reforça os valores da ideologia neoliberal, visto que o seu controle 

encontra-se nas mãos de um pequeno e poderoso grupo, inexistindo, inclusive, um controle de 

qualidade ética e moral dos programas exibidos. 

Diante desse contexto, a responsabilidade da escola na formação moral, crítica, política e 

intelectual dos educandos se redobra. É necessário ensinar o educando a ler o mundo com olhos 

críticos e isso depende de uma formação intelectual geral e política, que os auxilie na 
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transformação de sua posição de exclusão social. É preciso, ainda, ensinar os desrespeitados a 

respeitar o próximo, aos desvalorizados os valores universais, aos violentados a não-violência. É 

esse o trabalho que a professora Silva,S. (2003, p. 3) procura desenvolver em sua sala de aula:  

Ao contribuir para a formação do indivíduo, tentamos cercar o aluno de todas as 
informações para que possa participar dessa sociedade. As coisas hoje estão invertidas, 
há uma inversão de valores e a gente está padecendo para se sustentar. O que a gente vê 
é a violência generalizada, então trabalhamos a paz, o respeito, a amizade, generalidades. 
Estamos valorizando o aluno, trabalhamos com respeito, carinho, mas, quando chega à 
casa, ele tem isso? Se tivéssemos lá fora só a continuidade do que é aqui dentro, seria 
mais simples, mas a gente está vendo que é justamente o contrário. 

Nesse tipo de trabalho, tão importante quanto a formação intelectual é o ensino do que 

vem a ser a paz, o respeito e a solidariedade. O papel da escola é possibilitar a formação integral 

dos indivíduos, o desenvolvimento da totalidade de suas dimensões, por meio da ação sistemática 

de diálogo entre as gerações. É com esse objetivo que são desenvolvidos os objetivos, os 

conteúdos e os métodos de ensino. 

A elaboração do Projeto Político-Pedagógico não só desencadeou um processo de 

reflexão sobre a concepção educacional que pretendiam construir, como deu um sentido único às 

práticas individuais que se tornaram coletivas, pois, ao comungarem de um ideal de educação, as 

práticas passaram a caminhar continuamente no mesmo sentido.  

Ninguém aprende a ser humano sozinho. O diálogo entre os profissionais e as gerações 

deve possibilitar essa construção. Ao organizarem o trabalho pedagógico da escola, os 

professores definem os fins e os meios para tornarem efetivo esse processo de humanização. A 

escola, enquanto instituição que tem por finalidade o desenvolvimento sistemático da educação, 

deve planejar o ensino de forma consciente e intencional, colocando-se a serviço do processo de 

formação humana.  

Com base nessa visão política, são definidos e desenvolvidos objetivos, métodos, 

conteúdos e a organização do trabalho escolar como um todo. As ações desenvolvidas na escola, 

assim como os conteúdos nela trabalhados, devem, portanto, traduzir a concepção política 

adotada pelo coletivo.

4.1.3 As ações curriculares

Nessa fase de organização do trabalho pedagógico, os educadores determinaram as ações 

curriculares com base no que já desenvolviam e nos questionários aplicados junto à comunidade 
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escolar. Tais ações compreendem as atividades curriculares a serem desenvolvidas na escola no 

intuito de alcançar os objetivos educacionais propostos. Os educadores procuraram desenvolver 

ações curriculares que contemplassem um trabalho não só com os educandos, como também com 

os seus responsáveis, pois, 

nos questionários a gente identificou que o que a escola fazia jamais iria atingir a 
expectativa dos pais. A expectativa dos pais era muito grande, o que a gente fazia era 
muito pequeno, não bastava só fazer reuniões pedagógicas, reuniões de pais e 
professores, não bastava. Os pais esperavam de nós algo muito maior, a gente sentiu nas 
respostas deles que eles queriam que a gente não só educasse os filhos deles, mas que, de 
certa forma, tivesse condições de educar eles também. A gente sentiu isso nas respostas 
e com base nas respostas é que a gente criou ações mais substanciais, mais amplas para 
trabalhar com os pais (VICE-DIRETORA, 2003b, p. 8-9). 

As ações curriculares abordam o trabalho a ser desenvolvido com a comunidade escolar, 

principalmente pais de alunos, no intuito de cumprir a missão de oferecer um ensino de 

qualidade, “pautado na co-participação, no respeito às diferenças e na formação da consciência 

crítica para o exercício pleno da cidadania” (NATAL, 2003). Os profissionais definiram 

atividades pedagógicas com o objetivo de melhorar o processo de ensino-aprendizagem, 

fortalecer a gestão e reorganizar o clima escolar.  

No que se refere ao processo de ensino-aprendizagem, definiram ações como o 

monitoramento constante do desempenho dos alunos, no intuito de identificar as suas 

dificuldades e buscar alternativas de ação; realizar sessões de leitura, saraus culturais e literários, 

aulas de reforço, oficinas pedagógicas, conselhos de avaliação, reuniões de pais e mestres, aulas 

de campo; além de aumentar o acervo da biblioteca.  

Para fortalecer a gestão escolar, eles se propuseram a implementar o currículo escolar; 

registrar mensalmente as ações implementadas; realizar reuniões deliberativas e de estudos com 

o Conselho Escolar; reunir conselheiros e seus pares para que informem as decisões tomadas, 

emitam opiniões e sugestões; divulgar em mural as ações escolares, pautas de reuniões do 

conselho e prestações de conta dos recursos financeiros; promover estudos e palestras sobre 

gestão escolar e liderança; e promover reuniões sistemáticas entre Unidade executora e Conselho 

Fiscal para monitorar ações financeiras.  

Quanto à organização do clima escolar, destacamos as ações referentes à elaboração e 

execução de um plano de trabalho da escola, para que todos os profissionais tivessem clareza das 

suas funções; dividissem responsabilidades; socializassem experiências significativas por parte 
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dos professores; planejassem, em conjunto, os projetos de trabalho; avaliassem o trabalho 

desenvolvido por professores e funcionários e definissem novas ações ao final de cada período 

letivo; elaborassem o calendário escolar em reuniões gerais; organizassem um cronograma de 

estudos com previsão dos temas; realizassem oficinas pedagógicas, encontros quinzenais para a 

formação continuada e escolas de pais28.

As ações curriculares passaram assim a tratar das atividades desenvolvidas na escola, das 

festas que realizam, dos estudos com os professores, determinando quais as ações que fazem 

parte do currículo e do calendário escolar. A partir desse planejamento “saíram do improviso” e 

definiram todos os eventos e as datas a serem comemorados em sala de aula, bem como os 

grandes eventos promovidos pela Escola. Para definirem essas ações, descreverem o que 

realizavam e determinarem as ações a serem desenvolvidas, os professores foram divididos em 

grupos conforme a afinidade e a experiência educacional de cada um. 

Por exemplo, a questão relacionada com o envolvimento dos pais, nós buscamos na 
escola pessoas que já tinham experiência e até estudos na área, a gente tinha [...] 
[Professoras 1, 2, 3 e 4] que já tinham trabalhado em outras escolas com atividades 
relacionadas ao envolvimento dos pais. Então, estas pessoas sentaram e trataram, 
definiram algumas ações que poderiam ser colocadas no plano de ação da escola, com o 
objetivo de envolver os pais. Elas foram as grandes contribuidoras [...]. Elas já tinham 
experiência nessa área, porque [Professora 3] trabalhou muito tempo na Emília Ramos e 
essa foi uma das primeiras escolas a ter um trabalho efetivo com a comunidade, há muito 
tempo que eles fazem isso. [...] [Professora 1 e Professora 4] trabalharam muito tempo 
com a Pedagogia Freinet, elas tinham experiência de um trabalho mais sistematizado de 
envolvimento dos pais. [...] [Professora 2] na época era professora do Djalma Maranhão 
e eles têm uma prática muito grande nesse sentido. Durante esse processo a escola foi 
descobrindo o potencial que existe dentro da própria escola, para definir as ações da 
escola como um todo (VICE-DIRETORA, 2003b, p. 9).  

Assim, conjugando esforços e distribuindo funções, os grupos alcançaram os resultados 

possíveis. Todos tiveram a oportunidade de mostrar o seu potencial individual que somado a 

outros propiciava o crescimento do conjunto, o que demonstra a eficiência do trabalho de 

coordenação geral. A Vice-diretora (2003b, p. 14) reforça essa hipótese como decisiva na 

competência de descentralizar tarefas, a partir de um conhecimento maior do outro e 

aproveitando o potencial já desenvolvido pelos professores em outras situações. 

Eu aprendi muito de estratégia, de envolver as pessoas, de fazê-las acreditar no trabalho. 
Eu descobri que quando a gente procura saber o potencial que a gente tem, a gente 

28 Na escola de pais os responsáveis pelos alunos são convidados a vivenciarem um dia de aula de seu filho. No 
capítulo referente à participação abordaremos essa questão. 
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descobre muito mais o potencial do outro. As pessoas pensam que eu fiz muitas coisas, 
mas eu não fiz nada, eu apenas descobri uma estratégia de fazer os outros fazerem. 
Grande parte do que está ali definido, não fui eu, foram as pessoas, apenas foram criados 
momentos para que elas falassem, dessem as suas contribuições, se envolvessem e para 
que o potencial de todo mundo na escola viesse à tona.  

Esse conhecimento do outro, que propiciou a descoberta do potencial individual, só pôde 

acontecer porque existia ali uma relação de diálogo, de confiança, de descentralização de 

poderes, permitindo que a participação de todos possibilitasse o engajamento na construção da 

proposta pedagógica e o crescimento do grupo que pensava sobre as ações da Escola como um 

todo.

Uma vez definidas as ações curriculares, como acontecia todas as vezes que concluíam 

um item do projeto, foi realizada uma grande assembléia para discutir o que estava pronto, as 

alterações necessárias e a aprovação do que estava redigido. 

4.1.4 A organização curricular e do tempo na escola 

Definidas as ações curriculares, decidiram iniciar a organização curricular, parte esta 

considerada a mais difícil de todo o processo de planejamento. Para Libâneo, o termo currículo 

possui vários significados: 

Etimologicamente, significa ‘ato de correr, percurso’ ( do verbo latino currere = correr). 
Quando elaboramos um curriculum vitae, apresentamos nossa ‘carreira de vida’, nosso 
‘percurso de vida’. No linguajar comum ainda predomina a idéia de currículo como o 
conjunto das disciplinas que o aluno deve percorrer, ou seja, o plano de estudos ou a 
grade curricular, a fim de obter uma titulação, um diploma. Significados mais ampliados 
do termo surgem no século XX, identificando quase sempre um conjunto de saberes e/ou 
experiências que alunos precisam adquirir e/ou vivenciar em função de sua formação 
(LIBÂNEO, 2001, p. 141). 

O autor entende que no início dos anos de 1970 desenvolveram-se consideravelmente 

estudos sobre currículo, principalmente nos Estados Unidos da América e na Inglaterra, 

originando tendências teóricas de cunho crítico. Afirma, também, que o currículo tanto pode 

expressar interesses de grupos sociais com mais poder econômico, quanto ser organizado de 

modo a concretizar os interesses sociais e políticos das classes excluídas do poder na sociedade.  

Segundo Veiga (2001, p. 26), o currículo é

uma construção social do conhecimento, pressupondo a sistematização dos meios para 
que esta construção se efetive; a transmissão dos conhecimentos historicamente 
produzidos e as formas de assimilá-los, portanto produção, transmissão e assimilação 
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são processos que compõem uma metodologia de construção coletiva do conhecimento 
escolar, ou seja, o currículo propriamente dito. Nesse sentido, o currículo refere-se à 
organização do conhecimento escolar.  

Nesse momento de organização do conhecimento, eram selecionados os conteúdos 

curriculares a serem trabalhados nas diversas modalidades de ensino – Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e Educação de Jovens e Adultos –, decidiam sobre a metodologia de trabalho que 

adotariam, o tipo de avaliação que fariam, tendo como elemento norteador dessas ações os 

objetivos da Escola como um todo e os que estabeleceram para nortear essa fase dos trabalhos. 

Nesta foi necessário definir o que ensinar, o para quê ensinar e o como ensinar, além das formas 

de avaliação. Para tanto, foi preciso que os professores refletissem sobre o que compreendiam 

como conteúdo e como poderiam organizá-lo. Após essa reflexão geral, dividiram-se em novos 

grupos, sendo que: 

Cada um foi dizendo: quem quer ficar no grupo de Língua Portuguesa? Só tinha um 
critério: teria que ter representante de todos os segmentos da escola, do funcionário, do 
pai e do professor e teria que ter um professor de cada nível de ensino. Então na equipe 
de Língua Portuguesa teria que ter um professor do ciclo de alfabetização, um professor 
de educação infantil, do segundo ciclo e um professor de educação de jovens e adultos. 
No grupo de matemática formamos um grupo para discutir a questão da matemática, 
com cada área de conhecimento dessa a gente discutiu como ela deve ser trabalhada na 
escola (VICE-DIRETORA, 2003a, p. 13). 

Em um primeiro momento, os grupos escreveram sobre as áreas de estudo, definindo os 

objetivos gerais de cada área e a metodologia de trabalho. Em seguida, definiram os objetivos 

específicos das áreas de conhecimento tendo em vista o nível de ensino, isto para toda a escola, 

desde a Educação Infantil até a Educação de Jovens e Adultos. Embora os conteúdos estivessem 

organizados por área, não existia essa separação no desenvolvimento das atividades didáticas 

com os alunos. A seguir, começaram a definir os conteúdos a serem abordados em cada área de 

estudo, levando em consideração a questão das categorias de conteúdos: 

A gente sentiu a necessidade de estudar a questão da categoria dos conteúdos. Vamos 
decidir se a gente ia trabalhar os conteúdos pensando nas categorias. Aí surgiu uma outra 
discussão: vamos seguir a orientação dos parâmetros curriculares ou vamos seguir a 
orientação de outros autores. A gente decidiu seguir os parâmetros porque a gente 
entendeu que sendo uma escola pública, a gente deveria se orientar pelo único 
documento oficial que existia no sistema de ensino público. O único que a gente tinha 
em mãos eram os parâmetros e aqueles princípios que estão lá na LDB, da formação 
integral do ser humano. Com base nisso a gente decidiu já pensar nos conteúdos, 
considerando as categorias(VICE-DIRETORA, 2003a, p. 13). 
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Além do apoio nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), o grupo buscou o auxílio 

teórico de Antoni Zabala. Definiram categorias conceituais, procedimentais e atitudinais para a 

organização dos conteúdos. Ao longo dessa tarefa, eram formados grupos para atender aos 

objetivos daquele momento, por exemplo, reuniam-se por área de conhecimento específico: 

Língua Portuguesa, História, Geografia, Matemática etc. Formaram-se inclusive outros grupos 

para discutir o direcionamento metodológico, sistematizar o processo e as estratégias de avaliação 

a serem utilizadas na Escola. Optaram também por seguir a metodologia de projetos e também 

por fazer uso, em sala de aula, dos temas geradores 

Nós optamos por trabalhar com projetos de trabalho e com temas geradores. A escola 
não amarrou um direcionamento metodológico único porque, primeiro, a gente sempre 
quis fazer um projeto real, a gente não queria fazer um documento bonito, queria fazer 
um documento que refletisse o que a gente faz, o que a gente ia conseguir fazer. E como 
sempre, nas discussões, quando a gente está tratando do projeto de trabalho, a gente vê 
que não é possível, que a gente não tem condições de trabalhar alguns projetos com os 
alunos, surgem outras questões, outros conteúdos, até coisas dos alunos que não estão 
contemplados nos projetos, esses conteúdos a gente trabalha na forma de temas 
geradores.
Por que a gente optou por esses dois? Porque a gente acha que só eles dois contemplam 
um ensino voltado para a construção do conhecimento. Somente a partir dos projetos e 
dos temas geradores você pode dar conta de todos os centros de interesse da sala de aula 
e da riqueza que é o conteúdo e, principalmente, provocar o aluno para ele pensar, para 
construir um conhecimento que esteja próximo do que é historicamente e cientificamente 
aceito (VICE-DIRETORA, 2003a, p. 13). 

O projeto político-pedagógico, ao traduzir a realidade, contempla a diversidade e 

possibilita uma dinamicidade do real e das situações pedagógicas. A forma que a escola elegeu 

para desenvolver o ensino vem impregnada de sua concepção de mundo, pois, segundo Libâneo 

(1994, p. 151) os métodos de ensino 

não se reduzem a quaisquer medidas, procedimentos e técnicas. Eles decorrem de uma 
concepção de sociedade, da natureza da atividade prática humana no mundo, do 
processo de conhecimento e, particularmente, da compreensão da prática educativa 
numa  determinada sociedade. Nesse sentido, antes de se constituírem em passos, 
medidas e procedimentos, os métodos de ensino se fundamentam num método de 
reflexão e ação sobre a realidade educacional, sobre a lógica interna e as relações entre 
os objetos, fatos e problemas dos conteúdos de ensino, de modo a vincular a todo 
momento o processo de conhecimento e a atividade prática humana no mundo.  

Dessa forma, a metodologia escolhida pelos professores traduz as suas concepções 

políticas e educacionais de formação integral do ser humano, inserido em um contexto de 

múltiplas relações sociais e políticas. Para tal, optaram por um método de ensino globalizado, 
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buscando romper com o ensino fragmentado em disciplinas estanques, e também pela discussão 

da realidade em que os educandos estão inseridos, propiciada pelos temas geradores. 

Ambos os métodos partem de discussões da realidade e da participação ativa dos 

educandos, uma vez que é importante para os professores mediarem atividades educacionais que 

levem os alunos a expressarem-se, a tomarem decisões, a participarem ativamente durante a aula, 

em um processo de construção da cidadania. 

Após a definição dos conteúdos a serem trabalhados, estes foram divididos segundo os 

ciclos de aprendizagem. Os professores tiveram o cuidado de não abordarem os mesmos 

conteúdos, ou abordá-los com níveis de complexidade diferente, para atender aos alunos que, 

embora no mesmo ciclo, contassem com anos diferentes de ingresso. Esses níveis de 

complexidade são considerados nos projetos desenvolvidos, os alunos podem trabalhar os 

mesmos temas, porém desenvolvendo atividades diferenciadas para atingirem os objetivos 

previstos. Nessa divisão dos conteúdos, os professores foram agrupados de acordo com o ciclo 

em que trabalham.  

Ao final de 2002, eles concluíram a elaboração do Projeto Político-Pedagógico e no início 

de 2003 promoveram uma ampla reunião em que os professores foram novamente divididos em 

grupo, de modo que cada um recebeu um capítulo do projeto para ler, discutir, fazer suas 

considerações e apresentar para os demais professores. Após essa reunião, os professores 

receberam um resumo com os principais pontos do projeto pedagógico. Nesse mesmo ano, 

porém, foi proposta uma mudança no que haviam elaborado, que pode ser assim sumarizada: 

Vêm acontecendo reformulações, é colocado para o grupo... Depois que eu cheguei na 
escola já sentamos muitas vezes para estudar, tomar conhecimento, para ver o que 
precisa ser modificado, se é realmente aquilo que está lá escrito, se alguém tem alguma 
sugestão para modificar. Já aconteceram várias etapas e a gente tem trabalhado, eu 
acredito que ainda continuemos em frente escrevendo, refazendo, porque as coisas não 
são estanques, a gente tem que ir acompanhando e vendo. É claro que existe a essência e 
ela não será modificada, serão acrescentados pontos que só virão a enriquecer, a facilitar 
o trabalho (PROFESSORA 2, 2003, p. 2) 

Para acompanhar a dinamicidade da realidade, o projeto político-pedagógico precisa estar 

também em constante movimento, enquanto processo de planejamento, que precisa ser 

acompanhado, avaliado para manter o vínculo com a busca de soluções que a realidade apresenta. 

Veiga (2001, p. 32) explicita que “acompanhar e avaliar o projeto político-pedagógico é avaliar 
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os resultados da própria organização do trabalho pedagógico”. Diante disso, para estar buscando 

alternativas às dificuldades encontradas, é preciso que essa avaliação seja constante.

Diante de um impasse perante o processo de avaliação discente, os professores sentiram a 

necessidade de realizar a primeira modificação na proposta pedagógica da escola, nos seguintes 

moldes: 

Isso aí foi uma necessidade que surgiu à medida que a gente foi trabalhando o que a 
gente já tinha definido no projeto, porque aí, quando os professores iam fazer registros 
de avaliação eles tinham muita dificuldade. Por exemplo o professor que está no final do 
ciclo dois tinha muita dificuldade para planejar as atividades dele porque ele não sabia 
exatamente o que é que ele esperava que aquela criança no final do ciclo dois 
aprendesse. Ele estava no mesmo ciclo daquela criança que estava no primeiro ano, mas 
os objetivos, as metas de aprendizagem a serem atingidas eram diferentes. A criança que 
entrou esse ano no ciclo dois, está no mesmo ciclo da criança que já estava no ciclo dois 
desde o ano passado. Tem que ter um diferencial, foi aí que a gente entendeu que 
precisava definir as competências por ciclo (VICE-DIRETORA, 2003b, p. 12). 

Dessa forma, foi preciso que mais uma vez os professores voltassem aos estudos, às 

discussões, ao trabalho em grupo para realizarem a mudança na proposta pedagógica. 

Anteriormente, os conteúdos tinham sido relacionados segundo as áreas de conhecimento e os 

ciclos de ensino. A dificuldade para avaliar o desempenho dos educandos levou à reformulação 

do que haviam estabelecido antes. Dessa vez, os professores decidiram organizar os conteúdos, 

estabelecendo competências a serem alcançadas dentro de cada ciclo. 

Para organizar essas competências não foi um trabalho isolado, foi um trabalho 
conjunto. Nós fizemos reuniões com os dois turnos juntos, matutino e vespertino, onde 
elas organizaram os conteúdos a serem trabalhados em cada ciclo. Dentro daqueles 
conteúdos nós subdividimos os grupos, o pessoal do ciclo um foi subdividido em níveis, 
quem vai trabalhar com o nível um, com o nível dois, com o nível três. Colocamos em 
mãos das professoras esse documento, as fichas com as quais já trabalhávamos na escola 
e fomos organizando todas as competências com base nos conteúdos. Demorou um 
tempinho para ficar pronto, mais saiu (COORDENADORA 2, 2003, p. 4-5). 

É nesse processo de idas e vindas, de formulação e reformulação que o projeto político-

pedagógico mantém-se vivo no cotidiano escolar. Há oito anos, a Escola Municipal ‘Ascendino 

de Almeida’ empreende um processo de organização de seu trabalho. Este é um longo período no 

qual o tempo assume significados distintos para as pessoas, durante a elaboração do projeto 

político-pedagógico.

Essa mudança de sentido que o tempo adquire para os professores se assemelha às 

diferentes percepções com as quais o tempo se reveste ao longo da história. Nesse particular, 
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Thompson (1998) demonstra a reestruturação dos hábitos de trabalho em relação às mudanças na 

concepção do tempo. O autor mostra que entre os povos primitivos o tempo estava relacionado 

com o ciclo de trabalho ou com as tarefas domésticas. Assim, em Madagascar o tempo poderia 

ser medido “pelo ‘cozimento do arroz’ (cerca de meia hora) ou pelo ‘fritar de um gafanhoto’ (um 

momento)” (THOMPSON, 1998, p. 269). 

Segundo essa concepção histórica, a pressa não era bem aceita, o que regia o ritmo de 

vida das pessoas eram as necessidades. Quando se inicia a contratação de mão-de-obra, o tempo 

passa a significar dinheiro, muda-se, portanto, a orientação acerca do tempo, surge a necessidade 

de cuidar para que não seja desperdiçado . 

O relógio, na visão de Thompson (1998), passa a ditar os ritmos da vida na era industrial e 

torna-se uma necessidade: é necessário impor o bom uso do tempo aos empregados, é preciso 

educá-los, treiná-los para a nova disciplina do tempo. Nos dias atuais, o controle do tempo é uma 

obrigação, o dia é dividido racionalmente e cada minuto é supervalorizado. Na escola o controle 

do tempo pode ser constatado, dentre outros aspectos, nas divisões das aulas e nos cronogramas 

de atividades. É o calendário escolar que, dentre outras formas de controle do tempo, organiza o 

trabalho da escola. 

Foi a organização do tempo na Escola ‘Ascendino de Almeida’ que possibilitou os 

encontros entre os professores, os momentos de estudos, que propiciaram a elaboração do projeto 

político-pedagógico, mas essa organização também traz implícita a condição de desvalorização 

profissional a que o professor está submetido. Ele corre contra o relógio, de escola em escola, 

para cumprir uma extensa carga horária de trabalho diário, que por sua vez lhe permite viver 

dignamente. 

Embora nos planos de governo e na imprensa seja alardeada a importância do trabalho do 

professor, que se destaque a educação como o principal fator responsável pela inserção e 

permanência dos indivíduos no mercado de trabalho, fica evidente a sua desvalorização quando 

se observa a rotina diária desse profissional. Em face dos baixos salários e, por conseguinte, das 

condições precárias de existência impostas por esse fato, os professores vêem-se obrigados a 

cumprirem longas jornadas de trabalho, a enfrentarem uma maratona diária, impulsionada pelo 

ponteiro do relógio. O tempo do professor também significa dinheiro, embora cada vez mais 

venha ganhando menos. 
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Na elaboração da proposta pedagógica da Escola em foco, os professores tiveram não só 

que elaborar estratégias para vencer a corrida contra o relógio, mas também que aprender a 

organizar o tempo para que pudessem finalizar a tarefa de elaboração do projeto político-

pedagógico. As jornadas múltiplas de trabalho fizeram com que os docentes enfrentassem 

dificuldades em reunirem-se para as discussões, estudos e sistematizações requeridas nessa 

elaboração.

É fácil a gente cobrar, pedir, solicitar, mas na hora de arregaçar as mangas, de começar a 
implementar o trabalho, de escrever e participar, invoca a questão do tempo, da 
disponibilidade de cada um e termina um pequeno grupo assumindo realmente, mas o 
pequeno grupo que assumiu conseguiu fazer com que as coisas caminhassem 
(PROFESSORA 2,2003, p. 1). 

A despeito dos limites impostos quanto ao tempo na escola, talvez tenha sido esse o fator 

determinante na formação de um grupo responsável por sistematizar as idéias do conjunto de 

professores, pois não havia a possibilidade de reunir a todos continuamente para a escrita da 

proposta. No entanto, nos momentos em que todo o grupo precisava reunir-se, houve grandes 

dificuldades na conciliação dos horários. Diante do impasse, as reuniões gerais só puderam ser 

realizadas aos sábados, o que não diminuiu as dificuldades. Com esse problema, transcorreram-se 

anos. Entretanto, a elaboração do projeto político-pedagógico tornou-se um processo contínuo, 

que precisava ter continuidade para que se mantivesse vivo: 

Então a gente passou, talvez as pessoas nem acreditem, porque você passar 97, 98, 99, 
2000, 2001, passar cinco anos para fazer um projeto que não está acabado, porque cada 
vez que a gente lê pensa que ficou faltando inserir isso, isso aqui não está bem explicado 
(VICE-DIRETORA, 2003a, p. 3).  

A elaboração da proposta somente ganhou impulso quando as reuniões passaram a ter 

regularidade temporal, quando foi estabelecido um cronograma de trabalho, organizando-se o 

tempo destinado ao cumprimento das tarefas, o que abriu novas perspectivas para o trabalho do 

professor.

Nesse sentido, para o incremento da qualidade da educação, Veiga (2001) considera 

primordial que a escola organize o seu tempo de forma a permitir estudos e reflexões da equipe 

de educadores. Ao estudarem, os professores não só melhoram suas atuações, como também 

percebem que nessa profissão essa é uma palavra de ordem. É preciso que se mantenham 

atualizados quanto às teorias, métodos educacionais e às descobertas científicas, assim como é 
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preciso fazerem uma leitura de mundo atualizada, que lhes permitam intervirem em sala de aula 

com consciência e competência. 

Além das jornadas de trabalho, são muitas as tarefas que um professor precisa 

desempenhar fora da sala de aula. Na fala da Professora 1 (2003, p. 1), é visível a angústia pelo 

tempo que se esvai: “Será que a gente que não tem tempo ou será que a gente é que não consegue 

dominar o tempo?” Por isso torna-se importante que a escola propicie a seus profissionais as 

oportunidades de estudos e trocas de experiências, organizados dentro de determinado tempo. 

A Escola em questão organizou-se para propiciar o crescimento do professor, mas a 

contrapartida também foi necessária. Na construção do projeto político-pedagógico, foi 

necessário o empenho e a organização de cada um, para o cumprimento dos compromissos 

assumidos perante a coletividade e para que alcançassem os objetivos a que se propuseram. Foi 

preciso que cada um assumisse a sua responsabilidade cumprindo as tarefas e obedecendo aos 

prazos definidos, como sugere a Vice-diretora (2003a, p. 14):  

Foi por isso que a gente trabalhou 5 anos. A gente formava os grupos e fazia o 
cronograma. Quando chegava a hora de cada grupo mostrar o que sistematizou, tinha 
grupo que não tinha apresentado e aí a gente dava mais tempo para ele terminar. Depois 
o grupo de sistematização tomou outra decisão: a gente não ia mais protelar para os 
retardatários. Na hora em que dissesse tem reunião para cada grupo apresentar quem não 
apresentou vai passar pela vergonha de dizer porque não apresentou. Eles mesmos vão 
dar a satisfação ao grupo e dizer porque não fizeram o trabalho. Essa decisão a gente 
tomou no final de 2001 e foi quando avançou. 

Sendo todos responsáveis pelos avanços e pelos atrasos na elaboração do projeto 

pedagógico, a participação de todos foi decisiva. O compromisso seria a marca dos seres 

humanos que perseguem um ideal. Protelar nossas obrigações é adiar a realização dos nossos 

sonhos, se a responsabilidade é de cada um, não podemos esperar que o outro cumpra o nosso 

dever ou que as coisas se resolvam por si.  

Na Escola Municipal ‘Ascendino de Almeida’, todos precisaram responder por suas ações 

e obrigações para que se concluísse a escrita do projeto pedagógico. Essa necessidade é visível, 

principalmente, no momento em que as funções da escola se tornam mais complexas pela 

descentralização de encargos administrativos, financeiros e pedagógicos provenientes da 

Secretaria Municipal de Educação e quando a escola responde por novos encargos advindos das 

esferas superiores de poder.
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Desse modo, a organização do tempo da Escola tornou-se fundamental para que 

sobrevivessem ao acúmulo de funções que foram impostas sobre seus ombros, sem o 

acompanhamento das condições materiais e funcionais mínimas que lhes permitissem um bom 

desempenho. Nesse caso, a Vice-diretora (2003a, p. 2) entende a necessidade de a escola fazer a 

sua hora, não podendo “esperar que a hora chegue”, contando com o apoio da comunidade para 

isso.

Apesar do compromisso da comunidade, ainda não foi chegado o momento de cada um 

ter em mãos uma cópia do projeto político-pedagógico que ajudou a construir. Embora o discurso 

oficial propale que os recursos que são destinados à educação são suficientes para o bom 

desenvolvimento do trabalho escolar e que a escola, nesse momento, goza de autonomia para 

gerir os que a ela chegam, o discurso na prática não se confirma. Os professores ainda não têm a 

cópia integral do projeto, ora devido à máquina xerox que se encontra com defeito, ora pela 

grande quantidade de papel que seria necessário para a reprodução, ora os motivos são referentes 

à necessidade de alterações que desejam realizar em algum item da proposta pedagógica. 

Essas alterações são naturais e desejáveis. Por outro lado, o planejamento prévio 

requerido para que as verbas provenientes de programas como o Plano de Desenvolvimento da 

Escola possam ser gastas, impede que o dinheiro destinado às escolas seja usado conforme as 

suas necessidades. Sem falar que no ano de 2003 as unidades escolares passaram por sérias 

dificuldades, sob pena de comprometimento da qualidade do trabalho desenvolvido devido ao 

atraso dessas verbas. 

Nós estamos com um atraso bárbaro de verbas, inclusive com a ameaça de não 
recebermos este ano as verbas destinadas ao PDE e ao ROM, isso significa um prejuízo 
de mais de dez mil reais só aqui para o Ascendino. São dez mil e mais seis mil e 
oitocentos, dezesseis mil e oitocentos que a gente poderá deixar de receber, o que 
compromete demais o nosso trabalho para o ano de 2004 (VICE-DIRETORA, 2003b, p. 
18).

Um outro ponto a considerar é que, como a prioridade de investimentos na educação 

pública é para o Ensino Fundamental, é lamentável que não se invista o suficiente na educação de 

outros segmentos da população brasileira. Embora também faça parte do Ensino Fundamental, a 

Educação de Jovens e Adultos na Rede Municipal de Educação encontra-se ameaçada pela falta 

de verbas, conforme veremos. 

A Educação de jovens e Adultos, segundo os documentos oficiais, não tem recursos, os 
recursos não vêm para a escola. Ela recebe recursos de um programa que se chama 
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PDDE (Programa Dinheiro Direto na Escola), mas só que esses recursos vêm para o 
Ensino Fundamental. Educação de Jovens e Adultos recebe recursos direto da Secretaria, 
só que esses recursos não chegam à escola, os únicos que chegam são da merenda que 
foi escolarizada, a escola recebe os recursos para administrar, mas material: tesoura, 
hidrocor, estêncil, tudo isso que o aluno e o professor trabalhando nessa perspectiva 
precisam... 
Este ano nós temos uma crise grande com relação ao material para o noturno, porque nós 
estávamos tirando do aluno do Fundamental para manter o aluno do EJA. Este tem sido 
o ano mais crítico com relação ao material, nós poderíamos dizer que não iríamos mais 
fornecer, mas nós entendemos diferente, todos os alunos são alunos da escola, mas para 
o aluno do noturno é difícil (COORDENADORA 1, 2003, p. 3).  

Mesmo que no discurso oficial a educação apareça com centralidade na formação do 

cidadão do novo milênio, a escola precisa fazer o seu tempo, criar estratégias de sobrevivência, 

(VICE-DIRETORA, 2003) sem esperar o auxílio das esferas centrais do poder, porque a 

descentralização de poderes e encargos se reduz à desconcentração de encargos, como uma forma 

do governo central se desresponsabilizar pela educação. Como os investimentos em educação são 

mínimos, assim como o planejamento em longo prazo das mudanças que são implantadas na rede 

de ensino, os educadores terminam por adotar a pedagogia do “se vire”, que corre o risco de 

prevalecer no sistema público de ensino: 

A gente já passou da fase da surpresa, do susto e a gente está tentando buscar 
alternativas. Mas tudo poderia ser bem diferente se primeiramente se pensasse antes de 
fazer, ou pelo menos se pensasse durante o fazer. O que a gente tem visto é que têm se 
tomado as decisões sem pensar e pronto. E institui: a partir de hoje isso é assim e se vire. 
É a pedagogia que está instalada no sistema público de educação: se vire (VICE-
DIRETORA, 2003a, p. 10-11).   

A Vice-diretora (2003) refere-se às mudanças que foram introduzidas na educação 

municipal sem uma profunda reflexão sobre as implicações que trariam e como se encontravam 

as escolas que iriam implementar essas mudanças, o que denota um despreparo também das 

instâncias municipais frente às políticas – de descentralização – que implementam. No entanto, 

no que se refere às esferas centrais do poder nacional e internacional que interferem nos rumos do 

país e da educação, não podemos acusá-las de não saber aonde querem chegar. Trata-se da 

implantação de um ideário, que, por levar em consideração apenas os interesses dominantes, 

condena à exclusão social parcelas da população. 
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Em face do momento atual, a escola procura fazer o seu tempo e domá-lo para não se 

deixar dominar por ele. Na era da globalização29, e sob os ares do neoliberalismo a realidade se 

torna mais dinâmica e difícil de ser enfrentada, é preciso que a coletividade se organize; é 

necessário conhecer aonde se quer chegar, quais as condições que se tem para tal e que 

estratégias podemos utilizar. É chegado o momento da escola dominar o seu tempo e a 

organização de seu trabalho pedagógico é pré-requisito para isto. Ela não pode continuar a 

compactuar com a pedagogia do “se vire”, se pretende fazer a sua hora. 

O processo vivenciado pela Escola ‘Ascendino de Almeida’ retrata a evolução de uma 

comunidade quanto à formação profissional, à fundamentação teórico-metodológica, à 

participação e ao estreitamento das relações afetivas. Elaborar o projeto político-pedagógico da 

Escola implicou dificuldades, determinação, mas também significou maturidade, crescimento, 

competência profissional. 

É importante considerar que essa comunidade escolar iniciou a organização do trabalho 

pedagógico sem saber ao certo por onde começar ou em que consistia elaborar uma proposta 

pedagógica; criou estratégias para levar a cabo o seu intento e nesse processo descobriu que o 

valor que cada pessoa encerra é multiplicado quando, em conjunto, enfrentam os desafios. Foi 

nas discussões coletivas que se estabeleceram os rumos a seguir e o auxílio técnico possibilitou 

que os objetivos políticos pudessem concretizar-se.  

A busca do referencial teórico-metodológico, os recomeços no processo de elaboração do 

projeto pedagógico que propiciaram reflexões e análises dos fatores que determinaram o 

adiamento da sua consecução, a organização do tempo e das atividades de desenvolvimento da 

proposta permitiram o amadurecimento profissional e a conclusão da proposta pedagógica da 

Escola Municipal Ascendino de Almeida. Os educadores amadureceram profissionalmente, tendo 

a sua práxis orientada pelo aporte teórico, pela reflexão conjunta e troca de experiências. As 

ações desenvolvidas na Escola tornaram-se intencionais, planejadas e organizadas em função de 

atingir objetivos estabelecidos coletivamente. Assim, a busca de solução para os problemas 

29 Consideramos a globalização econômica como um processo que se desenvolveu com o capitalismo, desde o século 
XVI. Na atualidade, no entanto, assume grande intensidade, sendo responsável pela difusão dos ideais, políticas e 
reformas neoliberais por todo o mundo. Na concepção de Ianni (p, 7), o atual processo de globalização “expressa um 
novo ciclo de expansão do capitalismo, como modo de produção e processo civilizatório de alcance mundial. Um 
processo de amplas proporções envolvendo nações e nacionalidades, regimes políticos e projetos nacionais, grupos e 
classes sociais, economias e sociedades, culturas e civilizações. Assinala a emergência da sociedade global, como 
uma totalidade abrangente, complexa e contraditória”. 
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enfrentados e a implementação das ações para atingir as metas político-pedagógicas estabelecidas 

passaram a ser responsabilidades de todos. 

A coordenação geral foi decisiva para a articulação do trabalho desenvolvido, porém, 

como a própria coordenadora afirma, ela teve o mérito de descobrir o potencial de cada um e de 

orientar para que pudessem alcançar os objetivos, conquanto a responsabilidade pelo trabalho 

tenha sido mérito de todos.  

4.2 Gestão democrática como base para a elaboração e 

implementação do Projeto Político-Pedagógico 

No contexto da reforma do Estado da década de 1990, orientada pelo ideal neoliberal, a 

educação também é reformada para ajustar-se a esse ideário, à globalização dos mercados, das 

comunicações e aos avanços tecnológicos. Segundo Krawczyk (1999, p.115), criou-se a 

“necessidade de dar um novo significado à organização escolar para que a escola seja eficiente e 

democrática no processo de formação do novo cidadão, o cidadão da era globalizada”. Assim, 

desde a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, o processo de gestão 

escolar vem passando por reformulações em suas funções e atribuições para adequar-se ao novo 

contexto sócio-histórico. 

Para Oliveira (2001), os anos de 1990 refletem um contexto de luta dos educadores pela 

democratização do ensino. No que tange a escolarização básica, esse embate assumiu o caráter da 

qualidade educacional, de permanência e conclusão da escolaridade por aqueles que ingressaram 

no sistema público de educação. Isso acontece ao mesmo tempo em que, na esfera 

governamental, no contexto da reforma do serviço público e enxugamento dos gastos com os 

serviços sociais, impõe-se uma política de racionalizar a administração das escolas, no intuito de 

conter gastos e otimizar recursos. 

Na concepção da autora, tendo em vista o quadro do fracasso escolar apresentado pelas 

unidades de ensino, os gestores governamentais o compreendem como um problema de ordem 

econômica e administrativa, que tem a sua solução na racionalização administrativa da educação. 

Buscando cumprir objetivos, resolver problemas e otimizar recursos, o governo instituiu como 

expressão dessa racionalização o planejamento e o orçamento, a descentralização e o controle de 

resultados. Segundo Oliveira (2001, p. 101), a luta dos educadores pela democratização e o 

processo de racionalização da gestão são as razões que levaram 
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à defesa da gestão democrática da educação pública. Por considerar a crise educacional 
como uma questão de natureza administrativa, o Estado irá atribuir relativa centralidade 
à gestão da escola na formulação de políticas públicas para a educação básica, sobretudo 
a partir dos anos 90. Na mesma esteira o movimento social, por considerar o caráter 
excludente da escola resultante da freqüente repetência, a expressão do autoritarismo da 
estrutura escolar, passou a reivindicar maior democracia na gestão da escola. 

A luta pela democratização da educação básica, então, assume o aspecto de ampla defesa 
do direito à escolarização para todos, à universalização do ensino e à defesa de maior 
participação da comunidade na gestão da educação. 

A participação da comunidade na gestão da escola tornou-se uma forma da comunidade 

responsabilizar-se pelos resultados que venha a apresentar. Essa não é a mesma perspectiva dos 

educadores que vêem na participação da comunidade uma forma de democratização e de 

construção da autonomia escolar. Consideramos a eleição direta para diretores o primeiro passo 

para que a comunidade escolar construa uma gestão da educação participativa.  

Ao estudar as modalidades de escolha de dirigentes no Brasil, Dourado (2000, p. 84) 

considera que as 

eleições diretas para diretores têm sido, historicamente, uma das modalidades tidas pelos 
movimentos sociais e, particularmente, pelo movimento de professores como uma das 
formas mais democráticas, apesar de se apresentar também como uma grande polêmica. 
A defesa dessa modalidade vincula-se à crença de que o processo implica uma retomada 
ou conquista da decisão sobre os destinos da gestão. 

Consideramos a eleição direta para diretores30 uma importante forma de participação na 

qual a comunidade escolar pode ter a oportunidade de escolher entre diferentes propostas de ação, 

que devem estar consonantes com os objetivos que norteiam as ações coletivas, e o debate de 

idéias entre os candidatos pode propiciar a reflexão acerca dos problemas que a escola enfrenta e 

o levantamento das possibilidades de enfrentamento. A oportunidade de escolher os dirigentes 

escolares foi fundamental para a elaboração do projeto político-pedagógico da Escola Municipal 

30 Na Rede Municipal de Educação de Natal, esse tipo de eleição foi uma conquista dos sindicatos de educadores e 
estudantes, cuja luta iniciou-se em 1985 como uma reivindicação aos candidatos a prefeitos naquele momento. 
Segundo Sales (2003), desde 1982 existia na Escola Municipal ‘José Sotero’ uma experiência de eleição direta para 
diretor que se integrava a uma proposta de constituição do Conselho Escolar organizado na instituição. Os 
professores da rede reivindicavam, então, que essa proposta fosse estendida para toda a rede de ensino. Para 
consolidar esse projeto foi constituída uma comissão integrada por associações locais e nacionais de professores que 
realizaram estudos com a comunidade escolar e, com o apoio desta, elaborou um anteprojeto para ser negociado com 
o então prefeito Garibaldi Alves Filho e o Secretário Municipal de Educação Luís Eduardo Carneiro Costa. Em abril 
de 1987, realizou-se a primeira eleição oficial para diretores da Rede Municipal de Educação de Natal, em trinta e 
três escolas das trinta e oito existentes; as cinco restantes realizaram o processo eleitoral em setembro do mesmo ano. 
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‘Ascendino de Almeida’. A escola começou a funcionar em junho de 1994, tendo uma diretora 

indicada, que se tornou eleita em 1995. As discussões da proposta pedagógica iniciaram nessa 

época, sem que a direção prestasse o devido apoio à iniciativa dos professores.  

Nós os professores e a equipe técnica começamos a discussão, porque na época em que a 
gente começou, nós não tínhamos uma direção muito atuante, não havia ainda eleição 
nessa escola, em 97 a direção ainda era a que havia sido indicada pelo prefeito da época 
da inauguração e não era uma pessoa muito envolvida com o pedagógico, mas, por outro 
lado, o corpo de professores e a equipe técnica eram muito apaixonados (VICE-
DIRETORA, 2003, p.3). 

Isso nos leva a concluir que o primeiro processo eleitoral que se deu na escola, por si, não 

garantiu o exercício da participação democrática da comunidade escolar, havendo um certo 

distanciamento entre a direção e os professores. A partir do segundo pleito, ocorrido em 1997, 

uma nova concepção de gestão, mais democrática, presta o suporte necessário para que a tarefa 

de elaborar o projeto pedagógico pudesse ser efetivada. 

No âmbito político, mesmo com a realização da eleição de representantes, ainda são 

muitos os exemplos de distanciamento entre os eleitos e os representados. Benevides (1991, p. 

25) apresenta como críticas ao sistema de representação parlamentar na esfera nacional a 

existência de um distanciamento entre os representantes do povo e aqueles que os elegeram e a 

“total ausência de responsabilidade efetiva dos representantes perante o povo”. Mostra ainda que 

o sistema de representação precisa ser complementado pela democracia semidireta, aperfeiçoando 

os mecanismos de representação política. O autor propõe como mecanismo de representação o 

referendo, o plebiscito e a iniciativa popular, previstos na Constituição Federal de 1988, para que 

a participação popular seja ampliada e efetivada. 

Concordamos com Benevides (1991) sobre a necessidade de se ampliar a participação 

popular em âmbito nacional e acrescentamos que o exercício dessa prática pode ser aprendido na 

escola, desde que seja vivenciado. Nesse sentido as eleições para diretores nas escolas municipais 

constituiu-se no primeiro passo, porém, faz-se necessário ainda que a comunidade escolar 

participe ativamente das decisões da escola. 

Na Escola ‘Ascendino de Almeida’, a eleição para diretores possibilitou a participação da 

comunidade na tomada de decisões, porque os dirigentes eleitos traziam essa concepção e a 

comunidade a exigia. A eleição foi, portanto, uma oportunidade para que se consolidasse um 
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processo de democratização e de elaboração do projeto político-pedagógico, conforme afirma a 

atual vice-diretora (2003a, p. 4): 

Em 98 houve eleição de diretores e a pessoa que ganhou a eleição era secretária geral da 
escola. Ela já era uma pessoa muito..., na verdade ela já assumia a administração da 
escola informalmente. Era uma pessoa com um espírito de liderança muito grande, muito 
envolvida com o pedagógico, muito apaixonada e isso daí alavancou, alavancou o 
processo e a partir daí a gente detonou. No final de 98 todas as aspirações que a gente 
tinha começaram a adquirir forma, porque chegou a outra parte que estava faltando. E aí 
as pessoas se envolviam. 

A direção, indicada pelo Prefeito, na época da inauguração, limitava-se aos aspectos 

administrativos31 não se envolvendo com a área pedagógica. Ferreira (2001, p. 309) sugere que a 

“gestão da educação acontece em todos os âmbitos da escola”, não podendo, portanto, os gestores 

educacionais estarem distantes de sua função pedagógica, pois atualmente a gestão ultrapassou as 

“formas estritamente racionais, técnicas e mecânicas que a caracterizaram durante muitos anos” 

(FERREIRA, 2001, p. 308). Desta forma, os gestores precisam estar à frente do processo 

educativo, do desenvolvimento do projeto político-pedagógico, para garantir a qualidade do 

processo de formação humana. Para tanto, é necessário que a gestão esteja amparada em uma 

base teórico-metodológica que fundamente as suas ações, em particular as práticas pedagógicas e 

administrativas. 

No contexto da gestão democrática, um dos papéis do gestor escolar e da equipe 

pedagógica consiste em incentivar a fundamentação teórico-metodológica do trabalho docente e 

da gestão e assegurar que no contexto escolar todos participem nas decisões tomadas no dia-a-

dia. O trabalho escolar, portanto, deve sustentar-se em um diagnóstico da situação sócio-

econômica, pedagógica e administrativa que possibilite a definição de metas e dos meios através 

dos quais os objetivos definidos sejam alcançados. A gestão escolar, desse modo, torna-se um 

processo político consciente e intencional.

Paro (2002), referindo-se à gestão escolar em contextos capitalistas, ressalta que há muito 

tempo a administração tem servido como instrumento de manutenção do poder nas mãos de uma 

minoria dominante, caracterizando-se, pois, pelo atendimento às necessidades imediatas, sem que 

31 Consideramos que o processo de gestão educacional pode ser subdividido em três áreas de abrangência: a gestão 
pedagógica que envolve o trabalho dos dirigentes, docentes e equipe técnico-pedagógica no que tange à ação 
educacional; gestão administrativa que compreende a ação dos diretores e vice-diretores nos problemas de 
manutenção física e burocrática da instituição de ensino; e gestão financeira destinada a gerir as contas escolares por 
meio da ação da direção e dos Conselhos.  
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se imprima uma consciência reflexiva às práticas que se desenvolvem nesse âmbito. Nesse 

sentido, mostra a necessidade de imprimir-se à administração escolar a função de transformação 

social através de uma administração reflexiva e consciente da importância dos sujeitos aos quais 

se destina.

Para o autor, uma ação consciente leva em conta as condições políticas, culturais, 

econômicas e sociais dos sujeitos atuantes em uma instituição ou organização. Deve ainda 

considerar os recursos materiais disponíveis, as limitações, as possibilidades que a realidade 

apresenta e a intencionalidade que a ação administrativa requer para que os objetivos 

estabelecidos sejam atingidos. Neste particular, torna-se imprescindível um plano de ação escolar 

envolvendo os sujeitos da ação educativa. 

Nesse caso, a elaboração do plano deve voltar-se para o contexto concreto, específico e 

heterogêneo, onde os sujeitos buscam, em conjunto, soluções para os problemas do cotidiano, a 

qualidade das ações, a força, o apoio mútuo e o crescimento intelectual e profissional. Pensar 

nesse plano é conduzir-se a uma finalidade para a ação gestora e para a educação. É pensar sobre 

os fundamentos que alicerçam essas ações. É construir, vivenciar e avaliar, de forma permanente, 

o projeto político-pedagógico de uma instituição educativa.  

Na Escola ‘Ascendino de Almeida’ tanto a equipe técnico-pedagógica quanto os gestores 

educacionais impulsionaram a construção da proposta pedagógica, estando à frente dos estudos 

juntamente com os professores. Embora sobrecarregados pelas questões financeiras e 

burocrático-administrativas, os gestores não se descuidaram das questões pedagógicas, conforme 

é evidenciado pela Professora 2 (2003, p. 8): 

Os gestores e a equipe técnica tem sido de muita importância, porque eles estiveram à 
frente da elaboração conosco, estão presentes para direcionar todo e qualquer estudo que 
a gente tenha aqui na escola. Quando nos reunimos, não existe reunião só dos 
professores, não existe decisão só dos professores, quando vamos decidir qualquer 
coisa... é claro que o lado administrativo é uma coisa mais restrita a elas, mas tudo o que 
fazem é prestado conta à gente, à toda a escola e inclusive aos pais. Todos vão decidir o 
que trabalhar na parte pedagógica, sempre estamos juntos, não decidimos nada sozinhos, 
não porque não tenhamos capacidade, mas a escola trabalha assim. Trabalhamos com 
todos, se tem o dia de estudo vamos estudar todos, vem a equipe técnica, vem a direção, 
vem... só os professores sozinhos não. Tudo o que a gente faz, tudo o que trabalhamos, 
elas tomam conhecimento e decidimos juntos. 

É inegável a importância da integração da equipe técnico-pedagógica, dos gestores e 

professores na construção do trabalho pedagógico. Por estarem acostumados a verem a direção da 
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escola à frente do processo educacional, os professores cobram a sua participação em todas as 

reuniões pedagógicas.

Desde o começo, quando eu cheguei aqui já tinham acontecido as eleições, sempre a 
direção participa, não participa tanto quanto no início, na primeira gestão da atual 
direção, como alguns professores colocaram. Eles cobravam a presença efetiva do 
diretor,[...], havia estudo de manhã e à tarde, eles queriam que a direção estivesse de 
manhã e à tarde, havia um impasse, porque havia a lida da secretaria e as pessoas às 
vezes não entendem o processo como é que acontece. Você está na escola e de repente 
chega um telefonema ou vem um aviso para comparecer à reunião naquele horário que 
estava marcada a reunião, que já estava no nosso cronograma. Mas é uma reunião que é 
importante para a escola, que vai tratar de questões que a escola precisa estar presente, 
eles não entendiam isso. Era difícil para a gente da equipe contornar essa situação, mas 
hoje a gente já venceu, porque quando não está [...] [a diretora], naquela reunião está [...] 
[a vice-diretora], não há uma reunião do noturno que não estejam as duas. 

O que os professores parecem não considerar é que, diante da reforma neoliberal do 

Estado brasileiro, iniciada na década de 1990, a escola pública e principalmente o gestor escolar 

assumiram funções que outrora não eram de sua responsabilidade, o que vem a reduzir a 

disponibilidade dos gestores para as questões pedagógicas32, pois, no intuito de reduzir gastos e 

otimizar os recursos, sem, contudo, abrir mão de conduzir as políticas públicas educacionais, o 

Estado descentralizou poderes e encargos para as esferas estaduais, municipais e privada. Nessa 

lógica, o Ministério da Educação e as Secretarias Municipais de Educação transferiram para as 

escolas, por meio de programas e projetos, novas atribuições administrativas e financeiras, 

concretizando, assim, o projeto de descentralização político-administrativa. São exemplos dessa 

transferência a merenda escolar33 e outros programas como o de Manutenção e Desenvolvimento 

do Ensino Fundamental34 – PMDE – mais conhecido como Dinheiro na Escola e o Plano de 

Desenvolvimento da Escola – PDE –, que destinam recursos em nível escolar.  

32 Em pesquisa realizada em escolas públicas estaduais do município de Natal, Silva (2003) afirma que grande parte 
das escolas elaborou o projeto político-pedagógico por ser uma exigência da Secretaria de Educação, não havendo, 
portanto, um processo de sensibilização dos profissionais quanto a um efetivo processo de participação da 
comunidade escolar. Uma outra questão levantada pela pesquisadora refere-se ao fato de que o projeto não tem se 
concretizado, visto que a escola tem dado prioridade ao gerenciamento dos recursos provenientes da Caixa Escolar 
em detrimento dos aspectos de natureza pedagógica. 
33 A partir de 1995 uma política de descentralização da merenda escolar passou a ser enfatizada, embora 
anteriormente tenham acontecido outras tentativas de realizá-la. Por intermédio dessa política as escolas tornam-se 
responsáveis por comprar, armazenar, preparar e distribuir dos alimentos consumidos por seus alunos. 
34 Esse programa foi promovido pelo MEC, desde 1995, com o intuito de transferir os recursos do ensino 
fundamental, destinado a agilizar pequenas despesas com a manutenção e funcionamento das escolas. O recebimento 
dessa verba obedece a critérios de porte e localização regional das unidades de ensino e um dos objetivos desse 
repasse é estimular a participação da comunidade na gestão escolar e reforçar sua a autonomia. 
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Por meio desses programas de descentralização financeira, as escolas gerenciam os 

recursos enviados, exigindo-se que a administração escolar esteja envolvida em tarefas como: 

licitações, compras, procura de fornecedores, prestações de contas que ocupam o tempo das 

discussões pedagógicas, do envolvimento com os demais problemas da escola. Assim, 

aumentaram-se as responsabilidades, sem que as condições de gerenciamento fossem alteradas, 

conforme podemos perceber na afirmação da vice-diretora: 

A situação que a escola está vivendo hoje é muito complexa, são muitas funções que 
foram atribuídas à escola. Você sabe que as mudanças chegam, mas as condições para 
que essas mudanças ocorram de fato não chegam. Nós estamos na escola, é onde as 
coisas acontecem, a gente não pode esperar, a gente tem que fazer a hora e não pode 
esperar que a hora chegue. A gente começa a criar os jeitinhos para que as coisas 
aconteçam. A gente está com um problema: nós precisamos de um coordenador, porque 
a gente descobriu que embora a escola hoje seja uma empresa, porque ela está 
gerenciando, tem características de empresa, mas não chega a ser porque não tem lucros. 
A gente viu que a alma da escola é o pedagógico, a gente não pode deixar que outras 
coisas se sobreponham sobre esse pedagógico. Ou a direção de uma escola está 
envolvida com o pedagógico ou ela está boa para ir para uma empresa e não para 
permanecer em uma escola. [...] A gente está aqui na direção, mas nós somos 
educadores. Para que esta escola aconteça bem, a gente tem que estar presente e a gente 
estava sendo engolida pelo financeiro. A gente ia virar contador. A gente ia se distanciar 
do pedagógico (VICE-DIRETORA, 2003a, p. 02). 

Diante de impasses como esse, ou a escola aguarda que as instâncias superiores cumpram 

o seu dever e apresentem as condições para que a escola funcione com eficiência ou constrói 

alternativas para os problemas que enfrenta, criando as possibilidades de sobrevivência para que 

a função pedagógica, a “alma da escola”, se mantenha no centro das atenções dos educadores. 

Para enfrentar essa realidade os professores decidiram remanejar  

uma pessoa que era da cozinha da escola, ela era merendeira da escola. O que a gente 
descobriu? A gente descobriu que além dela ter o nível de escolaridade, ela tem uma 
habilidade tremenda com escrituração, documentação. O que a gente fez? A gente 
removeu esta menina para a secretaria da escola e a pessoa que ela veio substituir a gente 
vai botar para fazer este trabalho de prestação de conta, levantamento de preço, que é 
uma coisa que toma tempo (VICE-DIRETORA, 2003a, p. 2).

A gestão educacional da Escola em foco passou a contar com o auxílio de funcionários 

para gerenciar os encargos que assumiu. Se assim não procedesse, estaria presa a uma série de 

funções burocráticas e financeiras muito maiores que a sua própria capacidade, suplantando, 

dessa forma, a sua responsabilidade pedagógica. Para compartilhar tarefas, é preciso criar um 

sentido de responsabilidade de todos pelo bem comum. Podemos constatar na fala da 

coordenadora pedagógica 1 (2003, p. 17-18) que essa prática está presente no cotidiano escolar: 
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A gente sabe que a escola como está funcionando hoje, com a questão dos recursos, do 
financeiro, tudo gerenciado na escola, a direção tem que correr atrás de compras, fazer 
contas, então eu já sei, ela não pode estar aqui. Há uma coisa muito particular dessa 
escola, o horário que o aluno chega: [...] [a vice-diretora] não está e por algum motivo 
[...] [a diretora] também não está, houve um imprevisto e o coordenador não está, quem 
vai ficar com esses alunos para fazer a acolhida? [...] O professor, a chave fica com a 
equipe de apoio, uma merendeira ou alguém que está naquele momento na escola. [...] 
Não há aquela coisa centralizadora, se o diretor não estiver aqui tudo acontece. É isso 
que faz com que todos que estão não voltem, o novato que chega acha bonito, é esse o 
nosso trabalho. Ninguém é mais responsável que o outro, todos nós participamos desse 
processo. É claro que tem uma liderança, mas todos nós nos sentimos co-responsáveis.

Isto é possível graças à participação de todos e à posição que todos desfrutam no processo 

de tomada de decisões, conforme ressalta a coordenadora a importância da colaboração de todos 

para levar à frente os objetivos pedagógicos eleitos pela comunidade. Tal concepção demonstra a 

tendência da gestão escolar tornar-se democrática, construída coletivamente por meio da 

participação da comunidade escolar, o que deixa de lado o modelo de estrutura hierarquizada e 

verticalizada. Se por muito tempo a organização escolar foi considerada uma realidade objetiva, 

neutra, técnica, racional, devendo, por isso, ser controlada e organizada externamente, 

atualmente, deve ser pensada por toda a comunidade escolar, em um processo democrático de 

tomada de decisões35. Sobre a concepção democrática e participativa da gestão escolar, Libânio 

(2001, p. 98) afirma que 

baseia-se na relação orgânica entre a direção e a participação do pessoal da escola. 
Acentua a importância da busca de objetivos comuns assumidos por todos. Defende uma 
forma coletiva de gestão em que as decisões são tomadas coletivamente e discutidas 
publicamente. Entretanto, uma vez tomadas coletivamente, advoga que cada membro da 
equipe assuma sua parte no trabalho, admitindo-se a coordenação e a avaliação 
sistemática da operacionalização das decisões tomadas dentro de uma real diferenciação 
de funções e saberes. 

A gestão democrática não implica apenas tomar decisões conjuntas, mas também que 

cada um assuma as suas responsabilidades na consecução dos objetivos que o próprio grupo 

elegeu para si, que todos tenham compromisso em suas próprias funções e com o funcionamento 

do conjunto da escola. Dessa forma, a responsabilidade com o sucesso da escola não é só da 

direção ou da equipe técnica, os professores não são responsáveis apenas por sua sala de aula, as 

merendeiras pela cozinha ou o porteiro pela portaria. Todos devem ter compromisso com a 

educação e consciência de sua função pedagógica e política: 

35 Conforme determina a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9.349/96 –, artigo 14. 
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não há essa diferenciação do funcionário que está lá na portaria não ser um educador. 
Ele é um educador, é feito um trabalho com ele, todos os segmentos daqui têm o seu 
plano de trabalho, todos eles sabem as suas atribuições e as suas funções. Ninguém é
mais importante do que o outro não, todos nós somos educadores. É isso que faz o
diferencial, as nossas dificuldades a gente contorna (COORDENADORA 1, 2003, p.17). 

É como eu falei para eles, na escola não importa o lugar que você está. Não importa se 
você está na sala de aula diretamente com o aluno, não importa se você está no portão,
na cozinha ou na direção. O que importa é que você tenha consciência de qual é a sua 
função pedagógica ali dentro da escola e que você é importante. A gente trabalha aqui na 
escola assim e esse é o princípio maior que norteia esse documento (toca o PPP). Tudo o 
que está escrito aqui é o que a gente é, o que a gente tenta vivenciar no dia-a-dia da 
escola (VICE-DIRETORA, 2003a, p.3). 

Esse sentimento de pertencer a um grupo e sentir-se responsável por ele vem da relação 

entre iguais e participativa do grupo. As decisões são tomadas no coletivo, como ilustra a Figura 

4 que mostra as professoras reunidas para discutir e escolher livros para estudo. 

Figura 4 – Reunião para escola de livros. 

Da mesma forma, a indicação de nomes para preenchimento de cargos não é feita pela 

direção, como normalmente acontece com os cargos considerados de confiança, estes são levados 
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para aprovação do Conselho Escolar36. Foi assim no processo de definição dos nomes dos 

professores que trabalhariam com as turmas de aceleração que seriam implantadas na escola, na 

indicação da supervisão escolar para a Educação de Jovens e Adultos, que funcionaria no turno 

noturno, e da vice-direção, no momento que, por questões pessoais, a vice-diretora eleita deixou 

o cargo, conforme podemos observar nas falas da coordenadora 1: 

Os professores que foram escolhidos para trabalharem com essas turmas de aceleração 
não foram encaminhados pela Secretaria, eles foram escolhidos aqui na escola, nas 
discussões do grupo. Quem são esses professores, quem são os alunos, alunos com faixa 
etária de 13, 14, 15, 16 anos. Suas histórias de vida de insucessos, de não conseguirem 
se alfabetizar, de chegarem à escola aos 7 anos,  saírem e voltarem ainda sem estar 
alfabetizados, todas essas situações foram colocadas pelo grupo, os professores que 
assumiram as turmas de aceleração sabiam do perfil daquelas turmas 
(COORDENADORA 1, 2003, p. 8). 

Eu vim para cá em 98 e em 2000, encarei o desafio de coordenar o trabalho da EJA. Foi 
uma experiência muito rica, porque não foi um convite da direção, mas os professores 
que me convidaram para fazer parte da equipe do noturno (COORDENADORA 1, 2003, 
p. 11). 

Da [...][diretora] esta é a segunda eleição, ela foi reeleita com [...] [uma outra vice-
diretora], mas [...] [esta] pediu exoneração por questões pessoais e [...] [a atual vice-
diretora] foi indicada pelo Conselho. Foi levado ao Conselho o nome dela e o Conselho 
aprovou (COORDENADORA 1, 2003, p. 13). 

Para que o compromisso esteja vivo, é necessário que as relações democráticas estejam 

presentes em todos os âmbitos, da escolha de quem ocupará os cargos escolares ao trabalho na 

sala de aula. No entanto, essa escola está inserida em uma sociedade marcada por desigualdades e 

conflitos sociais. As experiências de democratização das relações escolares ainda são minoritárias 

tanto na Rede Municipal, quanto na Rede Estadual de Educação.

Quando se convive em um ambiente democrático e precisa-se atuar em um outro sistema 

que não compartilha das mesmas características, isto pode tornar-se uma dificuldade. A 

convivência com essas realidades diferenciadas pode gerar problemas de adaptação ao se passar 

de um contexto a outro. Tal acontece quando os alunos vêm de um sistema seriado de ensino e 

36 A escola decidiu implantar o Conselho Escolar no início do ano letivo de 1996, com representantes de todos os 
segmentos da escola. Em setembro de 1996 o Conselho já estava instalado, oficializado e atuante. Este tem 
funcionado muito bem, embora no ano de 2002 a vice-diretora que este não atendeu às expectativas, visto que ao 
elegerem para a coordenação um representante dos pais, o grupo não deu total condições para que este se sentisse 
enquanto coordenador, levando a uma recuada da atuação do Conselho. Afirma que este tem sido fundamental para o 
trabalho que a escola desenvolve. 
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esbarram em outro em que as decisões são coletivas e o trabalho pedagógico interdisciplinar, 

gerando conflitos e demandando tempo para as acomodações. 

Tivemos matrículas de alunos novos que vieram do seriado da Rede Estadual e eles 
sentem um impacto muito grande porque nós não temos aquele horário do intervalo, não 
há esta quebra, o professor fica uma hora na sala de aula e quando termina esse horário 
vem outro professor, então não tem intervalo, não podem sair da sala... 
(COORDENADORA 1, 2003, p. 2). 

Quando o aluno deixa um sistema que valoriza o trabalho democrático e insere-se em 

outro hierarquizado, que segue parâmetros considerados tradicionais pode entrar em conflito, pois 

já não consegue acomodar-se ao antigo padrão educacional. Nessa situação, existem dois 

caminhos distintos: ou mudam-se as relações vigentes, o que demanda grande esforço e empenho, 

ou desiste-se de lutar, contentando-se com a frustração dos sonhos pretendidos. 

Nós tivemos um aluno o ano passado, Seu J. F., que fazia bem uns trinta anos que não 
estudava e ele encontrou aqui na escola uma ex-colega de turma, que é a nossa colega de 
trabalho M.. Ele dizia: M. hoje é formada, já fez faculdade e tudo e eu estou aqui, mas 
nada é impossível. Ele dava a maior força para a turma, dava o depoimento falando na 
sala de aula, mostrando o quanto seria importante que ele tivesse dado valor aos estudos 
na época em que ele era colega de turma de M..  

Ele encontrou a professora de Geografia e disse que desistiu, estava no primeiro ano do 
Ensino Médio. Desistiu porque comparava a relação com os professores lá na escola em 
que estava estudando com os daqui: eles não queriam saber o que a gente quer estudar, 
chegam no quadro enchem o quadro de conteúdo, não há aquela discussão que a gente 
tinha. No ano passado eles trabalharam o Código de Defesa do Consumidor, tiveram 
trabalhos excelentes, produção, teatro, muito movimento à noite e eles ficavam 
comparando (COORDENADORA 1, 2003, p. 6). 

O Senhor J.F. aprendeu o significado da participação no âmbito escolar, não conseguindo 

mais se enquadrar em um sistema que não o valorizasse, preferindo deixar o seu sonho de 

concluir o Ensino Médio. A vivência democrática da participação sendo um processo educativo, 

que se aprende no dia-a-dia, torna-se uma postura, levando ao questionamento das relações 

hierárquicas de poder.

Na Escola ‘Ascendino de Almeida’ a gestão democrática foi um pré-requisito para a 

construção do projeto político-pedagógico, o qual, por sua vez, se constituiu em um mecanismo 

de afirmação da democracia na escola, contando com a participação da comunidade como 

princípio, o que garantiu o envolvimento da comunidade no desenvolvimento do trabalho escolar 

como um todo. 
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4.3 Participação no processo de elaboração do projeto 

político-pedagógico como processo educativo dos 

segmentos da escola. 

Nesta seção, discutiremos a participação da comunidade na Escola Municipal ‘Ascendino 

de Almeida’ na elaboração do projeto político-pedagógico. Mostraremos como o grupo construiu 

uma identidade coletiva que presta suporte às atividades por ele desenvolvidas.  

4.3.1 A construção do processo participativo 

Por meio da configuração do que os professores denominaram grupo de sistematização e 

sua articulação com a comunidade interna da escola, poderemos perceber a ampliação do 

processo participativo na elaboração da proposta pedagógica da Escola. A princípio esse grupo 

tinha poucos representantes, porém a sua representação e articulação com o todo aumentou na 

proporção direta ao envolvimento dos demais integrantes da Escola. 

A constituição desse grupo e o modo como desempenhavam as suas funções serviram 

como parâmetro para compreender a evolução da participação dos professores. Isso deu suporte 

ao grupo, ao modo como cada segmento da comunidade tomou parte na organização do trabalho 

pedagógico e como essa vivência foi compreendida pelos professores, constituindo-se em 

aspectos significativos na vida da escola. 

Os educadores entrevistados foram unânimes em confirmar a participação de toda a 

comunidade escolar na elaboração do projeto político-pedagógico. No entanto, isso só passou a 

ser uma realidade a partir de 2001, quando a elaboração da proposta pedagógica assumiu uma 

perspectiva coletiva. Embora as discussões do projeto tenham se iniciado em 1995, não se 

revestiam ainda de um caráter democrático, restringindo-se apenas a uma parte da comunidade 

escolar. A participação foi construída com avanços progressivos, sendo aprendida pelo grupo 

enquanto experimentavam estratégias para discutir, fundamentar e registrar o processo de 

organização do trabalho pedagógico da Escola. Consideramos que alguns elementos foram 

fundamentais nesse processo construtivo, como o sentimento de união dos professores, a 

existência de uma coordenação pedagógica e o envolvimento de toda a comunidade. 

Existia na unidade escolar um sentimento de coletividade que cresceu a partir da luta pela 

sua própria construção. Como na época o bairro de Cidade Satélite não possuía escolas 

municipais próximas, a comunidade e, especialmente, os professores, que já trabalhavam na Rede 
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Municipal de Ensino, residiam nas imediações e tinham que percorrer longas distâncias para 

trabalharem. Para resolverem esse problema, solicitaram a construção de uma escola, que teve 

início no final do primeiro mandato da Prefeita Vilma de Faria. Quando esta deixou o cargo, ao 

término de seu governo, as obras foram interrompidas, iniciando-se então uma luta dos 

professores pela retomada da construção, uma vez que desejavam dispor de um local de trabalho 

mais próximo de onde residiam. Esse sentimento assim é expresso: 

Quando o outro prefeito assumiu a gente foi lá, houve época que a gente ia todos os dias 
na Secretaria, então, antes das paredes estarem levantadas nós já nos conhecíamos, nós 
que estamos hoje na escola, esse grupo que eu falei, porque nós vivíamos lutando. Ah, 
mas quando é que vai sair? Ah, a obra parou. Tinha gente que vinha toda semana ver 
como é que a obra estava funcionando. Isso foi crescendo esse sentimento de 
coletividade na gente e todo mundo que foi chegando foi incorporando esse conceito 
Quando o prédio estava pronto foi uma outra luta nossa para começar a funcionar. Ele 
foi concluído em abril e a Prefeitura disse que ele só ia começar a funcionar no próximo 
ano, pois onde é que eles iam conseguir, no final de abril, alunos para essa escola. A 
gente saiu atrás de aluno, a gente começou a funcionar em junho, a gente conseguiu tirar 
alunos de outras escolas, a gente convenceu os pais a tirarem alunos de outras escolas 
para colocar aqui, para que a escola começasse a funcionar, porque era uma necessidade 
individual nossa (VICE-DIRETORA, 2003 b, p. 15). 

Todo esse processo de luta pela abertura e funcionamento de uma nova escola fez com 

que se iniciasse a construção de uma identidade coletiva e que a escola se tornasse parte de suas 

vidas, produto das conquistas do grupo. Talvez por isso tenham buscado, de início, uma 

identidade pedagógica para o trabalho que pretendiam desenvolver. Começaram a discutir e a 

estudar sobre o processo de avaliação que desejavam iniciar, os objetivos gerais da Escola e a 

descrever as práticas que desenvolviam, porém as discussões não foram adiante e o grupo se 

desfez.

Embora existisse esse sentimento de coletividade, as discussões, a princípio, não foram 

extensivas a todo o grupo. Havia os estudos dos professores, mas à parte existiam as discussões 

referentes ao projeto político-pedagógico, que estava sendo elaborado por uma equipe, da qual 

faziam parte os especialistas educacionais que trabalhavam ali – duas pessoas de turnos diferentes 

– e alguns professores representantes de cada turno.

As discussões não seguiram adiante e em 1998 foi constituído um segundo grupo para 

sistematização da proposta. Este tinha encontros esporádicos e à parte das discussões, cada 

pessoa desempenhava da melhor forma possível a sua prática profissional, porém trabalhando 

isoladamente, compartimentando o trabalho pedagógico. A orientadora pedagógica preocupava-
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se em atender aos alunos, a coordenação pedagógica cuida da formação e do auxílio ao professor 

e este, com o seu trabalho em sala de aula, não havendo, contudo, uma preocupação com a escola 

como um todo. A identidade coletiva da Escola encontrava-se encoberta pelos afazeres diários de 

cada um, embora, uma vez descoberta, poderia ser despertada. 

Segundo a Vice-diretora (2003a), o processo de elaboração do projeto político-

pedagógico estava desarticulado, faltava um elemento unificador do trabalho como um todo, que 

fizesse a conexão entre os turnos, que dinamizasse esse processo de organização escolar. Em 

2001, a professora assumiu a vice-direção da Escola e passou a realizar a coordenação 

pedagógica.

Desde aquele momento, o trabalho não só avançou como também assumiu uma 

perspectiva de ampla participação coletiva. O grupo de sistematização da proposta pedagógica foi 

ampliado e passou a contar com toda a equipe técnica, direção e vice-direção, representantes dos 

professores e dos funcionários para dar unidade ao que a comunidade escolar estudava, discutia e 

definia para a organização do trabalho pedagógico. A escolha dos professores que fariam parte 

desse grupo foi feita pelos próprios colegas de trabalho em assembléia, estando todos os turnos e 

níveis de ensino representados. 

Para o grupo de sistematização fizemos a escolha em cada segmento, professor do ciclo, 
da Educação Infantil, da EJA. Não tivemos a participação de todos, mas representantes 
dos grupos, das áreas, de acordo com a disponibilidade, quem poderia representar 
(COORDENADORA 1, 2003, p. 11). 

Nesse processo, uma coordenação geral foi fundamental para integrar o trabalho da 

Escola e articular a sistematização da proposta e as discussões coletivas: 

a gente tomou as rédeas da situação, passou a coordenar: vamos fazer um cronograma, 
quem a gente acha que deve fazer parte? Não podia ser só a equipe técnica. Retiramos 
representantes dos professores, retiramos representantes dos funcionários... E aí? Estão 
todos os representantes aqui e o que a gente quer fazer? Fomos buscar orientação do que 
é o PPP, perguntamos a alguns professores, lemos livros, lemos aquele livro de Ilma 
Passos que falava sobre o PPP e com colegas de outras escolas a gente encontrou um 
esboço do que era um PPP. A comunidade, a escola tinha que ter algum referencial para 
que todos vissem o que é que a gente queria construir, para motivá-los. Faltava 
motivação, faltava estratégia para envolver a escola (VICE-DIRETORA, 2003 b, p. 3). 

Com a coordenação geral, as discussões do projeto político-pedagógico ganharam 

periodicidade, ritmo, organicidade, além de terem sido criados calendários de estudos. Para a 

sistematização da proposta, as tarefas foram divididas, a colaboração de todos foi solicitada e 
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estimulada. A sistematização da proposta pedagógica, porém, não foi uma tarefa fácil, pois 

demandava a disponibilidade de todos para as reuniões, geralmente aos sábados. 

4.3.2 Os sujeitos que participaram da elaboração do projeto político-pedagógico 

Apesar da dificuldade para reunir o grupo, estava clara a importância da participação de 

todos na organização da proposta pedagógica, do porteiro à direção, em condições de igualdade, 

todos poderiam colaborar para a organização do trabalho da escola. Dessa forma, demonstravam 

o valor que os educadores atribuíam ao processo democrático de tomada de decisão e, em 

particular, ao processo de participação da comunidade, pois os direcionamentos e as propostas 

eram deliberadas por todo o grupo, apesar da organização das informações e escrita do projeto 

serem realizadas pelo grupo de sistematização. 

 Participar, na visão desses educadores, significa compartilhar poderes que por muito 

tempo estiveram centrados na figura do administrador escolar. Constituir um projeto político-

pedagógico nessas bases significa, na concepção de Veiga (2001, p. 13), 

instaurar uma forma de organização do trabalho pedagógico que supere os conflitos, 
buscando eliminar as relações competitivas, corporativas e autoritárias, rompendo com a 
rotina do mando impessoal e racionalização da burocracia que permeia as relações no 
interior da escola, diminuindo os efeitos fragmentários da divisão do trabalho que 
reforça as diferenças e hierarquiza os poderes de decisão.  

A necessidade da participação de todos na construção do projeto político-pedagógico não 

era compreendida por toda a comunidade, pois a exclusão histórica dos segmentos da 

comunidade escolar do processo pedagógico dificultou sua inserção nas discussões. Na 

concepção da Vice-diretora (2003a, p. 3), a histórica hierarquia cultural, normalmente presente 

nas instituições de ensino, foi responsável pela separação existente entre os que na Escola 

exercem funções de ensino e os que desempenham outras funções. A hierarquização de poderes 

na escola distanciou os funcionários do processo decisório, criando nestes uma baixa auto-estima 

e o descompromisso com o trabalho pedagógico, fazendo com que 

pensassem: eu sou porteiro, meu trabalho é inferior, eu não posso dar “pitaco” nas 
questões pedagógicas da escola, isso não me compete. Eu sou merendeira, meu espaço é 
só aqui a cozinha, não tenho nada a ver com o processo de ensino-aprendizagem. Isso foi 
difícil, isto tem sido muito difícil, trazer essas pessoas para a discussão. 
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Ao longo do tempo, os funcionários têm sido excluídos do processo decisório, em 

particular o pedagógico. Suas atividades restringem-se às ocupações diretamente ligadas ao cargo 

que ocupam, existindo, portanto, uma separação hierárquica, entre os que desempenham tarefas 

de ensino e quem presta apoio a essa atividade. Em geral, são considerados inaptos para 

exercerem outras atividades, embora votem no processo de eleição para diretores. Essa condição 

hierárquica assemelha-se ao processo de democracia representativa, tal como vivenciamos no 

Brasil, onde a participação popular limita-se à escolha de representantes, pois o povo não é 

considerado capaz de participar mais efetivamente de importantes decisões da vida social. Desse 

modo, muitos cidadãos delegam poderes aos representantes através do voto e não acompanham o 

que é feito em seu nome e nem exigem que se cumpram os seus direitos básicos.  

É preciso, portanto, uma maior participação das pessoas nas decisões, que se mostre aos 

sujeitos o valor de suas opiniões, que todos têm com o que colaborar para a construção de uma 

realidade melhor. Se a escola é uma instituição que possui, dentre seus objetivos históricos, a 

responsabilidade pela preparação do ser humano para a vida em sociedade, é nela que o processo 

de participação político-social deve ser vivenciado e valorizado como prática educativa. 

Os educadores da Escola ‘Ascendino de Almeida’ percebendo a necessidade de engajar 

toda a comunidade na organização da proposta pedagógica, criaram condições para que todos os 

sujeitos se sentissem valorizados e capazes de nela contribuírem. Era necessário, porém, resgatar 

a auto-imagem dos funcionários e fazê-los compreender o papel que desempenhavam na Escola e 

como cidadãos. Procuraram então conhecer a concepção de escola, de educação e de cidadania 

por meio de um questionário, para, a partir daí, ampliar as discussões e construir a proposta 

pedagógica. Para as discussões chamaram: 

o vigia, a merendeira e eles diziam: O que é que vocês querem? No que é que podemos 
contribuir nisso? E aí, o que a gente começou a fazer? Não levava nada pronto, porque a 
gente não queria assustá-los. Se levássemos um texto de imediato para estudar eles 
ficariam assustados. Então começamos a sondar eles. O que eles achavam que era a 
escola; por que  tinham levado os filhos deles na escola; se achavam se no que eles eram 
hoje a escola tinha contribuído de alguma forma; o que entendem sobre o que é educar. 
E, a partir daí, a gente foi sistematizando as concepções que cada pessoa tinha da escola, 
que cada segmento da escola tinha acerca do papel da educação e da função da escola. A 
medida que a gente foi fazendo isso, eles foram se sentindo...a gente começou a perceber 
que todas pessoas estavam se envolvendo. Mas não foi, nem está sendo e nem tem sido 
um processo fácil (VICE-DIRETORA, 2003 a, p. 4).  

A exemplo dos professores da referida Escola, consideramos que, sem a participação de 

todos na discussão da proposta pedagógica, não existiria também o compromisso com a sua 
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efetivação. Dessa forma, toda a comunidade educacional participou da elaboração do projeto 

político-pedagógico, ressaltando-se a importância e a necessidade de que todos participem de sua 

implementação, das decisões que são tomadas, conhecendo os problemas que os afligem e os 

encaminhamentos para amenizá-los.  

Essa necessidade é exemplificada pela Coordenadora 2, ao relatar um caso em que a falta 

de conhecimento do porteiro de que um aluno que foi transferido para o seu turno era hiperativo 

criou uma situação tão difícil que o funcionário desejou deixar a escola. Ao conversar com ele, a 

supervisora percebeu a falha de comunicação e a importância de todos terem conhecimento dos 

problemas a fim de atuarem com eficiência. 

Então você precisa saber de todos os problemas para a gente tentar fazer um bom 
trabalho. Aí eu fui sentar com ele, conversei, expliquei desde o que era hiperatividade e 
todos os pormenores. Ele me disse: se você tivesse me dito isso antes não tinha 
acontecido isso, porque eu não sabia que ele tinha esse problema. Eu disse: pois é, mas a 
falha não foi sua, a falha foi nossa, porque nós não comunicamos. Até porque você sabe 
que todos os problemas, todos os casos de crianças que têm algum problema, precisa 
ficar sabendo não só você, como a cozinheira, como a faxineira, todo mundo da escola 
precisa saber. Para a gente saber lidar com as crianças, a gente precisa conhecer. Eu acho 
que todo mundo tem que se envolver, todo mundo tem que conhecer uma parte do 
trabalho para dar certo (COORDENADORA 2, 2003, p. 6).  

Nesse caso, tanto foi importante o envolvimento, o reconhecimento do valor dos 

funcionários no trabalho pedagógico da escola, quanto é notória a contribuição destes ao trabalho 

educativo. Apesar de, a princípio, sentirem-se incapazes de contribuir por se julgarem inferiores, 

hierarquicamente, e por não possuírem o mesmo nível de instrução que os professores, as 

contribuições foram muitas, surpreendendo mesmo aqueles que acreditaram no potencial do 

grupo. Esse processo de aprendizagem coletiva fez com que as pessoas se respeitassem ainda 

mais, descobrissem valores e aptidões que não estavam evidentes, conforme podemos constatar:  

Eu acho que eu aprendi mais sobre a educação informal, a valorizar a educação que 
nasce, aprendi a valorizar tudo o que nasce da educação informal, porque de repente a 
gente se deparou com pessoas da escola, pessoas simples que não tinham tanto 
conhecimentos eruditos, tantos conhecimentos filosóficos, mas que no instante tinham 
idéias brilhantes. Eu aprendi a valorizar isso, a ver que a pessoa que está lá... eu descobri 
que o porteiro da escola fala francês. Eu passei a querer conhecer mais as pessoas, para 
além do grau de instrução que elas têm. A valorizar as pessoas (VICE-DIRETORA, 
2003 b, p. 19). 

Na concepção de Libâneo (1994, p. 16-17), a educação é um “fenômeno social e 

universal” e em seu “sentido amplo” compreende  
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os processos formativos que ocorrem no meio social, nos quais os indivíduos estão 
envolvidos de modo necessário e inevitável pelo simples fato de existirem socialmente;
nesse sentido, a prática educativa existe numa grande variedade de instituições e 
atividades sociais decorrentes da organização econômica, política e legal de uma 
sociedade, da religião, dos costumes, das formas de convivência humana. 

Nesse sentido, o contexto social em que os indivíduos estão inseridos influencia a sua 

educação e o homem constrói a sua leitura de mundo que lhe permite nele atuar. Nas palavras de 

Freire (2003, p. 123), a “leitura de mundo revela, evidentemente, a inteligência do mundo que 

vem cultural e socialmente se constituindo. Revela também o trabalho individual de cada sujeito 

no próprio processo de assimilação da inteligência do mundo”. As leituras de mundo dos 

funcionários, embora não tenham o mesmo grau de instrução dos professores, muito contribuíram 

no processo de organização do trabalho escolar, apontando problemas, caminhos e soluções.  

Isso reforça a concepção de Freire (2003) sobre o papel da escola que é ajudar o homem a 

compreender, criticamente, as coisas e os fatos, a assumir o seu “papel  de sujeito da produção de 

sua inteligência do mundo e não apenas o de recebedor da que lhe seja transferida”. Nesse 

sentido, tomar parte da elaboração do projeto político-pedagógico, ao discutir o papel da 

cidadania na escola, também permitiu o crescimento social e político de todos. 

Sendo a elaboração do projeto político-pedagógico um processo de crescimento e de 

discussão conjunta, a atuação dos professores foi também fundamental: discutindo suas práticas, 

compartilhando as conquistas que alcançaram no trabalho em sala de aula, prestando apoio 

pedagógico e muitas vezes uma palavra de consolo e incentivo. Nessas discussões, descobriram o 

sentido do trabalho conjunto, de planejar juntos, do apoio mútuo nas atividades pedagógicas, 

tendo em vista, não apenas a atuação competente de um ou de outro, mas do conjunto dos que 

atuavam na Escola. 

Nesse planejamento com os colegas do mesmo ciclo, ele tem oportunidade de receber 
sugestões, de planejar atividades e aí já sai diferente. O depoimento deles mesmos diz: 
eu evoluí muito depois que comecei a planejar com fulaninha, porque ela é criativa, tem 
muitas idéias, ela traz atividades, traz coisas (VICE-DIRETORA, 2003 a, p. 15).  

Vemos, pois, que os sucessos são compartilhados para que o outro possa também 

construir o seu. Nessa busca pela organização do trabalho pedagógico, iniciaram descrevendo as 

práticas que desenvolviam e estudando para melhorá-las: 

Escrevemos o que na prática a gente vivenciava na escola, nós tínhamos professores aqui 
que trabalhavam com a pedagogia de Freinet, então elas iam descrever as suas 
experiências, levavam para o grupo, discutíamos no grupo de sistematização o que 
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estava dando certo na sala de aula deles. Eu sei que, nesses encontros, a gente discutia a 
experiência deles com professores até de outros horários que não tinham conhecimento 
desses trabalhos desenvolvidos na sala de aula. Tudo isso a gente discutia no grupo, 
sempre os encontros tinham essas finalidades: estudar os documentos, os textos, os 
referenciais que nós escolhíamos no momento e também escrever a nossa prática, o que 
já era vivenciado na escola (COORDENADORA 1, 2003, p. 11). 

Os professores trouxeram material para estudo, procurando não apenas fundamentar o que 

escreviam, mas também conhecer melhor o que era o projeto político-pedagógico e como 

elaborá-lo:

Até mesmo porque ninguém nunca tinha vivenciado esta prática de escrever então a 
gente buscava, uma ajudava a outra a obter material, textos, tivemos acesso a textos de 
revistas na área de educação a Nova Escola, Revista do Professor, o grupo encontrou 
textos para ler sobre o projeto. A gente foi levando, cada um trazia a sua contribuição, 
quem tivesse livros em casa, referenciais, ou que ouvisse falar de alguma coisa trazia, 
porque à nível de Secretaria... (COORDENADORA 1, 2003, p. 13) 

Seguindo sua própria dinâmica, a comunidade escolar escreveu a proposta pedagógica 

sozinha, criou as suas estratégias de envolvimento e de elaboração. Utilizando uma expressão de 

Freinet, a Vice-diretora definiu esse processo como um “tateamento experimental”, pois nunca 

tinham vivenciado uma experiência semelhante, em que toda contribuição fora valorizada. As 

estratégias que utilizavam eram discutidas em grupo, todos tiveram espaço para opinar, criticar e 

dar sugestões, procurando os melhores meios para alcançar os objetivos definidos. 

Nessa construção, a equipe técnico-pedagógica e a direção escolar trabalharam integradas, 

não sendo possível separar a atuação desses segmentos na elaboração da proposta. Integraram o 

grupo de sistematização e coordenaram todo o trabalho. A direção, no entanto, ficou responsável 

por integrar de forma geral os trabalhos, articulando-os nos diferentes turnos, enquanto a equipe 

técnico-pedagógica realizava essa articulação nos turnos em que trabalhavam, embora, enquanto 

integrantes do grupo de sistematização, fossem responsáveis por coordenar as estratégias de 

elaboração do projeto e por sistematizar as idéias do conjunto. A participação nesse grupo exigiu 

dos profissionais a disponibilidade para comparecerem a muitas reuniões fora do seu horário de 

trabalho, além das assembléias gerais e dos dias de estudos, realizados aos sábados.  

Na elaboração do projeto político-pedagógico, todos tiveram participação direta e, 

conseqüentemente, a responsabilidade de viver o que foi definido também se torna coletiva. Por 

isso, a Vice-diretora (2003, p. 15) destaca a obrigação de todos de levarem adiante o ideal de 

educação que definiram: 
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claro que o professor tem que ter interesse, mas como a gente acredita que o professor se 
sente criador disso aqui (toca o PPP)... Ele não fez sozinho, você decidiu que ia trabalhar 
assim e assim, não fui eu nem fulaninha, nós decidimos, você na hora disse sim. Isso 
aqui não é da equipe técnica, não é da direção, não é de a, nem de b. É incrível, porque 
se você faz, se você decide lá na hora, ninguém ousa ser contrário (VICE-DIRETORA, 
2003a, p. 15). 

Conforme analisa a Vice-diretora (2003a), se o professor participou de todo o processo de 

elaboração da proposta e a aprovou, é remota a possibilidade de que se coloque contra o que foi 

acordado. Pode até propor mudanças, porque a proposta precisa ser viva e para assim se manter 

precisa estar aberta ao novo, mas essas mudanças precisam passar pelo processo dialógico de 

convencimento do outro, de troca de idéias e conhecimentos para efetivar-se em prol do bem-

estar do coletivo. Dessa forma, a participação de todos na elaboração do projeto político-

pedagógico é decisiva para o comprometimento com seus princípios e para o propósito de mantê-

lo vivo no cotidiano escolar.

4.3.3 Os efeitos da participação 

Assim como consideramos fundamental a ampla participação da comunidade escolar na 

elaboração da sua proposta pedagógica, julgamos imprescindível uma maior participação da 

sociedade nos assuntos políticos, econômicos e sociais. Historicamente, a ampliação da 

participação popular na tomada de decisões políticas tem sido defendida e, também, valorizada 

por vários teóricos. Esta não é uma proposta nova, mas inscrevendo-se na modernidade, é 

defendida por Rousseau (1978) para a concretização da liberdade humana. 

Este pensador entende a liberdade como a obediência às regras que cada um cria para si, 

devendo, por conseguinte, cada indivíduo fazer parte do processo de tomada de decisões políticas 

para ser livre. No seu entender, esse processo possui um caráter educativo, pois implica uma ação 

responsável, individual e socialmente, como resultado do processo do qual se participa.  

Pateman (1992, p. 36-37) considera o sistema de participação defendida por Rousseau 

como fundamental, pois, como as leis são elaboradas por todos, todos são iguais politicamente e 

as decisões tomadas devem considerar o bem da coletividade, visto que  

o papel da participação é a de que os homens devem ser governados pela lógica da 
operação da situação política que eles mesmos criaram, e que essa situação constitui-se 
de tal forma que impossibilita ‘automaticamente’ a existência de governantes 
individuais. Isso acontece porque os cidadãos são iguais mas independentes, ou seja, não 
dependem de ninguém para votar ou opinar, de modo que na assembléia política nenhum 
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cidadão precisa votar a favor de qualquer política que não seja de seu interesse ou do 
interesse dos outros.  

Participar na tomada de decisões permite que o controle das decisões esteja nas mãos de 

um grande número de pessoas e por isso torna difícil que uma minoria se beneficie dessas 

decisões em detrimento da maioria. Esse processo, conforme a concepção de Rousseau (1978), 

estabelece um sentimento de interdependência entre as pessoas, pois estas deixam de considerar 

apenas os seus próprios interesses, levando em conta o coletivo, que também diz respeito aos 

seus. Daí a importância, do projeto político-pedagógico da escola ser de todos, pois não importa a 

função que os indivíduos desempenham. O fundamental é que todos possam colaborar: 

É como eu falei para eles [funcionários da escola], na escola não importa o lugar que 
você está. Não importa se você está na sala de aula diretamente com o aluno, não 
importa se você está no portão, na cozinha ou na direção. O que importa é que você 
tenha consciência de qual é a sua função pedagógica ali dentro da escola e que você é 
importante. A gente trabalha aqui na escola assim e esse é o princípio maior que norteia 
esse documento (toca o PPP). Tudo o que está escrito aqui é o que a gente é, o que a 
gente tenta vivenciar no dia a dia da escola (VICE-DIRETORA, 2003a, p. 7).    

Rousseau (1978) entende ainda que a participação dos indivíduos na tomada de decisões 

permite que, ao criarem suas próprias regras, estes sejam os seus próprios senhores, pois estarão 

obedecendo às suas próprias leis, e dessa forma, as aceitarão conscientemente. A esse respeito 

pensa também Patemam ( 1992, p. 41):  

o domínio (impessoal) da lei, que se torna possível através da participação, e sua 
conexão com o fato de “ser próprio senhor” nos fornecem mais um indício no que 
concerne à razão pela qual Rousseau pensa que os indivíduos irão aceitar 
conscientemente uma lei resultante de um processo participatório de tomada de decisões. 
Em termos mais gerais, torna-se possível agora visualizar uma segunda função da 
participação na teoria de Rousseau: ela permite que as decisões coletivas sejam aceitas 
mais facilmente pelo indivíduo. 

Assim, elaborar o projeto político-pedagógico, decidindo democraticamente os seus 

rumos, as concepções educacionais do coletivo, criou nos professores um sentimento de 

responsabilidade, de comprometimento, com o que definiram. Todos devem, portanto, obedecer 

ao imperativo da vontade do grupo, reconhecida no momento da aprovação da proposta, como 

sendo de todos. Embora a prática pedagógica acumulada no decorrer da história de cada professor 

possa apresentar traços de outras concepções educacionais, que não condizem com o que foi 

definido para suas práticas, ao terem a sua conduta questionada, não se furtam a corrigi-la. 
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Devido a essa postura, todas as atividades realizadas na Escola – festas, reuniões com os 

pais, estudos com os professores – são postas no projeto político-pedagógico, discutidas pelo 

grupo, para que seja considerada uma prática educativa. A proposta é o elemento que norteia 

todas as práticas, se não estiver lá definido não é prática da escola. A participação de todos nas 

discussões garante o comprometimento. Talvez seja por isso que a Vice-diretora (2003 a, p. 5) 

afirma que  

Não temos problemas de pessoas que não sejam comprometidas, nós temos problemas 
porque nós somos imperfeitos, todo mundo tem as suas imperfeições, ninguém é 100%. 
Mas nós não temos nenhum problema que se constitua em barreira para a questão da 
participação. Todo mundo é muito disponível.  

A participação dos pais também foi valorizada nesse processo de organização do trabalho 

escolar. Quanto a essa necessidade, Libâneo (2001, p. 90) entende que a 

exigência da participação dos pais na organização e gestão da escola corresponde a 
novas formas de relações entre escola, sociedade e trabalho, que repercutem na escola 
nas práticas de descentralização, autonomia, co-responsabilização, multiculturalismo. De 
fato, a escola não pode ser mais uma instituição isolada em si mesma, separada da 
realidade circundante, mas integrada numa comunidade que interage com a vida social 
mais ampla. 

No atual contexto político-educacional, a sociedade e, principalmente, os pais são 

convidados a tomar parte na vida da escola, assumindo responsabilidades nos trabalhos 

pedagógicos e no processo de gestão. Consideramos que essa participação deve tanto ser 

valorizada quanto incentivada, pois o trabalho escolar não pode ocorrer à revelia do que a 

comunidade próxima almeja, constituindo-se, portanto, em uma importante e verdadeira parceria 

para o alcance dos objetivos eleitos pela escola. 

A princípio, na elaboração do Projeto Político-Pedagógico, estiveram presentes apenas os 

pais que eram representantes do Conselho Escolar. Porém, o grupo de professores percebeu que 

seria um número muito reduzido que colaborava efetivamente na construção da concepção 

educacional da Escola, inferindo sobre o que esperava daquela unidade de ensino. Assim, dez 

pais de cada turma foram convidados a responder questionários, a participar de reuniões e de 

estudos.

Esse processo, no entanto, não foi fácil. As pessoas eram dispersas, talvez pela falta de 

prática em discussões sistemáticas ou por inibição. Assim, os professores procuraram reunir 



141

grupos menores para que as discussões fossem melhor conduzidas e as pessoas se sentissem mais 

à vontade para apresentarem suas opiniões. 

Os pais, em sua maioria eram originários de classe social pobre, não tendo experiência em 

processos participativos de tomada de decisão coletiva. Por isso, foi também necessário, em 

alguns casos, resgatar a auto-imagem dessas pessoas, para que participassem não só das 

discussões da proposta pedagógica, mas também do acompanhamento do trabalho desenvolvido 

com os seus filhos. Se a Escola Municipal ‘Ascendino de Almeida’ tem como princípio ser uma 

“escola humanista preocupada realmente com o desenvolvimento do potencial do ser humano 

independente das situações de vida que ele tem” (VICE-DIRETORA, 2003a, p. 7-8), seria 

necessário buscar a participação de todos os pais, mostrando-lhes que na Escola todos são bem-

vindos, independente de classe social. Ocorrências múltiplas aproximavam as pessoas da Escola 

da família dos alunos: 

O menino está com bicho de pé, quantas vezes a gente não foi lá e viu que as condições 
são mínimas: mora num barraco, num buraco de areia, não tem água encanada. Mas aí o 
que a gente vai fazer? Vai conversar com aquelas pessoas e ver como é que elas podem 
viver naquelas condições, em situação em que ela não denigra as próprias condições de 
saúde. E aí o que acontece com isso? A criança não se sente excluída, a família começa a 
vir para a escola, se sentir mais a vontade para contar a vida dela, os problemas dela e 
tentar fazer com que não exista discriminação (VICE-DIRETORA, 2003 a, p. 8).  

No seu conjunto, a participação dos pais no trabalho da Escola tornou-se significativa, 

porém, na visão da Vice-diretora (2003 a, p. 5), poderia ser ainda melhor, caso a própria Escola 

os tivesse envolvido mais: 

A participação deles na escola é grandiosa, a gente não tem do que reclamar da presença 
física. A gente tem do que reclamar, assim, culpa da gente, a gente precisa dar a eles 
mais condições para que eles não só estejam presentes, mas que eles participem. 

Os professores sentiram que, para desenvolverem um bom trabalho pedagógico, o auxílio 

desses responsáveis pelas crianças seria fundamental. Para isso, era preciso conhecer melhor o 

trabalho que a escola desenvolvia para poderem auxiliar seus filhos nas tarefas diárias. A esse 

respeito, diz a Vice-diretora (2003b, p.5): 

Porque é o seguinte, a gente convidava os pais para virem à escola e eles vinham, a gente 
sentia, a gente sente que eles precisam conhecer mais o que a gente faz, a natureza do 
que a gente faz. E o que acontecia? Nossos contatos com eles se limitavam a reuniões 
administrativas para decidir alguma coisa, a reuniões com os professores para os 
professores colocarem o que eles iam trabalhar com os alunos, como é que os alunos 
estão, mas eles precisam de mais.  
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Vemos, pois, que iniciaram a sistematização do que denominam ‘Escola de Pais’, 

inspirada nas idéias de Freinet. O projeto que executam, porém, não se restringe a palestras. O 

responsável é convidado, uma vez por bimestre, nas reuniões onde geralmente entregam-se os 

resultados alcançados pelos alunos no período, a sentar-se nos bancos escolares, juntamente com 

o seu filho e desenvolver as atividades de um dia normal de aula, conforme relato que segue: 

E aqui o que a gente pensou para a Escola de Pais, era um momento em que o pai vai 
desenvolver junto com os filhos, em sala de aula, atividades de aprendizagem que 
geralmente o filho desenvolve quando está sozinho, com os outros colegas ou com a 
professora. Para quê? O que a gente quer é que desse modo aconteçam duas coisas: 
primeiro o pai vai conhecer o que, como o professor trabalha e ao mesmo tempo esse pai 
vai ter oportunidade de aprender e ver na prática como o filho dele está.  
Os pais conseguem realmente compreender como se dá o processo e aí ele tem 
realmente condições de participar. Porque você não pode participar de uma coisa que 
você não conhece. Então para a gente não importa só a presença. A participação dos 
pais implica em algo mais do que a presença dele aqui na escola, que com o tempo se 
esvazia. Porque se você limita a presença do pai aqui na escola só a reuniões de pais e 
mestres elas começam a ficar óbvias e eles não vêm mais. A não ser que eles não 
tenham nada para fazer (VICE-DIRETORA, 2003 a, p. 6). 

Com esse tipo de atividade, o grupo tem conseguido um maior envolvimento dos pais na 

aprendizagem de seus filhos, assim eles podem observar o desempenho intelectual, motor e social 

dos educandos, conhecer as atividades desenvolvidas em sala de aula e as suas intencionalidades, 

enquanto participam de um dia de aula de seus filhos. Esse trabalho é desenvolvido por uma 

professora da Escola e os demais estão sendo convidados a observarem as “reuniões 

diferenciadas”, a fim de que o “Projeto Escola de Pais” faça parte das atividades curriculares da 

Escola.  Pretende-se ampliar essa participação no apoio ao trabalho pedagógico, assim como na 

elaboração do projeto político-pedagógico, respondendo a questionários e comparecendo a 

reuniões nas quais se define o que se esperava da Escola e que educação se pretende para os seus 

filhos. A Escola conta com o apoio e o comparecimento em massa desses responsáveis, todas as 

vezes que são convidados, além do reconhecimento pelo trabalho ali desenvolvido, expresso pela 

demanda por vagas escolares naquele estabelecimento de ensino. Diante dessa realidade 

particular, constatamos que a criação de uma consciência pedagógica coletiva só poderia ser real 

se contasse com a contribuição, o envolvimento de todos na organização do trabalho pedagógico, 

em que os diversos seguimentos da comunidade escolar estivessem presentes. Conforme a 

Professora 1 (2003, p. 2): 
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Todos estão empenhadíssimos em fazer com que ele continue sendo vivido por todos 
nós, da mesma forma em que todos estavam empenhados em elaborá-lo. Não vejo 
nenhum segmento excluído dessa implementação. 

A participação no momento da elaboração da proposta garantiu o envolvimento e o 

compromisso de todos na sua implementação. Tanto é importante que a experiência possibilitou o 

crescimento das pessoas da escola, o que é revelado nos depoimentos de professores acerca do 

processo de participação que vivenciaram: 

Eu achei riquíssimo, fantástico, é muito bom a gente participar. A palavra é evolução, foi 
muito bom ver o lugar que a gente trabalha não ficar parado no espaço. Me senti muito 
orgulhosa de participar de um processo tão importante para toda a escola 
(PROFESSORA 1, 2003, p. 2). 

Eu acho que foi um processo difícil, mas também foi enriquecedor, porque foi elaborado 
de uma forma que todo mundo se envolveu, tomou conhecimento, não foi aquela coisa 
feita assim, uma equipe está estudando, discutindo, está aqui e está pronto. Mesmo sem 
querer, quando a gente menos esperava, a gente já estava envolvida (PROFESSORA 2, 
2003, p. 6). 

Dinâmico e envolvente, porque elas faziam tudo para que toda a escola se envolvesse no 
processo, porque o PPP não envolve só professor, nem só o diretor. Tem que envolver a 
comunidade escolar e é muito participativo (COORDENADORA 2, 2003, p. 3). 

Para a comunidade escolar, participar da elaboração do projeto político-pedagógico 

significou evolução, crescimento, envolvimento, mudança. Conforme a Vice-diretora (2003a), 

não implicou apenas crescimento profissional, mas também conhecimento do ser humano, dos 

limites e do potencial que cada um encerra. O coletivo passou a acreditar em si, construiu uma 

identidade que está mudando a história e a vida desses professores. A partir dessa construção, 

passaram a alcançar resultados que individualmente, afirmam eles, não conseguiriam: 

Nós fizemos aqui um projeto de Literatura que a culminância foi uma réplica do Sítio do 
Pica-pau Amarelo, nós decoramos aquela casinha e nós transformamos aquele espaço no 
Sítio. Eu tive a preocupação de filmar, quando eu levei essa experiência para a 
Universidade, eles disseram que era difícil de acreditar, porque eles diziam que isso não 
existia em escola pública, em escola pública não se faz esse tipo de trabalho. Eu digo: 
faz sim, no Ascendino a gente consegue fazer, por que a gente tem o apoio da direção, 
dos professores, de toda a comunidade, dos pais, todo mundo se envolve, basta a gente 
querer que a gente consegue (COORDENADORA 2, 2003, p. 11). 

Eu descobri que o coletivo faz do impossível o possível. A aprendizagem que eu tenho 
tido com todo esse trabalho é esse: que todo o trabalho, enquanto ele é individual ele é 
impossível, mas quando ele passa a ser coletivo ele adquire uma força que os próprios 
indivíduos, que estão envolvidos isoladamente não têm. A gente acaba fazendo coisas 
que a gente não acredita que foi a gente que fez. Essa foi a maior lição que a gente 
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adquiriu com esse trabalho, foi descobrir a riqueza do coletivo, o potencial (VICE-
DIRETORA, 2003 b, p. 14).  

O que afirmam as educadoras tornou-se possível porque todos se sentem responsáveis 

pelo trabalho escolar, todos foram envolvidos no trabalho coletivo. Segundo Ferreira (1985), 

envolver, dentre outros sentidos, significa “abranger”, “abarcar”, “trazer para si”, “encerrar”, 

“conter”, “seduzir”, “cativar”, “prender”, “aliciar”, “atrair”, “encantar”, “enredar”, 

“comprometer”. Dessa forma, sentiram-se seduzidos, cativados, presos, comprometidos, pelo 

processo de participação democrática. A partir disso, estreitaram-se os laços que os tornavam 

membros de um grupo que possui uma identidade. 

Coulon (1995 a, p. 48) considera que no “vocabulário etnometodológico” ser membro de 

um grupo implica possuir uma “linguagem institucional comum”, aceitando e seguindo o mesmo 

conjunto de regras sociais. Sendo assim, um  

membro não é portanto apenas uma pessoa que respira e pensa. É uma pessoa dotada de 
um conjunto de modos de agir, de métodos, de atividades, de savoir-faire, que a fazem 
capaz de inventar dispositivos de adaptação para dar sentido ao mundo que a cerca. É 
alguém que, tendo incorporado os etnométodos de um grupo social considerado, exibe 
“naturalmente” a competência social que o agrega a esse grupo e lhe permite fazer-se 
reconhecer e aceitar. 

Desse modo, um grupo reconhece as mesmas regras implícitas, compartilha uma 

determinada concepção de mundo, de modos de pensar e agir, de métodos de resolução de 

conflitos, que não são mais questionados. Ser membro de um grupo implica, pois, assumir uma 

determinada perspectiva, própria do grupo a que se pertence. Reforça Coulon (1995 b, p. 71) que, 

na noção de perspectiva, os 

pensamentos e ações são coordenados na medida em que, do ponto de vista do ator, as 
ações parecem resultar naturalmente das idéias contidas na perspectiva. Por outro lado, 
as idéias podem ser consideradas como justificativas da ação. De tal modo que “as ações 
surgem das crenças e as crenças justificam as ações”. 

Constrói-se nesse processo uma determinada forma de pensar e agir compartilhada, 

embora isso não queira dizer que todos atuem de maneira uniforme. Na visão do autor 

(COULON, 1995 b, p. 72), a noção de perspectiva não pode ser confundida com as atitudes ou 

com os valores das pessoas, pois estes são gerais e abstratos, aplicando-se a inúmeras situações e 
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as ações são de ordem individual. As perspectivas, entretanto, dirigem-se a uma situação definida 

e “incluem ações, idéias e disposição para agir” de caráter coletivo.  

Uma vez construída e incorporada a perspectiva do trabalho participativo das discussões 

democráticas pelos membros do grupo esta se torna uma forma de posicionar-se frente ao mundo. 

Sendo assim, o processo de participação democrática está presente nas relações em sala de aula, 

apesar de não poder ser contido entre os muros da escola. Os professores, ao serem questionados 

se essa prática que vivenciaram na elaboração da proposta pedagógica foi levada para outros 

âmbitos, responderam afirmativamente. Por vezes, mesmo sem ter consciência de quando ou 

onde essa aprendizagem se deu, passam a vivê-la nas relações familiares, principalmente, e 

também procuram construir relações semelhantes em outros grupos em que atuam, tal como 

veremos: 

Este processo que a gente vive aqui acaba aplicando na nossa casa, na comunidade que 
vivemos, na Igreja. Não pensando que tomei esta atitude porque trabalhei ali, estas 
coisas estão tão internalizadas que você acaba mudando a sua atitude. Eu acredito que eu 
tenha aplicado na minha casa, nos grupos que eu faço parte na Igreja, mas nunca pensei 
que eu estava fazendo isso porque eu aprendi lá na escola. Você está me fazendo pensar, 
refletir, a vida é uma correria tão grande que você faz as coisas sem refletir se está 
tomando a atitude correta, que pode estar ligado a algum aprendizado de alguma coisa 
que você participou anteriormente e a gente nem se deu conta (PROFESSORA 2, 2003, 
p. 11). 

Aplico sim, até dentro da minha própria casa. Essa gestão participativa hoje existe, 
porque antes quem ditava as normas na minha casa era eu e meu marido, hoje não. A 
gente senta os quatro e conversa, vamos ver qual a forma melhor de se fazer isso. A 
gente leva para a vida lá fora sim, eu aplico muito. E aplico na minha outra escola, na 
outra escola que eu trabalho como professora. Nas reuniões pedagógicas eu dou uma 
opinião diferente, já mostro o que a gente faz aqui, que a gente consegue fazer lá e em 
qualquer outra escola (COORDENADORA 2, 2003, p. 11). 

A boa vontade a maioria dos professores aqui tem, o desejo de acertar. Eu tenho certeza 
de para onde eles forem, para situações mais difíceis ou para a melhor escola, eles vão 
utilizar e na vida pessoal com certeza. É uma postura, é uma mudança de postura. É um 
desafio constante praticar a democracia, esquecer o individualismo que marcou demais a 
formação da gente. Ficar só no eu posso, eu tenho que fazer, eu me basto e você 
substitui, então, você passa a substituir esse eu definitivamente de uma forma prática 
mesmo (VICE-DIRETORA, 2003 b, p. 17-18). 

Consideramos, assim como Rousseau (1978), que o processo de participação possui 

efeitos psicológicos e educativos. Isso foi fundamental para que a “consciência pedagógica” do 

grupo fosse traduzida em palavras e principalmente em ações. Sem a vivência desse processo, 

não haveria engajamento, nem compromisso coletivo. 
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Ainda que o envolvimento de todos na construção e implementação do projeto político-

pedagógico tenha sido fundamental, a liderança da coordenação e da direção da Escola à frente 

das discussões pedagógicas e das atividades também foi fundamental para que a proposta fosse 

mantida viva e a participação democrática contínua. 

A participação da comunidade na elaboração do projeto também foi responsável para que 

esta começasse a aprender o sentido do que é a autonomia. Na sua origem essa palavra tem o 

sentido de autogoverno e, para Barroso (2000, p. 16), é “uma maneira de gerir, orientar, as 

diversas dependências em que os indivíduos e os grupos se encontram no seu meio biológico ou 

social, de acordo com as suas próprias leis”. Para o autor, a autonomia não se confunde com 

independência, porque sempre se refere a alguém ou a alguma coisa e é sempre relativa, pois é 

possível ser mais autônomo em determinado aspecto do que em outro. 

O autor considera que a autonomia é aprendida, e consideramos a elaboração do projeto 

pedagógico como uma oportunidade que levou os profissionais da Escola ‘Ascendino de 

Almeida’ a construírem esse sentido em suas ações, tendo em vista os objetivos educacionais que 

pretendem alcançar. A autonomia não pode ser decretada, ou seja, o fato de integrar a legislação 

educacional não determina a sua vivência. Segundo Barroso (2000, p. 16-17), ela é construída em 

cada escola, de acordo com as especificidades locais, sendo, pois, 

um conceito construído social e politicamente, pela interacção dos diferentes actores 
organizacionais, numa determinada escola. 

Não há ‘autonomia da escola’ sem o reconhecimento da ‘autonomia dos indivíduos’ que 
a compõem. Ela é, portanto, o resultado da acção concreta dos indivíduos que a 
constituem, no uso de suas margens de autonomia relativa. Não existe uma ‘autonomia’ 
da escola em abstracto, fora da acção autônoma organizada dos seus membros.  

Resultante da ação de organização dos sujeitos, a autonomia tem como finalidade fazer 

valer as regras definidas coletivamente, que na concepção do grupo fazem parte de seu ideal de 

educação. Atualmente, os sujeitos da Escola ‘Ascendino de Almeida’ definiram o seu padrão 

educacional e refletem sobre as ações que executam, possuindo condições de defender o que 

consideram melhor para a comunidade. A organização e o funcionamento da Escola já não 

dependem das determinações emanadas da Secretaria Municipal de Educação, mas resulta de um 

trabalho coletivo: 

A gente ia fazendo o que os outros mandavam. A escola não tinha uma prática que ela 
pensava, ela tinha uma prática que alguém pensavam para ela e dizia que a gente tinha 
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que fazer. Nós vivíamos à mercê do sistema de educação do Município, se fosse do 
Estado, o Estado, vivíamos à mercê do livro didático, vivíamos a mercê de verdades que 
eram de outros, mas que não eram da escola. Hoje a escola pensa. [...] Pode até ser que 
todos nós estejamos sendo manipulados, mas de qualquer forma a gente está fazendo 
alguma coisa. A gente está tentando pensar sobre o que faz (VICE-DIRETORA, 2003a, 
p. 7). 

Por muito tempo, a Escola executou o que era elaborado nos gabinetes da Secretaria de 

Educação. Então, passou a refletir sobre a sua prática e assumir responsabilidade sobre seus atos, 

adquirindo autonomia37 para não aceitar tudo o que lhe é imposto. Ainda que a autonomia das 

unidades escolares seja relativa, uma prática consciente dos educadores implica a defesa das 

próprias crenças. Ao decidir que não iriam mais organizar turmas de aceleração de 

aprendizagem38, demonstram essa autonomia: 

por decisão nossa, o ‘Ascendino de Almeida’ no ano de 2003 não vai trabalhar com a 
aceleração. Nós tínhamos uma turma de aceleração, 90% desses alunos foram para a 
quinta série e os 10% que não conseguiram sucesso, a gente colocou eles numa outra 
turma de aceleração em uma outra escola. A discussão que a escola tem hoje é que se 
nós trabalharmos bem a gente não vai precisar de turma de aceleração. Agora enquanto 
os ciclos estiverem funcionando, as crianças estiverem aprendendo como elas devem, no 
tempo certo, vai deixar de existir a aceleração (VICE-DIRETORA, 2003a, p. 9). 

Também demonstraram autonomia quando se posicionaram diante da possibilidade de um 

embate com a Secretaria, em defesa da permanência do projeto de Educação de Jovens e Adultos: 

Está havendo um embate em termos de Secretaria, existem escolas que no próximo ano 
não vão ter a experiência do EJA. Enquanto escola, nós já temos o nosso argumento, nós 
queremos que continue assim, nós não temos autonomia pedagógica? Não está escrito na 
LDB? Nós temos que vivenciar a autonomia pedagógica aqui. Se estamos bem, se a 
organização dessa forma está sendo viável para a escola, por que a gente vai ter que 
atender à Secretaria que não quer expandir? [...] Nossos argumentos vão estar em um 
relatório, que vamos elaborar: o nosso projeto de trabalho, o depoimento dos alunos, o 
registro do trabalho desenvolvido na escola, tem registro fotográfico. A escola tem toda 
essa organização, o registro do que faz, do que está acontecendo, porque se vem uma 
determinação do órgão central dizendo que não vai mais acontecer... Nós vamos 
funcionar na hora certa, não vamos antecipar as coisas, quando chegar o momento nós 

37 O tema da autonomia da escola está presente na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 1o e no artigo 206, é 
uma constante conquista humana e coletiva, para o qual os indivíduos devem ser preparados. Para o Estado 
neoliberal, autonomia significa uma forma de não investimento no setor social, para os educadores, entretanto, 
carrega o sentido da transformação social, da atuação política, da democracia, da cidadania, do respeito às diferenças, 
da organização e participação na sociedade. 
38 Decidiram não mais organizar turmas de aceleração da aprendizagem, porque acreditaram que estavam apenas 
centralizando problemas e tornando a aprendizagem do aluno e o trabalho do professor mais difíceis. Além disso, o 
apoio pedagógico e material previstos, na proposta da Secretaria Municipal de Educação para a implantação dos 
ciclos de aprendizagem e das classes de aceleração, não foram concedidos. 
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vamos responder a todos os questionamentos que vierem de lá (COORDENADORA 1, 
2003, p.3). 

Essa consciência política mostrou a direção a seguir diante das dificuldades e os 

profissionais puderam organizar-se para defender seus ideais caso alguma coisa ameaçasse o bom 

desenvolvimento de seu trabalho. Segundo Barroso (2000, p. 18), a “autonomia da escola não 

constitui, portanto, um fim em si mesma, mas um meio de a escola realizar, em melhores 

condições, as suas finalidades, que são, como se sabe, mas convém lembrar, a formação das 

crianças e dos jovens que freqüentam as nossas escolas”.  

É, portanto, uma forma de compromisso com a educação, que tem a participação da 

comunidade como um dos seus pilares de sustentação, pois só com essa participação, com as 

responsabilidades compartilhadas e o compromisso de todos é que o que foi determinado pela 

comunidade pode ser realizado e a autonomia vivida.  

Referindo-se a participação, Libâneo (1994, p. 125) analisa que uma das funções do 

ensino é desenvolver a consciência de coletividade e solidariedade humana, visto que 

ser membro da sociedade significa participar e agir em função do bem-estar coletivo, 
solidarizar-se com as lutas travadas pelos trabalhadores, vencer todas as formas de 
egoísmo e individualismo. Para que os alunos fortaleçam suas convicções, o professor 
precisa saber colocar-lhes perspectivas de um futuro melhor para todos, cuja conquista 
depende da ação conjunta nas várias esferas da vida social, inclusive no âmbito escolar. 

O professor só pode ensinar o que pode aprender, só pode passar esta visão de futuro 

melhor se nela acreditar. Torna-se possível construí-la quando agimos em conjunto, com os 

mesmos objetivos, quando aprendemos em conjunto no dia-a-dia o sentido da participação, e que 

os saltos se tornam mais altos quando contamos com o apoio do outro, que compartilha as 

mesmas convicções e perspectivas. 

4.4 O desenvolvimento de competências na construção do projeto político-pedagógico  

Construir o projeto político-pedagógico da escola é um grande desafio que envolve toda a 

comunidade escolar. Os profissionais não desenvolvem este instrumento de organização do 

trabalho pedagógico da escola com o intuito explícito de desenvolver competências, porém, 

mesmo sem essa intenção, isso acontece, visto que se deparam com inúmeras situações que 

requerem empenho, reflexão e trabalho conjunto para responderem ao que se apresenta. 
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A competência é demonstrada em situações que provêm do cotidiano, nas quais os 

sujeitos mobilizam forças, recursos para darem conta de situações complexas que os desafiam. 

Por muito tempo, o planejamento das ações que a Escola deveria desenvolver foi realizado por 

pessoas que não faziam parte do cotidiano escolar, havendo uma dicotomia entre quem pensava e 

quem executava as ações no meio escolar, o que impossibilitava uma atuação competente. 

Essa realidade não levava o professor a refletir sobre a dimensão política de sua atuação, 

não gerava compromisso com o trabalho escolar como um todo, nem tampouco competência, 

porque esta é multidisciplinar, extrapola o saber técnico utilizado em sala de aula. 

Nesse modelo dicotômico de educação, a atuação do professor restringia-se à sala de aula, 

independente do contexto em que a escola se inseria ou dos sujeitos que atendia, por isso os 

planejamentos podiam repetir-se anos a fio. Qualquer situação que extrapolasse o planejado era 

coibida com determinação, pois o professor não estava preparado para agir diante do imprevisto.  

Na atualidade, entretanto, esse modelo de escola deu mostra de sua ineficácia, expressa no 

fenômeno do fracasso escolar. É preciso que a escola reflita acerca de seus problemas, para que 

esse quadro seja revertido, que paute a sua ação em um projeto pedagógico oriundo do exercício 

de reflexão sobre a realidade específica da qual faz parte. 

Isso foi percebido pelos professores da Escola ‘Ascendino de Almeida’: “o que a gente 

menos fazia era pensar, na escola não se pensava. Ela é um local ideal para se pensar, porque 

senão ela não é escola. Ninguém cria se não pensa, se não analisa” (VICE-DIRETORA, 2003, p. 

6). Todos compreenderam que deveriam analisar o contexto no qual se inserem, os problemas 

que enfrentam e eles próprios buscarem os meios para construírem a educação que almejavam. 

A atualidade requer um modelo de escola diferente do tradicional, o momento sócio-

histórico requer do trabalhador competências que lhe permitam atuar em um processo de trabalho 

em constante transformação, com o qual deve interagir e comunicar-se com outros sujeitos para 

responder aos desafios que a situação de trabalho apresenta. A escola deve, portanto, rever o seu 

papel social, seus métodos, as relações humanas e de poder que permeiam o seu cotidiano. 

Os profissionais da referida Escola iniciaram o processo de reformulação de suas práticas 

questionando o processo de avaliação tradicional. Constataram que a avaliação está para além da 

classificação dos alunos com o objetivo de atribuir notas, que poderia ser um suporte para o 

trabalho que realizavam. Assumiram, por conseguinte, o desafio de implantar um novo processo 

de avaliação na Escola e de desenvolver um instrumento que permitisse acompanhar os 
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progressos, as dificuldades de cada aluno, o que os levou a procurar auxílio teórico de diferentes 

autores para reunir os recursos necessários para responder às questões que se propuseram. 

Foi uma tarefa que concorreu para desenvolver complexas competências, partiram da 

reflexão sobre o trabalho que realizaram e lançaram-se a planejar um modelo que contemplasse 

os anseios do grupo, requerendo contínuos ajustes para chegarem ao que queriam. Segundo a 

Vice-diretora (2003a, p. 1), essa não foi uma tarefa simples: 

A primeira coisa que a gente organizou na escola foi uma sistemática de avaliação, 
implantamos a avaliação contínua quando ainda não se falava muito na rede municipal. 
[...] Discutimos e estudamos critérios, organizamos uma ficha de avaliação tão grande e 
tão complexa que no fim até a gente tinha dificuldade de trabalhar com ela. A cada ano a 
gente foi mudando, tornando-a mais operacional, mais fácil de ler.  

Assim, precisaram desenvolver competências necessárias para responder a um 

questionamento proveniente do grupo de profissionais e este foi o início de um processo de maior 

reflexão. Talvez esse primeiro momento tenha proporcionado a confiança de que eram capazes de 

realizar, em conjunto, aquilo que desejavam, fazendo  perceber que o trabalho estava apenas no 

início, pois 

a gente começou a ver a necessidade de outros suportes, era necessário a gente pensar 
outras questões. [...] A forma como você avalia, identifica o que o processo de ensino-
aprendizagem concebe, o papel do aluno, o que é aprender, o que é o processo de ensino-
aprendizagem, quais são os sujeitos que estão envolvidos ali e aí a gente pensou que 
existia uma necessidade de pensar sobre todas essas questões (VICE-DIRETORA, 
2003a, p. 3). 

A partir desse primeiro momento, todos da Escola ‘Ascendino de Almeida’ sentiram-se 

motivados para lançarem-se em um projeto maior, pois sabiam que tinham competência para 

construir um projeto político-pedagógico que fosse vivido no cotidiano escolar e sabiam que 

outras escolas já haviam desenvolvido essa prática. COORDENADORA 1 (2003, p. 13) descreve 

os seus sentimentos quando se refere a uma outra escola, cujo coletivo havia elaborado o seu 

projeto pedagógico: 

realmente a gente já conhecia a experiência da ‘Djalma Maranhão’, tivemos contato com 
o pessoal de lá em muitos encontros, e sabíamos que aquilo acontecia. Por que na nossa 
escola, com toda a experiência e bons profissionais que temos aqui, a gente não sentava 
e colocava tudo o que a gente fazia na prática, em um texto? Quando alguém chegasse 
aqui e lesse, diria: isso aqui é a cara do ‘Ascendino de Almeida’, isso aqui realmente 
acontece naquela escola. Quando a gente participa desses encontros e falta a experiência, 
o envolvimento no dia-a-dia da escola, a gente diz que o projeto político-pedagógico não 
acontece naquela escola. Mas quem está aqui sabe que acontece. 
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Acreditando no trabalho que poderiam construir, decidiram definir o horizonte político, 

técnico e ético da educação que queriam desenvolver. Uma tarefa muito mais complexa do que a 

que empreenderam para definir a proposta de avaliação, que demandava competências 

diversificadas, porém imprescindíveis para um bom trabalho docente.  

Tratando das dimensões que o conceito de competência encerra, Rios (2002) considera 

que esta compreende três dimensões essenciais: ética, política e técnica. No que se refere à 

primeira dimensão, a autora realiza um estudo sobre a origem etimológica da palavra ética, 

mostrando a mudança de sentidos que assume historicamente. Considera que nas línguas 

modernas a grafia grega ethos designa a maneira de agir e pensar de um povo, em que se 

manifesta a criação de valores, e que a ética é a reflexão crítica sobre o ethos. Assim, a ética diz 

respeito a um dever ser, segundo valores que levam em conta o bem-comum. 

Para a autora (RIOS, 2002, p. 101), valorizar significa “relacionar-se com o mundo, não 

se mostrando indiferente a ele, dando-lhe uma significação”, os valores são utilizados para 

qualificar uma conduta segundo os costumes e valores de uma época histórica. O ser humano ao 

mesmo tempo em que é livre, criador do trabalho, dos valores, é capaz de criar regras, devendo a 

estas se submeter para que seja possível viver em conjunto.  

Nesse sentido, a competência desenvolvida na elaboração do projeto político-pedagógico 

possui uma dimensão ética no que se refere à definição dos valores que a comunidade elegeu para 

pautar o seu trabalho de construção social, em estreita ligação com as regras estabelecidas pelo 

coletivo, que dizem respeito à dimensão política das ações desenvolvidas. Na sua elaboração, os 

profissionais definem em que bases pretendem atuar, no intuito de preparar os educandos para 

que possam transformar a realidade opressora em que vivem.  

Os professores da Escola ‘Ascendino de Almeida’ pautaram, portanto, o trabalho 

pedagógico na participação e interação comunicativa de todos os sujeitos envolvidos, tanto no 

que se refere ao trabalho de elaboração da proposta, quanto ao trabalho desenvolvido em sala de 

aula. Com base no suporte teórico-metodológico, decidiram construir uma educação libertadora, 

voltada para a reflexão do educando acerca do que se faz, levando-o a participar nas decisões 

tomadas em sala de aula, como parte da preparação para o desempenho de seu papel de cidadão. 

Assim, passaram a se preocupar com o desenvolvimento do potencial do ser humano como um 

todo, trabalhando tanto o seu intelecto, quanto a formação de valores e a auto-estima. Segundo a 

Professora 1 (2003, p. 2), vem-se procurando 
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contribuir para a formação do indivíduo, tentamos cercar o aluno de todas as 
informações para que possa participar dessa sociedade. As coisas hoje estão invertidas, 
há uma inversão de valores e a gente está padecendo para se sustentar. O que a gente vê 
é a violência generalizada, então trabalhamos a paz, o respeito, a amizade, generalidades. 
Estamos valorizando o aluno, trabalhamos com respeito, carinho, mas, quando chega à 
casa, ele tem isso? 

A dimensão política, pois, é o espaço em que se estabelecem os acordos, as finalidades 

das ações e o compromisso em alcançá-las. Tem a ética como mediadora, como atitude crítica 

que interroga acerca do “fundamento e o sentido da definição dos conteúdos, dos métodos, dos 

objetivos, tendo como referência a afirmação dos direitos, do bem comum” (RIOS, 2002, p. 89). 

Na concepção de Freire (2003, p. 110), a educação é por si política, a 

raiz mais profunda da politicidade da educação se acha na educabilidade mesma do ser 
humano, que se funda na sua natureza inacabada e da qual se tornou consciente. 
Inacabado e consciente de seu inacabamento, histórico, necessariamente o ser humano se 
faria um ser ético, um ser de opção, de decisão. Um ser ligado a interesses e em relação 
aos quais tanto pode manter-se fiel à eticidade quanto pode transgredi-la. 

Na concepção desse teórico, a dimensão política é uma forma de intervenção no mundo, 

apontando a direção que a educação tomará. Considera que o caminho da eticidade é o do 

respeito ao outro, da igualdade. Para tal é necessário que os educadores lutem pelo direito de 

serem respeitados e para que seus alunos também o sejam, pois não existe a possibilidade de 

neutralidade da educação.

Talvez a consciência do papel político da educação seja a causa principal que impulsiona 

os educadores da Escola ‘Ascendino de Almeida’ a desejarem realizar uma educação inclusiva 

que demonstre ao educando o seu valor, pois sabem que a sua valorização profissional passa 

também pela valorização do segmento com o qual trabalham39. Se a competência é compreendida 

numa concepção multidimensional, é nesse sentido que, segundo Rios (2002), a dimensão ética 

39 Arroyo (2002) considera que o reconhecimento social do professor está em estreita ligação com o campo e com os 
sujeitos com os quais trabalha, além dos valores a que estão vinculadas as suas ações. Assim entendendo, o seu 
reconhecimento social está diretamente ligado ao “reconhecimento social da infância, adolescência e juventude”. O 
que dizer, então, do professor de escola pública que trata justamente das classes sociais de menor prestígio social?  
Esse tipo de reconhecimento social, os condicionantes de seu perfil profissional e humano tais como a idéia de 
vocação presente ainda na imagem que se tem do professor (ARROYO, 2002) e o fato de ser uma profissão 
predominantemente feminina, tendo sido compreendida por muito tempo como uma forma de complementação da 
renda familiar, além da histórica separação entre quem faz e quem pensa a educação, tudo isso coopera para que a 
situação de desvalorização do ofício de professor permaneça inalterada. Enquanto sujeito político, no entanto, os 
professores não deixam de lutar por seus direitos e por condições melhores para a educação do país, e enquanto 
profissionais, lutam para construir a educação possível, dos seus sonhos. 
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da competência se articula com a política e também realiza a mediação desta com a técnica. Essa 

interação entre as dimensões impede que uma se sobreponha à outra e se constitua em 

dominação. 

Entretanto, no âmbito da atual reforma da educação brasileira, a dimensão técnica da 

formação do professor vem sendo mais valorizada que as demais. Nesse contexto de mudança, o 

professor é considerado fundamental na tarefa de preparar os trabalhadores para atuarem em um 

mercado de trabalho em constante transformação. Em documentos de âmbito internacional, esse 

profissional encontra-se no centro das discussões. No Relatório Delors, produzido pela 

UNESCO, o corpo docente é visto como o responsável “pela realização de ideário do século 

XXI” (SHIROMA, MORAES e EVANGELISTA, 2000, p. 68) e no Projeto Principal de 

Educação para a América Latina e Caribe, de 1993 (UNESCO, 1993), é enfatizada a necessidade 

de sua profissionalização como um meio de incremento da qualidade da educação. 

Compreendemos, portanto, que para esses organismos internacionais o professor não é 

visto como um profissional, pois não sabe exercer a contento a sua prática. Na concepção de 

Shiroma, Moraes e Evangelista (2000, p. 99), podemos perceber pela convergência de interesses 

do Estado brasileiro e das políticas internacionais 

que a profissionalização exige do professor que ‘saiba fazer’, que supere o descompasso 
entre a sua prática de ensino e a vida. Para tanto, foi necessário o peculiar estratagema de 
deslegitimação de seus saberes teóricos e práticos, seguido do esforço de convencê-los 
de que precisam de uma re-profissionalização, desconectada das raízes de seu métier. O 
ardil consiste em que, buscando retirar do mestre a identidade construída ao longo da 
história de seu ofício, esvazia-a de seu sentido original e em seu lugar procura constituir 
uma outra mentalidade, competitiva e individualista por excelência. 

Assim, de acordo com essa ideologia, espera-se que o professor domine um conjunto de 

técnicas que o tornarão mais competente em suas ações, para que seja garantido o retorno dos 

investimentos em educação. A dimensão técnica da formação do professor, no entanto, não pode 

estar desvinculada da dimensão cultural, social, científica, afetiva, política e crítica, pois somente 

o conhecimento técnico não define o profissional competente e, principalmente, o ofício de 

professor, que, por ter como missão a formação do ser humano, precisa ser exercido em toda a 

sua plenitude. 

O saber do professor vem se construindo ao longo de gerações. As suas técnicas, os seus 

conhecimentos e a sua arte trazem a marca de um ofício aprendido em interação com o outro, em 

diálogo e cooperação, no qual as gerações se apropriam dos conhecimentos das gerações 
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anteriores e ao mesmo tempo criam o seu próprio universo de referência, conforme as demandas 

de seu tempo, as especificidades dos educandos e os meios de que dispõe.  

Quando as instâncias de poder do Estado afirmam que o professor necessita 

profissionalizar-se nem sempre consideram esse arcabouço histórico na construção de uma 

concepção de educador diferente daquele que os centros mundiais de poder valorizam para 

atender às demandas do mercado.  

Sem a dimensão política, a técnica estaria reduzida ao tecnicismo, desvinculado do 

contexto social. Entendemos a dimensão técnica como um conjunto de métodos e habilidades 

para se executar algo, revelando-se na ação profissional, e tendo implícito um espaço de criação, 

sem o qual estaria reduzida a um conjunto de regras. Nesse sentido, Schön (2000, p. 17) 

considera que

Os profissionais competentes devem não apenas resolver problemas técnicos, através da 
seleção dos meios apropriados para fins claros e consistentes em si, mas devem também 
conciliar, integrar e escolher apreciações conflitantes de uma situação de modo a 
construir um problema coerente, que valha a pena resolver. 

O autor mostra que a prática profissional tem sido vista como aplicação de técnicas, 

embora perceba-se que nesta haja zonas de incerteza, singularidades e conflitos de valores, cuja 

superação encontra-se além da racionalidade técnica, o que vai requerer um certo “talento 

artístico” essencial para a prática profissional que pode ser adquirido pela reflexão-na-ação, ou 

seja, a reflexão enquanto se procura resolver, na prática, os problemas com os quais se deparou o 

profissional. Concordamos com o autor que a prática profissional não se reduz à dimensão 

técnica, esta por si só não dá conta de uma ação competente. Compreendemos também que uma 

ação competente não tem por base apenas o processo de reflexão-na-ação, mas possui como 

suporte a interação dialógica dos sujeitos e apoio teórico. 

Nesse particular, os professores da Escola Municipal ‘Ascendino de Almeida’, para dar 

conta das zonas de incertezas e dos conflitos com que se depararam, buscaram respostas na 

literatura40. Tiveram primeiramente que descobrir o valor da leitura. A Vice-diretora (2003b, p. 

40 Os professores assumiram o compromisso com os estudos mesmo antes de desse horário ser instituído na rede 
municipal. Estudavam aos sábados ou, em outras ocasiões, substituindo as atividades realizadas independentemente 
do consentimento da Secretaria Municipal de Educação, pois tinham consciência de sua importância no 
desenvolvimento do trabalho pedagógico. Em assembléia, discutiram com os responsáveis pelos alunos sobre essa 
necessidade obtendo destes a compreensão acerca da suspensão das atividades escolares.  
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19) destaca que a elaboração do projeto político-pedagógico a levou a desenvolver competências 

relacionadas a essa atividade, abrindo novas perspectivas de diálogo com os textos. 

A leitura mostrou-se companheira, auxílio, deixando de ser uma mera obrigação e 

enriquecendo o trabalho educativo, conforme vemos a seguir: 

Durante esse processo a gente aprendeu muito, a ler para isso, ler para aquilo, a gente 
desenvolveu uma leitura, não vou dizer desinteressada, mas uma leitura que não foi tão 
ansiosa para identificar uma coisa só que o autor está dizendo. Eu procurei fazer uma 
leitura ampla, buscando muitas vezes encontrar uma coisa no texto, mas encontrando 
também muitas outras, porque eu passei a ler de uma forma mais espontânea. [...] Com a 
ansiedade de encontrar explicação para tudo o que estávamos fazendo, aquilo ia se 
processando na minha cabeça: de onde é que aquela criatura tirou isso? Onde foi que ela 
pesquisou isso? Isso me deu uma riqueza de idéias muito grande, facilitou a leitura e 
ampliou o meu universo de compreensão de leitura. A minha habilidade de leitura 
cresceu bastante com isso. 

Sob essa perspectiva, a construção do projeto político-pedagógico torna-se uma forma de 

reflexão, de pesquisa, pois implica pensar as práticas dos professores, desvendar as concepções 

educacionais da comunidade para confrontá-las com o aporte teórico, criar possibilidades de 

ações e meios de atuação. Significa atuar na prática, ampliando o seu potencial com o suporte 

teórico, para, a partir daí, criar condições que tornem a prática próxima do ideal que elegeram. 

Implica um processo dialético e fecundo entre teoria e prática.  

Esse processo permitiu que se adquirissem novos conhecimentos e também pôde levá-los 

a desenvolver conhecimentos próprios, talvez por isso a Vice-diretora (2003b, p. 18-19) alegue 

que na elaboração do projeto político-pedagógico aprendeu

que a gente não deve acreditar só em uma teoria, que deve buscar outras; prendi também 
que nem sempre a gente encontra uma teoria para legitimar o que pensa, o que legitima o 
que a gente pensa é a relação que aquele pensar tem com o que a gente faz e com os 
resultados que aquele fazer traz. 

O conhecimento teórico leva a que os professores possam, ao atuar sobre a realidade, 

desenvolver novos conhecimentos na busca de resolver os desafios apresentados pela prática41. A 

41 Apesar de originárias do mesmo vernáculo, de acordo com Silva (1986), as palavras prática e teoria 
etimologicamente são antônimas. Enquanto a primeira refere-se às atividades humanas concretas, a segunda exprime 
essa ausência, estando filosoficamente relacionada com a “contemplação racional e a visão inteligível” (SILVA, 
1986, p. 1215). Se originalmente tais palavras são consideradas opostas, atualmente compreendemos que não pode 
haver separação ou oposição entre quem pensa e quem executa as ações. O atual quadro de fracasso escolar que 
ainda persiste na educação pública tem parte de suas raízes nesse distanciamento, pois, essa visão retrata a concepção 
de administração taylorista/fordista que muito influenciou a Educação brasileira. Concordando com Candau e Lelis 
(1993, p. 54), reafirmamos a necessidade de unir teoria e prática. “Esta unidade é assegurada pela relação simultânea 
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Vice-diretora mostra que nem tudo na educação já foi pensado, teorizado e que aqueles que 

vivem a prática podem também fazer teoria para justificar o que já foi legitimado pela prática. A 

interação desses elementos abre novos horizontes para a ação docente e os professores são 

unânimes ao destacarem o auxílio da teoria em suas práticas pedagógicas42.

Analisamos nosso trabalho e, a partir daí, estabelecemos quais seriam as nossas metas e 
os nossos objetivos. Foram realizados muitos estudos para que a proposta pedagógica 
tivesse um respaldo teórico, estudamos vários autores para dar suporte ao trabalho que já 
desenvolvíamos (PROFESSORA 1, 2003, p. 1). 

Não é que a gente concorde com qualquer autor, com qualquer um que chegue aí e diga 
isso ou aquilo. Não é que aqui a gente seja melhor do que alguém, mas a gente pensa e 
vê o que é melhor para o nosso trabalho, para o nosso aluno. Essa teoria é posta em 
prática a partir do momento em que você decide em conjunto o que vai se fazer e 
implementa o que está sendo proposto, seja um projeto, um tema gerador 
(PROFESSORA 2, 2003, p. 7). 

Essas falas demonstram que os educadores refletem acerca do suporte teórico, que não os 

utilizam sem que analisem os textos a que têm acesso, sem que estes passem por uma apreciação 

crítica de caráter coletivo, pois assim podem melhor compreender as idéias propostas, dialogando 

não apenas com o autor, mas também entre si e com a realidade. Indagam criticamente se os 

fundamentos teóricos podem auxiliar o trabalho que desenvolvem, se estão de acordo com os fins 

que perseguem. 

Quando a busca pela fundamentação teórica torna-se coletiva, o seu valor é 

potencializado, pois são compartilhados valores e práticas, sucessos e fracassos, dúvidas e 

possibilidades de acerto, angústias e encorajamentos. Nesse sentido, a elaboração do projeto 

político-pedagógico na Escola ‘Ascendino de Almeida’ foi um momento ímpar de reflexão sobre 

a práxis, de interrogações acerca dos dilemas educacionais, de busca epistemológica para 

interferência na prática diária, de diálogo entre os pares, de definição das bases políticas da 

educação, que concorreu para o incremento da formação e da atualização do professor. 

O trabalho coletivo é, portanto, a marca do que é desenvolvido nessa Escola e isso 

demanda cooperação entre os profissionais. Perrenoud (2000) considera que na atualidade 

e recíproca, de autonomia e dependência de uma em relação com a outra”. Portanto, defendemos que teoria e prática 
fecundam-se mutuamente e por isso não podem estar desligadas ou sobrepostas, mas interligadas. 
42 Os professores adquiriram o hábito de estudo e a prática de muitos ganhou consistência teórica, propiciando a 
troca de experiências e a fundamentação necessária à organização do trabalho pedagógico. Grande parte do efetivo 
possuía nível superior e especialização e para aqueles que não possuíam tal nível, a reflexão suscitada pela 
elaboração do projeto político-pedagógico, despertou o estímulo para prosseguirem os estudos. 
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trabalhar em equipe é uma necessidade, embora, nesse caso, os participantes abdiquem de uma 

parte de sua liberdade profissional. É preciso, contudo, que todos encontrem o seu espaço, para o 

qual torna-se necessário que desenvolvam competências para regular as relações pessoais e de 

poder, de modo que haja um equilíbrio no grupo. Pode, no entanto, ocorrer que, mesmo em 

condições de igualdade, alguns queiram influenciar as decisões em demasia, não estando abertos 

para aceitar a opinião do outro. 

Por isso o autor (PERRENOUD 2000, p. 81) considera que trabalhar em equipe é “uma 

questão de competências e pressupõe igualmente a convicção de que a cooperação é um valor 

profissional”. Consideramos a interação humana uma questão muito complexa, pois para que o 

sujeito esteja aberto para abdicar de parte de sua liberdade, expor suas fragilidades perante o 

grupo, argumentar para convencer o outro do que considera ser o melhor, acatar a decisão da 

maioria mesmo que seja diferente do que acredita, precisa estar convencido das vantagens de um 

trabalho em equipe. Thurler (2001, p. 127) ilustra bem essa dificuldade, visto que as diferenças 

entre o que pensam os profissionais 

podem muito bem manifestar-se entre professores que aderem ao mesmo projeto 
educativo global e que negociaram juntos os objetivos do projeto de estabelecimento 
escolar. Quanto mais cada qual pensou e construiu para si uma forte identidade, mais lhe 
custará mudar. No entanto, a coerência coletiva das atitudes e das práticas é uma aposta 
importante. 

Assim, um processo de cooperação profissional durável envolve muitas competências e 

disposição para desenvolvê-las. Thurler (2001, p. 75) destaca algumas atitudes que o grupo deve 

construir: “um certo hábito da ajuda e do apoio mútuo; um capital de confiança e de franqueza 

mútuas; a participação de cada um nas decisões coletivas; um clima caloroso, humor, 

camaradagem e o hábito de expressar seu reconhecimento”. 

Nesse sentido, a Vice-diretora (2003b) entende que construir o projeto político-

pedagógico em cooperação com os demais profissionais da Escola exigiu que tivessem uma 

grande experiência no trabalho em grupo e procurassem conhecer bem as características das 

pessoas com quem trabalhavam. Certamente esta é uma competência importante para quem 

coordena a elaboração do projeto, visto que se torna necessário saber como agir com os sujeitos 

nas situações de conflito e, principalmente, conhecer as potencialidades das pessoas, suas 

aptidões e experiências, para melhor aproveitar as potencialidades individuais em favor do grupo. 
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Esta não foi uma tarefa fácil. A coordenadora 1 (2003, p. 22), embora reconheça a 

dificuldade de trabalhar em grupo, ressalta a sua importância: 

Uma das competências que eu acho que fortaleceu o nosso grupo foi trabalhar em 
equipe. É difícil... trabalhar em equipe, ter liderança naqueles momentos em que as 
discussões estão calorosas... que um quer que a sua opinião prevaleça, que você tem a 
responsabilidade, que você não está ali se posicionando, colocando só as suas idéias 
como verdadeiras, mas representando um grupo, uma escola... é bem difícil. 

A coordenadora pedagógica não só coloca a dificuldade e a importância do trabalho em 

grupo, como também destaca a função da comunicação, a necessidade de negociação dos pontos 

de vista e a construção do consenso, conforme percebemos nessa outra fala: “é gostoso, é difícil, 

porque trabalhar em equipe, constituir grupo, ter as discussões é difícil, mas a gente cresce muito. 

Cada um defendendo o seu ponto de vista, mas também respeitando a opinião do outro, todo 

mundo junto” (COORDENADORA 1, 2003, p. 10). 

A defesa das próprias concepções, a construção de um consenso coletivo é um processo 

de racionalização comunicativa que abre novas perspectivas para os que interagem procurando 

alcançar um determinado objetivo. Nesse particular, Habermas (1990) assegura que no contexto 

social o agir comunicativo torna possível o consenso.  

Na visão do autor, quando se age tendo em vista apenas os fins que se quer alcançar, o 

importante é que os sujeitos sigam o estabelecido, concordando ou não. Assim, o pressuposto da 

ação racional teleológica é que as pessoas não interajam, não se comuniquem, para que não se 

desviem do determinado. A motivação das pessoas, portanto, não é assegurada, o que torna 

necessária a existência de uma série de regras que assegurem a obediência ao imposto. 

Por outro lado, o agir comunicativo pode ser racionalizado na capacidade de entender e 

coordenar as ações dos sujeitos, possibilitando que justifiquem suas escolhas e proposições. 

Dessa forma, acontece a afirmação dos conflitos, pois deixam de existir relações de coerção que 

os inibam, de tal forma que as relações humanas devem ser regulamentadas pela construção do 

consenso. Este, por sua vez, só pode ser firmado por meio da ampla argumentação, pelo 

entendimento mútuo, compartilhado pelos sujeitos na ação comunicativa. 

Ainda conforme Habermas (1990), as identidades individuais e coletivas são firmadas 

pela interação comunicativa entre os sujeitos, sendo a racionalidade comunicativa a responsável 

pela evolução da sociedade. Visto que novos princípios de organização social propiciam novas 
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formas de integração e essas por sua vez podem modificar as relações de produção capitalistas. 

Nesse particular, Markert (2002a, p. 42) considera que se encontra 

na Teoria da Ação Comunicativa, um conceito essencial para o entendimento da 
formação social e pessoal do homem. Na sua aplicação para a realidade das instituições, 
Habermas vincula essa ação, na sua idealidade, às implicações emancipatórias das 
relações comunicativas, que possam gerar interações individuais não submissas à lógica 
instrumental e ao poder social.  

Compreendemos, portanto, que a racionalidade comunicativa possibilita que os sujeitos 

desenvolvam-se enquanto sujeitos históricos, capazes de superar a dominação que o sistema 

capitalista lhes tem imposto. Para tal, o desenvolvimento do conceito de competência deve levar 

em consideração a formação do sujeito integral. 

O diálogo dos educadores entre si e com o aporte teórico que deu origem ao projeto 

político-pedagógico da Escola Municipal ‘Ascendino de Almeida’, propiciou que os profissionais 

questionassem o sentido que dariam à educação, frente as relações de exclusão social a que seus 

educandos vêm sendo submetidos. Nesse sentido, os profissionais podem caminhar para o 

questionamento das relações de poder vigentes na sociedade e preparar os educandos para 

colocarem-se frente a essa realidade. Por isso, torna-se necessário investir na formação do sujeito 

em diferentes dimensões. 

Os educadores envolvem-se não apenas com a formação das competências necessárias ao 

cidadão produtivo, mas com a formação de valores; com a vivência da participação em sala de 

aula, como preparação para a cidadania; com a valorização da cultura local; com o acesso ao 

conhecimento, de tal modo que saibam buscá-lo e utilizá-lo para posicionarem-se perante os 

problemas que enfrentam. Quanto à elaboração do projeto, consideramos que propiciou o 

desenvolvimento de competências, assegurando a motivação dos professores em levar adiante seu 

objetivo, além de estreitar relações afetivas e profissionais e os levar a construir uma identidade 

coletiva.

Isto não seria possível caso o projeto da Escola tivesse sido elaborado externamente ou 

por um pequeno grupo formado pela direção e pela equipe pedagógica e transformado em regras 

para serem seguidas pelos demais. No caso, foi construída uma identidade porque os conflitos 

foram negociados utilizando a racionalidade para o convencimento, tendo sido a argumentação o 

alicerce sobre o qual o projeto se construiu. 
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Dessa forma, compreendemos que a participação da comunidade na elaboração do projeto 

pedagógico da Escola Municipal ‘Ascendino de Almeida’ tornou-se um “divisor de águas”, 

porque foi efetivado pela ação racional comunicativa dos sujeitos, demandando assim o 

desenvolvimento de complexas competências para ser efetivado. 

Com o auxílio do suporte teórico, essa comunidade pôde refletir diante das situações que 

se apresentavam. A participação dialógica dos sujeitos, a construção do consenso, embora 

difíceis, foram fundamentais para um crescimento intelectual e profissional. Isto levou a que 

assumissem uma identidade coletiva e o compromisso com os resultados do trabalho escolar 

como um todo. Essa identidade construída coletivamente está em interação com a identidade 

individual. Dessa forma, a construção do consenso pela argumentação tornou-se uma postura 

adotada pelos profissionais entre si e nas relações em sala de aula, o que se traduz nos métodos de 

trabalho que utilizam. 
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C a p í t u l o   5 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As mudanças que vêm sendo implementadas nas políticas educacionais brasileiras são 

orientadas pelo ideário neoliberal. Nesse contexto de reformas, em que o Estado descentraliza 

poderes e encargos das esferas centrais de poder para as locais, torna-se necessário fazer com que 

a escola assuma uma relativa autonomia e se responsabilize pelos resultados que vier a obter. 

Segundo essa lógica, a exigência da Lei nº 9.394/96 – artigo 15 (BRASIL, 1996) – de que as 

escolas elaborem o seu projeto político-pedagógico para assegurar uma progressiva autonomia, 

integra as políticas de descentralização pedagógica, implantadas no país a partir da década de 

1990.

A autonomia escolar não pode ser assegurada por uma exigência legal. É preciso que seja 

construída na escola, tendo por base a participação da comunidade na definição e efetivação do 

horizonte político e pedagógico sobre os quais estarão pautadas as ações educativas 

desenvolvidas na unidade de ensino. Tampouco a participação da comunidade pode ser 

assegurada por determinação do artigo 12 da mesma lei – Lei nº 9.394/96 (BRASIL, 1996) –, que 

prescreve sobre a elaboração do projeto político-pedagógico e a participação da comunidade 

escolar. Estes são considerados pelos teóricos da educação como princípios básicos para a 

construção de uma educação de qualidade, podendo introduzir importantes mudanças no trabalho 

escolar.

Consideramos a elaboração do projeto político-pedagógico como um processo de 

planejamento, que tem como pressuposto a participação democrática da comunidade escolar e 

externa à escola refletindo acerca da realidade em que constróem a educação e traçando o ideal 
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político e pedagógico da educação que pretendem instituir. Essa construção coletiva imprime 

unidade e intencionalidade ao trabalho desenvolvido na escola, pois os profissionais passam a 

compartilhar de diretrizes que pautam o trabalho que desenvolvem e refletem sobre a função da 

educação que constróem frente ao momento social e político.  

A participação da comunidade escolar nessa construção permite que todos sejam 

responsáveis pelo sucesso do que foi definido, visto que as leis que regem o processo 

educacional, as práticas a serem desenvolvidas foram estabelecidas por todos os envolvidos. A 

participação efetiva permite que todos se sintam como integrantes da coletividade e também se 

constitui em uma aprendizagem que pode ser estendida a outras esferas em que os sujeitos atuam. 

Este não é um processo de fácil construção, pois exige dos profissionais o 

desenvolvimento de inúmeras competências para que possam realizar o seu intento. A 

participação democrática efetiva-se mediante a interação dialógica, o que implica lidar com a 

diversidade de opiniões e ter o conflito como base para a construção do consenso. Para isto, o 

grupo precisa ter as suas ações pautadas no aporte teórico, na comunicação e na reflexão 

conjunta.

 Apesar da determinação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional relativa à 

elaboração do projeto político-pedagógico, na Rede Municipal de Educação de Natal são poucas 

as escolas que se encontram implementando o seu projeto, encontrando-se, na sua maioria, em 

fase inicial de elaboração. Esse fato sugere a necessidade de uma política mais efetiva que 

conscientize as escolas acerca da importância desse instrumento norteador das práticas escolares, 

quanto à participação democrática da comunidade, além do investimento em cursos de 

preparação para os sujeitos que empreendem essa jornada.  

Para compreender como esse processo se efetiva nas escolas da rede, utilizamos o método 

qualitativo de pesquisa que nos permitiu conhecer os métodos que os sujeitos utilizaram para a 

elaboração do projeto político-pedagógico, bem como o que pensam acerca de suas ações e 

vivências. A partir das entrevistas pudemos compreender a visão desses sujeitos e procuramos 

estabelecer uma mediação entre estas e o que ocorre no âmbito das atuais políticas educacionais. 

Enquanto sujeitos que interagem entre si e com o ambiente que os circunda, podendo 

transformá-lo, os profissionais da Escola Municipal ‘Ascendino de Almeida’ buscaram responder 

aos desafios de seu tempo. Tendo por base a descentralização de poderes na instituição e a ativa 
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participação da comunidade na elaboração do projeto político-pedagógico, puderam levar a termo 

a tarefa a que se propuseram, além de imprimir em seu cotidiano uma nova realidade. 

Esses profissionais iniciaram a elaboração do projeto por iniciativa própria, pois 

perceberam a necessidade desse instrumento para nortear o trabalho que desenvolviam, sendo 

essa elaboração um exercício de construção da autonomia escolar, demonstrando-a ao criar as 

próprias estratégias de trabalho, com o apoio da teoria. O processo de elaboração estendeu-se por 

sete anos, em um processo marcado por avanços e retrocessos nas discussões que propiciaram 

importantes reflexões e experiências. Um período tão longo para desenvolver tal tarefa a torna 

penosa, cansativa. Contudo, foi um tempo de amadurecimento, e a integração de profissionais 

que traziam a experiência do trabalho participativo e da elaboração do projeto político-

pedagógico em outra escola contribuiu com o processo. 

Foram fundamentais nessa construção um processo de coordenação das discussões e a 

gestão democrática implantada na Escola. A coordenação dos trabalhos, juntamente com o grupo 

de sistematização, foi responsável por organizar e articular o que estava sendo desenvolvido, 

promovendo um processo de estudos sobre o tema em questão e uma maior participação da 

comunidade. O processo de gestão democrática levou a que as decisões fossem tomadas 

coletivamente e à responsabilização de todos pelo desenvolvimento do trabalho que 

desenvolvem. Os gestores ainda elegeram o eixo pedagógico da educação como a razão de ser de 

seu trabalho, mesmo quando as incumbências administrativas e financeiras ameaçavam suplantá-

la, sendo determinante para a consecução dos objetivos educacionais traçados. 

A participação da comunidade na elaboração do projeto pedagógico cresceu 

paulatinamente. Existia naquela comunidade um sentimento de coletividade que tem origem no 

embate para a construção e o funcionamento da própria Escola. Mesmo assim, foi necessário 

realizar um trabalho de envolvimento de determinados setores de profissionais, visto que 

historicamente não eram chamados a tomar parte das decisões pedagógicas.  

Historicamente, nas unidades escolares existia uma separação hierárquica entre os 

responsáveis diretamente pelo ensino e o pessoal que presta apoio à função educativa. Envolver 

todos os profissionais que atuam na Escola Municipal ‘Ascendino de Almeida’ na elaboração do 

projeto pedagógico significou deixar clara a função pedagógica que cada um desses sujeitos 

desempenha na unidade escolar, a importância da colaboração e da responsabilização de todos no 

processo educacional, visto que a ampla participação, na concepção de Rousseau (1978) é 
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responsável para que a decisão esteja nas mãos de um grande número de pessoas, prevalecendo, 

por isso, o interesse do coletivo, além de que, se os sujeitos criam as próprias regras, as aceitarão 

conscientemente. 

Para a comunidade escolar participar da elaboração do projeto político-pedagógico, foram 

necessários envolvimento, crescimento e mudança, implicando o crescimento profissional, o 

estreitamento das relações pessoais, a valorização da teoria, o desenvolvimento de competências, 

a crença na capacidade do coletivo escolar e a criação de uma identidade coletiva. Isto tudo 

levou-os a tornarem-se membros de um grupo, que compartilha regras, concepções de mundo, 

formas de pensar e agir direcionados para um determinado objetivo: educar.

Dessa forma, a participação incorporada nas relações do grupo se tornou um modo de se 

posicionarem frente ao mundo. Na concepção de Rousseau (1978), a participação possui efeitos 

psicológicos e educativos e podemos constatar que a sua vivência na elaboração do projeto 

político-pedagógico da Escola Municipal ‘Ascendino de Almeida’ determinou, não só 

possibilitou, o engajamento e o compromisso do grupo com o trabalho que desenvolvem, como 

também a sua vivência nas esferas próximas em que os sujeitos atuam. 

O processo de estudos necessários para a fundamentação da elaboração do projeto 

político-pedagógico propiciou que os professores, em sua maioria, compreendessem a 

necessidade da interação teoria/prática, criando assim novas possibilidades e meios de atuação. A 

busca pela fundamentação teórica, ao se tornar coletiva e confrontada com a prática, tem o seu 

valor potencializado, pois, tendo por base a interação dialógica, a troca de experiências e o 

conflito de idéias, promove o crescimento profissional e o desenvolvimento de complexas 

competências e o incremento da qualidade educacional. 

Visto que estudar é um imperativo para uma docência de qualidade e as condições de 

trabalho de professor dificultam essa ação fora da escola, esses profissionais procuraram criar as 

condições para que os estudos acontecessem na Escola, adquirindo acervo próprio e organizando 

o horário de trabalho de modo que pudessem continuar sua formação e planejar as atividades em 

conjunto. São situações como essa que demonstram a sua capacidade de construir coletivamente 

as soluções para os problemas que a eles se apresentam. 

Para elaborar o projeto político-pedagógico, precisaram desenvolver competências que 

lhes permitissem trabalhar em equipe e construir o consenso dialeticamente. Demonstraram 

competência ao definir o direcionamento político da educação e ao interrogarem-se sobre os 
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valores que a comunidade adotaria em relação ao mundo que os cerca. A partir desses 

questionamentos, traçaram as diretrizes teórico-metodológicas de seu trabalho. Decidiram, 

portanto, instituir como diretriz político-pedagógica a construção de uma educação libertadora, 

humanista e inclusiva, voltada para fazer os educandos refletirem acerca do que fazem, pautada 

na participação em sala de aula, no desenvolvimento intelectual, da auto-estima e na formação de 

valores que possam auxiliar o educando a responder aos desafios que a ele se apresentam e se 

apresentem. 

A elaboração do projeto político-pedagógico operou grandes transformações no cotidiano 

escolar da Escola Municipal ‘Ascendino de Almeida’ visto que teve como pressuposto básico a 

participação da comunidade efetivada pela interação dialógica entre os sujeitos. Constituiu-se em 

um grande desafio para a comunidade, mas esta foi capaz de desenvolver as competências 

necessárias para responder a este. Tal processo modificou as relações pessoais, profissionais e 

afetivas entre os que se lançaram a projetar no futuro a educação que pretendiam instituir. 

O que apreendemos como resposta dos sujeitos que atuam na Escola em foco acerca da 

construção do projeto político-pedagógico mostrou-nos a complexidade em compreendermos 

uma situação particular mediando-a com o geral, o empírico e o teórico. Suscitou ainda questões 

sobre a operacionalização-acompanhamento, controle e avaliação do projeto político-pedagógico, 

um estágio multifacetado que precisa ser compreendido, desvelado. 
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ANEXO

Roteiro de entrevista

1- De quem partiu a iniciativa de construir o projeto político-pedagógico? 

2- Quando iniciou o processo de elaboração? 

3- Como se deu essa elaboração? 

4- Quem participou do processo? 

5- Em que material vocês se basearam para a construção da proposta pedagógica? 

6- Que apoio e orientação receberam? 

7- Que fundamentação teórica e legal orientaram a elaboração do projeto político-

pedagógico? 

8- Como avalia o processo de elaboração do projeto pedagógico? 

9- Como a proposta vem sendo implementada ao longo das atividades escolares? 

10- Quem participa dessa implementação e de que modo? 

11- Como as atividades desenvolvidas na escola têm posto em prática os fundamentos teóricos 

do projeto pedagógico? 

12- Foram implementadas atualizações à proposta original? Por que? 

13- Como tem sido a participação do gestor, dos professores, da equipe técnica e da 

comunidade na implementação do projeto político-pedagógico? 

14- Como você avalia o processo de execução do projeto pedagógico? O que você mudaria? 

15- Como você participou da elaboração e da implementação da proposta pedagógica? 

16- Quais foram as coisas mais marcantes nesse processo? 

17- O que você aprendeu participando da elaboração do projeto político-pedagógico aplicou 

em outros momentos de sua vida? 

18- Que competências elaborar o projeto político-pedagógico exigiu de você? 

19- Que competências você considera ter adquirido ao longo desse processo? 




